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- Adicional sobre o imposto de renda
- Adicional sobre o imposto de renda exclusive a oriunda do

trabalho
- Adicional sobre o imposto de valor adicionado
- Contribuição de custeio pelo uso do solo urbano
- Empréstimo compulsório para absorção de liquidez
- Empréstimo compulsório em caso de calamidade
- Empréstimo compulsório em caso de guerra externa
- Empréstimo compulsório para investimentos públicos
- Contribuição para o FINSOCIAL
- Imposto sobre consumos especiais
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ços
- Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços de transs
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terna
- Imposto sobre fumo, bebidas e veículos
- Imposto sobre grandes fortunas
- Imposto sobre importação
- Imposto sobre locação de bens móveis
- Imposto sobre operações financeiras
- Imposto sobre propriedade de bens móveis suntuários
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- Imposto sobre património líquido de pessoas físicas
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- Imposto sobre transmissão de bens imóveis
- Imposto sobre transmissão causa mortis e doações
- Imposto sobre transferencia "intervivos" de bens imóveis
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- Imposto sobre transporte rodoviário intermunicipal
- Imposto único sobre energia elétrica
- Imposto único sobre lubrificantes e combustíveis líquidos e

gasosos
- Imposto único sobre exploração de minerais
- Imposto sobre valor adicionado
- Imposto sobre venda a varejo
- Imposto sobre venda a varejo de combustíveis
- Outros impostos (competência residual)





1. INTRODUÇÃO

A promulgação da nova Constituição deflagra, oficialmen
te, o processo de reforma tributária no Brasil. A descentrali
zação da receita tributária constitui um de seus princípios bá
sicos, e, para ser alcançada, a Assembleia Nacional Constituin
te promoveu uma significativa elevação da transferência de par
celas da arrecadação federal para governos estaduais e munic_i
pais.

0 estudo da natureza e do impacto das mudanças constitu
cionais no esquema de relações intergovernamentais requer o co
nhecimento da estrutura vigente, definida pela reforma tributa
ria de meados da década de 60. Além de serem relativamente pou
cos os trabalhos que tratam do assunto, constatam-se incompati
bilidade entre informações e a abrangência das modalidades de
transferências. O enfoque, em geral, é concentrado na reparti^
ção regular de impostos, particularmente nos Fundos de Partici
pação decorrentes dos impostos de renda e sobre produtos indus^
trializados. Transferências através de outros mecanismos, como
os convénios, raramente são analisadas — em grande parte por
que o significado ou o montante dessas transferências são prati.
camente desconhecidos.

O objetivo deste trabalho é, acima de tudo, rever concei
tos e fontes de estatísticas sobre as transferências intergover
namentais da União (Seção II), bem como descrever os mecanismos
de transferência de recursos não decorrentes de repartição cons
titucional de impostos (Seção III). Busca-se reunir e aperfei
çoar elementos e informações para serem utilizados em análises
do sistema tributário e da estrutura federativa brasileira. E_s
sas análises, certamente, se multiplicarão com vistas à avalia
ção da reforma constitucional e de seus desdobramentos.

Justifica-se assim, na segunda seção, o levantamento dos
valores das transferências em termos de séries estatísticas his
tõricas, informadas da forma mais analítica possível para o pe
ríodo mais recente, os anos 80. As estatísticas levantadas,
bem como a evolução real e os indicadores relativos, são apre
sentados em um Anexo Estatístico (Anexo A). Quanto à descrição 
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dos procedimentos adotados na realização de convénios entre os
orgaos e entidades federais e os estados e municípios merece,
na Seção III, um tratamento especial devido à importância que
assume para a avaliação dos impactos de uma política de descen
tralização de encargos que, inevitavelmente, se seguirá ã des^
centralização de recursos tributários.

Por último, na Seção IV, com base nas estatísticas organi^
zadas, apresenta-se uma interpretação breve sobre o comportamen
to e os principais determinantes do conjunto de transferências
da União a outros níveis de governo. Na conclusão, sugerem-se,
com base nas características gerais identificadas na seção an
terior, temas para reflexão sobre o ajuste das finanças fede
rais à nova ordem constitucional.

2. REVISÃO DE CONCEITOS E FONTES ESTATÍSTICAS

2.1 Classificação das Transferências

Propõe-se distinguir a transferência de recursos a fundo
perdido^ da União para outros níveis de governo, conforme sua
origem, em tributárias ou não.

As transferências tributárias referem-se à conhecida re
partição regular de tributos. A União destina aos outros ní.
veis de governo parte de sua arrecadação com determinada fonte
ou até mesmo a entrega inteiramente. A forma de distribuir os
recursos entre os governos subnacionais permite distinguir duas

2situações:

Menciona-se "transferências a fundo perdido" para distinguí-
las da contratação de operações oficiais de crédito pelos esta
dos e municípios pois, uma vez que os principais agentes credo
res são federais e há um enquadramento obrigatório em uma série
de normas e regulamentos, esse endividamento tem sido entendido
como mais uma forma, bastante peculiar, das relações intergover
namentais no país - ver Rezende (1982) , pp-504-6; Afonso
(1985), pp.38-9 e Rezende e Afonso (1988).

a distinção é mais detalhada em Afonso e Lobo (1987) , pp.
5-8.
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i. partilha —  quando a arrecadação é destinada ou retida
pelos governos estaduais e/ou municipais do território onde é
arrecadado o tributo; este era o caso do ITR, do IR retido na
fonte pelas administrações públicas subnacionais (ambos mantidos
pela nova Carta Magna, que prevê ainda a partilha de 20% de im
posto federal criado com base na competência residual), bem co
mo das cotas do salário-educação;

ii. transferência, no sentido mais restrito (”não-part_i
lha") —  quando há redistribuição dos recursos segundo uma fór
mula de rateio prefixada, adotando-se critérios como popula
ção, renda per capita, área ou produção, entre outros; enquadra
vam-se nesta categoria os Fundos de Participação, oriundos do
IR/IPI, e as cotas dos impostos únicos e sobre transportes. Na
Constituição vigente permanece o FPE e o FPM, o Fundo Especial
revisto não mais beneficia governos, cria-se um novo fundo em
prol de estados exportadores, com base em 10% do IPI e as cotas
dos impostos únicos e do IST desaparecem, junto com esses tribu
tos, a partir de março de 1989.

Tornou-se comum, nos anos recentes, denominar as citadas
modalidades de transferências como constitucionais, uma vez que
são definidas na Constituição Federal e regulamentadas pelo Có
digo Tributário. A denominação, porém, não abrangeria a part_i
lha, da contribuição ao salário-educação. Esta é sujeita a re
partição, segundo fórmula de rateio fixa (dois terços cabe ao
estado onde é arrecadada), à semelhança das aplicações aos im
postos, apenas com uma diferença: a regra não foi definida na
Constituição, mas em lei ordinária. Era a mesma a situação da
TRU, extinta em 1985. Assim, julga-se mais apropriado tomar co
mo base para a classificação a natureza dos recursos transfer_i
dos —  no caso, formas de repartição regular de tributos ou de
suas receitas entre níveis de governo — , sugerindo-se, então,
abandonar a denominação de "constitucionais”, passando-se a utî
lizar a denominação transferências "tributárias".
3 O Fundo Especial (formado por 2% do IR/IPI), extinto^com a
promulgação da nova Constituição, constituía a única exceção, pois
38,5% do montante de seus recursos não eram distribuídos segundo
critérios fixos: essa parcela era destinada ao financiamento de
projetos prioritários de desenvolvimento dos estados e dos munici
pios, após apreciação técnica, caso a caso, pela SEPLAN.
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Sobre este conjunto de transferências, dispõem-se de esta
tísticas regulares e de razoável bibliografia. Os dados comu
mente utilizados são divulgados pela Secretaria de Economia e
Finanças do Ministério da Fazenda - SEF/MINIFAZ.4 Histórico dos
aspectos institucionais, regras de cálculo e crédito (Anexo B) ,
caráter regional das distribuições, comportamento dos recursos
e seus determinantes, bem como críticas a diferentes aspectos
do funcionamento das transferências tributárias, foram trata
dos, entre outros, por Araújo (1973), Rezende (1982), Afonso
(1985 e 1986), Socolik (1986) e Afonso e Lobo (1987).

A União transfere outros recursos para estados e municí
pios, além dos decorrentes da repartição de receitas tributa
rias. Para denominá-los, têm sido utilizados os conceitos de
transferências negociadas, não regulares ou convénios. Mais
uma vez, a opinião é de que os termos são inadequados, pois a
brangem apenas uma parte de um conjunto de transferências que
assumem natureza a mais diversificada.- Esse conjunto amplo de
recursos só tem uma característica em comum — o que eles não
são. Em outras palavras, englobam todos os recursos transferjL
dos pela União que não constituem uma repartição regular de tri.
butos, daí optar-se, neste trabalho, pelo uso da denominação
"transferências não-tributárias", em lugar daqueles conceitos
acima citados.

Delimitado o campo das transferências não-tributárias,
pode-se passar, então, à sua desagregação:

i) algumas dessas transferências decorrem do cumprimento
de dispositivos legais, têm caráter regular e regras mais obje
tivas; citam-se as transferências para a manutenção e o desen
volvimento do governo do Distrito Federal (educação, saúde e se
gurança); para honrar encargos — com pessoal e financeiros —
decorrentes da criação de novos estados (Acre, Rio de Janeiro,
Mato Grosso do Sul e Rondônia) ; das indenizações sobre a extra
ção de petróleo — os royalties - devidas pela empresa produto
ra (PETROBRÁS) aos governos das unidades federadas onde ocorre 

4 Ver seção específica de dados em diversos números da Revis­
ta de Finanças Públicas, editada pelo Ministério da Fazenda. 
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a produção, mas transferidas através do Tesouro Nacional; e, pa.
ra compensação aos estados por incentivos fiscais concedidos no
âmbito do ICM ã produtos específicos, através de convénios no
CONFAZ (por exemplo, no bojo do Plano Cruzado, o ressarcimento
de isenções para a carne bovina);

ii) as transferências não-regulares são decididas segundo
critérios pouco objetivos e, ainda que envolvam a apreciação
técnica de um projeto, dependem basicamente da negociação bila
teral de caráter particularmente político; em geral, são efetua
das através de convénio que, por princípio, constitui um meca
nismo de transferência de recursos em que se delega ao estado
ou município a realização de ações próprias da competência fede
ral; em raras situações, quando os valores também são peque
nos, basta o enquadramento do pleito em algum programa ou em um
fundo federal específico.

Poucos estudos tratam das ".transferências não-tributá
rias", devido à carência de informações abrangentes e compat_í
veis. Destaca-se que, pela própria natureza dessas transferên
cias, evitar ou dificultar a divulgação de critérios e, princi.
palmente, dos valores não é uma distorção, mas sim uma regra do
jogo. Existem trabalhos analisando o princípio das transferên
cias negociadas e, principalmente, suas consequências negativas
para as finanças públicas estaduais e municipais [ver Rezende
(1982), Afonso (1986) e Afonso e Lobo (1987)]. Alternativamen
te, no presente trabalho o objetivo será comentar as fontes de
informações e descrever os mecanismos operacionais dos convê
nios.

2.2 Métodos de Registro

Para subsidiar o entendimento e a utilização das fontes
de dados sobre as transferências, importa registrar algumas ob
servações de caráter metodológico sobre o levantamento das in
formações primárias.

As contas do governo federal são apresentadas segundo
dois critérios de registro distintos: o de caixa e o de compe
tência. As informações sobre transferências são divulgadas, no 
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primeiro caso, pela Secretaria do Tesouro Nacional do Minis:
tério da Fazenda (STN/MINIFAZ), mais especificamentef por
sua Secretaria de Programação Financeira e pelo Banco Cen
trai (BACEN).^ a princípio, esses dados (cash-flow) deveriam
ser idênticos aos da SEF/MINIFAZ, jã mencionados, que realiza
um levantamento das transferências junto aos órgãos federais
que efetuam os respectivos créditos aos estados e municípios,
isto é, junto ao Banco do Brasil, DNER e MIRAD (ver Tabela
A.29) .

O critério de competência é utilizado na contabilidade pú
blica e, portanto, os dados sob essa ótica são encontrados nos
Balanços Gerais da União, publicados atualmente pela Secretaria
de Controle Contãbil da STN/MINIFAZ (ver Tabela A.8).

As informações de caixa divergem significativamente das
que constam nos balanços, porque registram apenas as transfe
rências regulares e segundo a data de pagamento.Mesmo toman
do isoladamente as transferências tributárias, há uma discrepãn
cia correspondendo, por princípio, ao valor dos restos a pagar
com os correspondentes itens. Assim, por exemplo, parte da
transferência decorrente da arrecadação de IR/IPI em dezembro
de 1987 (contabilizada como despesa no exercício de 1987) , só
foi creditada na conta bancária dos estados e municípios em ja
neiro ou fevereiro de 1988 e, para efeitos da execução finance^
ra, constituiu desembolso no exercício de 1988: em conseqtiên
cia, os valores do FPE/FPM constantes dos Balanços Gerais de
1987 (Tabelas A.11 e A.12) superam em 26% os apresentados pela
Secretaria do Tesouro no tocante à execução financeira para os
mesmos itens (Tabela A.29). Se tivéssemos pequenas variações
nominais na receita mensal, seria inexpressiva a discrepância
entre os dois tipos de registro. Entretanto, quanto mais eleva 

b Ver "Boletim Mensal do BACEN" (Seções 3.2 a 3.4) e notas men
sais distribuídas pela STN/MINIFAZ, denominadas "Execução Finan
ceira do O.G.U.".
& No exercício de 1987, por exemplo, a execução financeira do
Tesouro acusa uma transferência total aos estados, Distrito Fe
deral, territórios e municípios de CZ$ 235,8 milhões. Pela exe
cução orçamentária, a despesa correspondente monta a CZ$ 328,3^
milhões e apenas com as transferências tributárias, a CZ$ 273,1
milhões.
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da a taxa de inflação, maior será essa diferença.

Nota-se, adicionalmente, que não se encontram nos regis
tros do governo central, em nenhum dos dois critérios, valores
idênticos aos que, pelo outro lado, governos estaduais e munici
pais registram como recebido, no mesmo período e para as mesmas
modalidades de transferências.

Conhecer os métodos de registro é importante para se evi
tar comparação entre magnitudes calculadas segundo regimes dife
rentes ou, pelo menos, para que se tomem os devidos cuidados na
interpretação dos resultados. Como o fluxo de caixa é o levan
tamento mais atualizado e acessível, além de fornecer a distri
buição regional dos recursos (Tabelas A.30/31), tornou-se a fon
te mais adotada. Entretanto, se o objeto de análise é o conjun
to de recursos transferidos — como é o caso deste trabalho —,
há que se recorrer obrigatoriamente aos balanços contábeis.

As informações dos balanços contábeis federais nesta área,
porém, ainda carecem de tratamento. Ao contrário do que reco
menda a boa técnica contábil, as contas de "despesas com trans
ferências intergovernamentais", correntes e de capital (Tabela
A.8), não informam tudo o que a União transfere aos outros go
vernos: contemplam a repartição regular de tributos (Tabelas
A. 11/12) e, entre as demais transferências — deduzidas pela
subtração das transferências tributárias do total transferido —,
são contabilizadas as que têm caráter regular, anteriormente ci
tadas, e uma ínfima parcela das transferências negociadas (Tabe
las A.13/20). Foge, portanto, à escrituração tradicional parce
la considerável das transferências não-tributárias, notadamen
te as negociadas.

7 Para exemplificar, cita-se o caso do exercício de 1985. O ba
lanço consolidado dos estados e do Distrito Federal informa o
recebimento de transferência do FPE na ordem de CZ$ 8.731 mi
Ihões e dos demais tributos (excetuado o Salário-Educação), de
CZ$ 12.611 milhões (conforme consolidação realizada pela SET/
MINIFAZ). A despesa com essas transferências aparece no Balan
ço da União montando a, respectivamente, CZ$ 10.100 e CZ$
14.852 milhões (Tabela A.11), e nos relatórios dos agentes fede
rais que efetuaram os créditos das cotas (SEF), pela ordem, a
CZ$ 9.234 e CZ$ 13.114 milhões (Tabela A.29).
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Parte expressiva das transferências intergovernamentais é
contabilizada a título de "investimentos em regime de execução
especial". Esta conta, para muitas funções de governo, o que
menos compreende é a aquisição direta de bens de capital, como
induz sua denominação, podendo compreender gastos com pessoal,
custeio em geral, transferências inter e intragoverno, inver
soes financeiras, entre outros. Em particular, no exercício de
1987, para Habitação e Urbanismo, Planejamento e Desenvolvimen
to Regional, a referida categoria da despesa revelou-se basica.
mente como um mecanismo para transferir recursos a estados e mu

. - . 8nicipios.

Outra parte das transferências não-tributãrias que escapa
aos Balanços da União é a efetuada através da administração des.
centralizada. Os demonstrativos anexados ao balanço do Tesouro
não auxiliam o levantamento pois as entidades têm contabilizado
a maior parte das transferências como gastos diretos ou pró

- - 9prios. Ha evidencia de que ha uma concentração das transferen
cias por essa via em programas de construção de rodovias, de en
sino básico e de assistência médico-hospitalar. Neste último
caso, a importância cresce significativamente a partir de 1986
com a progressiva implantação do Sistema Unificado Descentraljí
zado de Saúde — SUDS, que passa a execução dos programas da
área para as secretarias estaduais.

2.3 Fontes Estatísticas

Comentadas as informações primárias, vale abordar agora

O balanço do exercício de 1987 é o primeiro a detalhar por
subcontas os "investimentos em regime de execução especial" (Ta
bela A.21). Do total dos investimentos federais ditos especi
ais, 37% constituiu transferência a outros níveis de governo —
essa proporção subiu a 80% em Habitação e Urbanismo, 70% em Ad
ministração e Planejamento e 53% em Desenvolvimento Regional
(Tabela A.22). Na composição das transferências intergoverna
mentais por essa categoria, observa-se que 70% dos recursos são
contabilizados na função de Administração e Planejamento, em de
corrência do programa de "apoio financeiro a projetos voltados^
ao desenvolvimento dos serviços sociais básicos e de infraestru
tura económica", que, como se vê pela abrangência de seu descrT
tor, comporta transferência por quaisquer motivos. ~~
9 Um levantamento analítico da despesa da administração públi
ca federal que permite essa análise é apresentado pelo IBGE na
série "Estatísticas Económicas do Setor Público". 
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as estatísticas consideradas mais relevantes para a análise das
transferências: as referentes à conta da administração pública
federal na contabilidade nacional, à divisão da arrecadação tri
butãria nacional e às transferências tributárias.

As Contas Nacionais, mensuradas pela Fundação Getúlio Var
gas-FGV até 1985 e pela Fundação IBGE a partir de 1986, consti.
tuem o único levantamento abrangente para um período longo — na
sua última versão, a série inicia-se em 1970 e estende-se até
1987 (sendo preliminares os dados para esse último ano).^ Se
gundo os responsáveis pelas Contas, partindo-se dos balanços fe
derais são obtidas informações adicionais junto a cada órgão da
administração direta e entidade supervisionada, de forma a com
putar como transferências intergovernamentais as despesas desse
tipo não contabilizadas na conta apropriada.

Levantado o valor do total de transferências intergoverna
mentais da União nas Contas Nacionais — (Tabela A.l), pode-se
relacionar, ao lado as transferências tributárias medidas pelo
mesmo critério de competência,H e deduzir, por diferença, o va
lor das transferências não-tributárias. Este último bloco pode
ainda ser desagregado em transferências efetuadas por entidades
previdenciárias (discriminadas à parte nas Contas Nacionais) e,
nas demais, aqui denominadas transferências não-tributárias "fis
cais", uma vez que figuram entre as contas do orçamento fiscal.

Ver "As Contas Nacionais", Conjuntura Económica, FGV, setem
bro/1988, p.47; "Government Finance Statistics Yearbook", vol.
IX, IMF, pp.66-81; e tabulações especiais cedidas pelo Centro
de Estudos Fiscais do IBRE/FGV. A partir de 1986, o processa
mento das contabilidade nacional passou à responsabilidade do
DeptQ. de Contas Nacionais — Diretória de Pesquisas do IBGE.
H Chama-se a atenção para o fato de que, na elaboração da Tabe
la A.l., só foi possível levantar as transferências tributa
rias, a partir de 1980, pelo critério de competência, ou seja,
pesquisadas nos Balanços Gerais da União. Até 1979, os dados
referem-se aos levantamentos junto ãs agências oficiais pagado
ras (ver Tabela A.4). O fato de que não se dispõem de dados
contãbeis para todo o período não compromete a análise porque a
diferença entre o valor da despesa medida pela competência e
pelo critério de caixa, não deve ser significativa até 1979,
dado o nível de taxa inflacionária mais contido na década de
1979 .
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Para efeitos de análise, além da magnitude relativa ao
PIB e da evolução real, os citados agregados de transferências
da União a outros governos prestam-se a expressar a disponibili
dade efetiva de receita tributária do governo central, o peso
da despesa referida no orçamento federal, a importância das
transferências tributárias e a participação da administração in
direta (ver Tabelas 2 e 3 e Gráficos I, II e V, assim como Tabe
la A.2 e Gráficos A.I, A.II e A.IV), no Anexo A.

Quando o objeto da análise é a distribuição da arrecada
çao tributária nacional entre os três níveis de governo é comum

12o recurso aos dados divulgados pela SEF/MINIFAZ. Na interpre
tação de resultados baseados nessas estatísticas, é indispensá
vel considerar que:

i. compreendem apenas uma parcela das transferências in
tergovernamentais — as principais repartições de recursos tri
butários;

ii. há uma inconsistência metodológica entre os dados de
recursos arrecadados e dos transferidos pelo governo federal:
os primeiros são extraídos dos balanços contábeis (critério de
competência), os segundos levantados junto aos agentes pagado
res (fluxos de caixa); este método permite aproximar o que o
governo federal informa haver transferido ao que os estados e
municípios contabilizam como recebido, mas implica, por princí.
pio, em superestimar a participação federal na arrecadação na
cional.

Visando ao aprimoramento dos dados para a análise da dis
tribuição da arrecadação tributária, ainda que sem computar as
transferências não-tributárias, julgaram-se necessárias duas al
terações nas tabelas originais:

i) a agregação das Receitas de Contribuições, contabil^í
zadas no orçamento fiscal, uma vez que estas assumiram, na últi
ma década, a natureza de uma arrecadação tributária do ponto de

Ver Socolik (1986), pp.72-6 e diversos números da Revista de
Finanças Públicas.
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vista económico e, por vezes, até jurídico (o que é flagrante
nos casos do PIN/PROTERRA e do FINSOCIAL); e

ii) a inclusão entre os recursos transferidos da partilha
do salário-educação com os estados e do IR nas respectivas fon
tes.13

Séries longas (1957/87), informando por nível de governo,
o valor da arrecadação tributária própria, da repartição de re
ceitas e dos recursos disponíveis por nível de governo são apre
sentadas, respectivamente, nas Tabelas A.3 a A.5. A distribui
ção média por períodos dessa série é relacionada na Tabela 1.
Quanto à década de oitenta, o desempenho e a divisão anual do
"bolo” tributário são expressos nas Tabelas A.6 e A.7 (vide tam
bém Gráfico A.III).

As informações prestadas pelos agentes federais pagadores
constituem a fonte utilizada pela_ grande maioria dos estudos an
teriormente citados que tratam das transferências tributárias
intergovernamentais (as Tabelas A.29 a A.31 apresentam os flu
xos para a década de 80). Como já foi comentado, muitas vezes
essa não é a fonte mais recomendável, notadamente quando se tra
ta de análise macroeconômica. Nesta situação, empreendeu-se
uma pesquisa para levantar o valor desses fluxos anuais segundo
o critério de competência.

As despesas com transferências intergovernamentais, clajs
sificadas como tal nos Balanços Gerais da União, desde 1980,
foram apresentadas em várias tabelas anexas. Procurou-se ex
pressar a mesma informação tanto no valor originalmente encon
trado (ou melhor, a preços correntes), quanto em número-índice
real e em estrutura ou composição relativa:

i. os agregados de transferências e de despesas e recei

13 O principal efeito da metodologia adotada neste trabalho e
indicar uma maior concentração da arrecadação tributária da
União comparativamente ao método utilizado pela SEF/MINIFAZ: por
exemplo, em termos de recursos efetivamente disponíveis, entre
1980/85, a média da participação anual da União foi de 47,8%
segundo os dados originais da SEF, enquanto com os dados revis
tos, essa média sobe para 52%.
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tas orçamentarias constam das Tabelas A.8 e A. 10;

ii) as transferências tributárias, distintas entre as dejs
tinadas aos estados e aos municípios, são apresentadas por item
de repartição nas Tabelas A. 11 a A. 14 e por função de governo,
nas Tabelas A.15 a A.18;

iii) as outras despesas contabilizadas como transferências
intergovernamentais são desagregadas por função de governo nas
Tabelas A.19/20;

iv) especificamente para o exercício de 1987, as transfe
rências incluídas em "investimentos de execução especial" são
tratadas nas Tabelas A.21/22 e o conjunto dessas despesas iden
tificadas no Balanço do Tesouro, nas Tabelas A.23/24.

Tabulações analíticas sobre as transferências não-tribu
tãrias (por tipos de repasses, áreas, regiões...), quando exi£
tem, apresentam problemas de abrangência, confiabilidade e com
patibilidade. Na bibliografia existente, as raras quantifica

14çoes tomam por base os balanços dos governos estaduais e mu
nicipais das capitais, o que significa que elas dependem de que
esses balanços registrem todos os recebimentos dessa natureza,
o que nem sempre é feito.

O levantamento das transferências não-tributárias pela ó
tica das fontes de origem dos recursos, ou seja, a partir de
quanto informa o governo federal transferir, registrou recente
mente algum avanço com a realização de pesquisas especiais no
âmbito da STN/MINIFAZ. Esta solicitou às divisões contábeis de
cada ministério o volume de recursos repassados, inclusive por
suas entidades supervisionadas, para cada unidade da federação
nos respectivos exercícios.

A pesquisa da STN não apresenta o rigor e a continuidade
dos balanços contábeis ou dos controles de caixa mas, os que
se referem aos exercícios de 1985/86, revelam-se razoavelmente 

14 Ver Rezende (1982), pp.526-38; Afonso (1986) e Afonso e Lobo
(1987), p.9.
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abrangentes: os valores identificados em 1985 correspondem a
85% do montante de transferências não-tributárias (exclusive as
previdenciárias) deduzidas das Contas Nacionais naquele ano; em
1986, inverte-se a relação e superam em 39% os da "conta gover
no" (ver Tabelas A.l e A.25/26). A despeito da precariedade, o
levantamento da STN tem a grande virtude de oferecer praticamen
te a unida abordagem disponível, sob a ótica federal, sobre a
distribuição regional e setorial dessas transferências. Assim,
para o biénio 1985/86, os recursos transferidos em valores cor
rentes constam das Tabelas A.25/26 e a composição por unidade
federada e por ministério, das Tabelas A. 27/28. Não são utili.
zados os dados dessa fonte para 1987 pela abrangência bastante
limitada; inclusive, a resistência dos órgãos setoriais â press
tação de informações é evidenciada pelo fato de a deficiência
ser maior no levantamento realizado pela STN a pedido do Tribu
nal de Contas da União.

3. MECANISMOS OPERACIONAIS DOS--CONVÉNIOS

As transferências negociadas pelo governo federal com os
estados e os municípios são, na maioria das vezes, oficializa
das através de convénios. Há uma grande dificuldade em se de_s
creverem os procedimentos necessários à realização dos convê
nios porque cada órgão segue uma rotina própria — a despeito
de uma fracassada tentativa de uniformização no âmbito do Pro
grama de Prioridades Sociais. Pode-se identificar, porém, aj.

Segundo as Contas Nacionais, em 1987 o montante de transfe
rências não-tributárias (exclusive entidades previdenciárias) e
de CZ$ 154,6 bilhões; a STN levantou apenas CZ$ 49,6 bilhões
através da sua pesquisa especial e CZ$ 21,4 bilhões quando soli^
citava informações para atender solicitação do TCU.
16 o chamado "Programa de Prioridades Sociais" propôs uma espé
cie de "formulário-padrão" e rotina de avaliação comum para os
convénios (ver Portaria Interministerial nQ 02/86 , de 10/06/86) .
A crítica está no fato de se ter invertido a distorção, introdu
zindo-se uma formalização excessiva. Há uma notória incapacida
de técnica da maioria dos governos para o preenchimento de quess
tionários minuciosos, além do que era inevitável que um único
formulário não incluísse alguns dados importantes para um setor
específico, por mais informações que fossem solicitadas.
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guinas características em comum que têm sido verificadas no enca
minhamento dos pleitos; ê verdade que os convénios obedecem

17normas legais e, em alguns ministérios, até existem porta
rias, a princípio disciplinando a tramitação para realização de_s

- 18ses convénios.

Por definição legal (Decreto-lei nQ 200/67) , o convénio
deve ser "utilizado como forma de descentralização das ativida
des da administração federal, através da qual se delegará a exe
cução de programas federais de caráter nitidamente local, no to
do ou em parte, aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos
de serviços correspondentes, e quando estejam devidamente apare
lhados". Cabe notar que é outra a situação dos "contratos”: são
utilizados quando o objeto é uma prestação de serviços e a ou
tra parte uma pessoa de direito privado.

A essência do convénio reside na formalização de uma del^e
gação de competência federal para estados e municípios (ou ain
da entidades de utilidade pública sem fins lucrativos), poden
do envolver encargos financeiros de ambas ou de uma das partes.
Portanto, por concepção, o convénio representa a delegação de
recursos federais para outra esfera de governo apenas quando é
atribuída àquela uma responsabilidade própria da União. 0 obje
to continua entendido como um encargo federal — a autoridade
estadual ou local estaria recebendo recursos apenas como uma
"intermediária" do serviço ou da obra. Isto explica, em grande
parte, as dificuldades com a identificação das transferências
negociadas na contabilidade federal.

' A normatização vigente dos convénios está fundamentada no
Decreto-lei nQ 200, de 25/02/1967 (reforma administrativa); no
Decreto-lei nQ 2.300, de 21/11/1986 (regulamenta os contratos pu
blicos); e no Decreto nQ 93.872, de 23/12/1986 (reordena contas
do Tesouro Nacional). Este último decreto dedica uma seção in
teira (Seção VI, Arts. 48 a 57) para regulamentar a realização
de convénios pela administração pública federal.
18 cita-se o antigo Ministério do Desenvolvimento Urbano e
Meio Ambiente (MDU) , como um exemplo de ministério que discipli
nou seus convénios: estabeleceram-se normas gerais, através de
portaria do Gabinete do Ministro (nQ 082 , de 18/01/1987) e nor
mas específicas, através de portaria da Secretaria de Controle
Interno (nQ 31, de 04/09/87). 0 roteiro resultante sobre a tra
mitação dos convénios é apresentado no Anexo C.
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0 instrumento, porém, foi distorcido ao longo dos últimos
anos: passou a servir ã execução de obras e serviços tipicamen
te locais, ou seja, tornou-se instrumento de delegação de recur
sos para a execução do que é da competência própria dos gover
nos estaduais e municipais.

0 início do processo — a solicitação de verbas — nem
sempre obedece â regra de decorrer da demanda de uma comunidade
por determinada obra ou serviço. Da parte da autoridade local,
em um quadro de carência de recursos, qualquer aporte extra in
teressa — inclusive porque depois pode-se tentar burlar a vin
culação e desviar recursos para fins mais prementes. Outra si.
tuação freqúente é a inversão na origem do convénio, jã que por
vezes este é oferecido antes que seja solicitado. Isto aconte
ce quando a autoridade federal, unilateralmente, se dispõe a li
berar recursos para certa localidade (normalmente, por conve
niências políticas): decide-se tudo previamente, depois "inven
ta-se" um projeto compatível com algum dos programas da insti
tuição.

As fontes dos recursos podem ser as mais diversas, embora
a experiência as revelem concentradas em créditos suplementares
e recursos vinculados. No primeiro caso, aproveitam-se das
freqúentes definições dos excessos de arrecadação para aumentar
mais as dotações de programas que contemplem convénios do que
os demais gastos. Note-se que acontece até de o convénio ser
negociado diretamente com o órgão geral de planejamento e o su
primento chegar ao ministério setorial jã "carimbado" para de
terminado convénio. Quanto às fontes vinculadas, destacam-se
a utilização das receitas de contribuições sociais — como as
do FINSOCIAL, salãrio-educação, cotas de loterias e o

19PIN/PROTERRA —, bem como da parte do Fundo Especial que nao
tem critério fixo de rateio.

y Cita-se como ilustração o levantamento feito junto ao orça
mento da União de 1986, efetuado por Afonso e Lobo (1987, pp.
46-51) revelando a destinação a projetos cuja execução cabe a
estados e municípios, de 31% da dotação do FINSOCIAL (21 e 10%,
aos respectivos governos), 92% da cota federal do Salário-Educa
ção (44 e 48%) e 15% dos recursos a fundo perdido oriundos da
exploração de loterias — o FAS (11 e 4%).
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A prática da execução orçamentãria revela que a regra é
utilizar-se toda a disponibilidade de recurso obtida pelo ór
gao. Assim, não é raro que uma série de convénios seja empenha
do no último mês, ou mesmo no último dia do exercício financei.
ro, ficando o desembolso para o ano seguinte. De certa forma,
isto distorce a figura dos "restos a pagar" — que era mais gra
ve antes da proibição, no início desta década, por serem acumu
lados por mais de um exercício consecutivo — e da recente cria
ção da Secretaria do Tesouro, acabando com os desembolsos tri

20mestrais.

Na tramitação dos convénios, entre a apresentação do piei
to e a sua conclusão, identificam-se algumas etapas claras: pro
posição, autorização, empenho, liberação dos recursos e acompa
nhamento e controle.

Para cada pleito encaminhado pelo governo estadual ou mu
nicipal, corresponde a abertura de um processo. Muitas vezes,
além da justificação do pedido feita na carta, exige-se a apre
sentação, em anexo, de plano detalhado de aplicação dos recur
sos, incluindo cronograma físico, programa de trabalho e crono
grama de desembolsos dos recursos.

A análise da solicitação pode se dar tanto através de
secretaria técnica, quanto de articulação, havendo, por vezes,
um comité ou grupo designado exclusivamente para esse fim. A
apreciação técnica, em princípio, consiste na verificação da
compatibilidade do pleito com as ações programadas pelo ministé

Antes de ser organizado o "caixa único" do Tesouro, a práti
ca repetia-se várias vezes no mesmo ano. Os recursos eram libe
rados trimestralmente atendendo a um cronograma prévio de desem
bolsos. Caso a entidade não tivesse empenhado determinada par
cela (70%) da dotação anterior, recebia o suplemento seguinte
deduzido da parcela não utilizada do desembolso anterior. As
sim, o empenho em transferências intergovernamentais transfor
mavam-se em alternativa para evitar cortes futuros no orçamento
ministerial, além de atender aos interesses políticos das auto
ridades. Dizem que isto por vezes era feito sem o cumprimentoT
no devido tempo, das etapas de andamento do processo, já que o
importante era a publicação oficial do ato dentro do prazo: os
expedientes internos, naturalmente poderiam ser "adequados" pos
teriormente.
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rio ou entidade.

Com parecer em geral favorável, o processo segue para o
Gabinete do Ministro ou do Secretário-Geral para a confirmação
do valor do convénio. Na seqtiência, a secretaria interna de or
çamento do ministério — que atua em associação com a SOF/SEPLAN —
verifica a disponibilidade de dotação para atender ao pleito e
encaminha o processo ao responsável pela elaboração do termo de
convénio, responsável esse que pode ser o órgão de análise, a
consultoria jurídica ou a Secretaria Geral.

Os termos do convénio apresentam em geral as seguintes
cláusulas: definição das autoridades contratantes; descrição
do objeto; obrigações das partes, inclusive participações finan
ceiras; cronograma de liberações; prazo de vigência e condói
ções para alterações. Como ilustração, no Anexo D, apresenta-se
um termo de convénio firmado pelo Ministério do Interior. Uma
vez elaborado esse termo, o processo retorna ao órgão orçamenta
rio para que se providencie o empenho da despesa, estando a do
tação definida no próprio termo (isto é, programa de trabalho,
fonte, unidade orçamentária, projeto ou atividade e elemento).
Também dão pareceres ou visto a consultoria jurídica e a secre
taria de controle interno setorial (CISET), uma espécie de "au
ditoria preventiva", ligada ao órgão central de controle inter

21 _ .no do MINIFAZ. Então, pode ser assinado o convénio — em ge
ral, em cerimónia pública, e, por vezes, nas capitais esta
duais.

A partir de 1987, para os convénios de valor acima de
CZ$ 2 milhões, é obrigatória a publicação no Diário Oficial —
inclusive para efeitos de contagem do prazo de vigência. Não é
necessária a divulgação do parecer e do plano de aplicação, mas
apenas de um "extrato" informando: partes signatárias, espé
cie, resumo do objeto, dotação orçamentária, nota de empenho,
valor e prazo de vigência (raramente, também figura do extrato
o cronograma de execução e desembolsos). Para exemplificar, a
presenta-se no Anexo E uma página do Diário Oficial contendo di.

Com a criação da STN, a ela foi incorporada a SECIN, que pas;
sou a se denominar Secretaria de Controle e Fiscalização (SEFIC). 
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versos desses extratos.

A liberação dos recursos, através da emissão de ordem ban
cária, ê acertada pela secretaria interna de programação finan
ceira com a Secretaria do Tesouro Nacional. Os créditos são
destinados à conta corrente aberta especificamente para aquele
determinado convénio no Banco do Brasil — cada caso correspon
de a uma conta, logo chegam a centenas.

O desembolso das cotas consecutivas à primeira é condicio
nado, à apresentação do extrato bancário e a princípio o cumpri.
mento de determinadas metas e a entrega de relatórios, dando
ciência da utilização dos gastos da parcela anterior. Esta for
ma de acompanhamento pode significar o retorno ao processo ini
ciai de negociação, quando há meios para se atrasarem as libera
ções das cotas. Isto não é difícil pois, muitas vezes, não são
cumpridas as exigências por simples falta de capacitação técni
ca para o preenchimento de detalhados relatórios por governos
de menor porte.

Há vinculação estreita às aplicações definidas no convê
nio, sob risco de penalidades até criminais. Para comprovar os
gastos, exige-se pelo menos a apresentação de cópia do extrato
da conta bancária vinculada. Em geral, somente na prestação fi.
nal de contas, após o último desembolso, é que se recolhem reci
bos, notas fiscais e faturas. A apreciação da prestação de
contas é efetuada pelo órgão interno de controle e a secretaria
ou comissão técnica.

Os estados e municípios, por vezes comprometem-se no con
vênio a apresentar uma contrapartida financeira própria. Na
área de desenvolvimento urbano, é comum para a captação de em
préstimos internos e externos (nos casos de habitação e sanea
mento, junto à CEE; de transportes urbanos, junto à EBTU; e de
infraestrutura em geral, junto ao BIRD), essa contrapartida tam
bém é exigida, podendo resultar de OC ou não.

O controle deveria se completar com a realização, por par
te dos governos ou entidades beneficiadas, dos registros contá
beis correspondentes e, desta forma, com a submissão à fiscali 
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zaçao tradicional, isto é, ao Legislativo estadual ou munici
pal. Entretanto, é notório que geralmente essas transferências
nao são contabilizadas ou o são parcialmente (por exemplo, no
balanço realizado pelo Ceará e Paraíba, a receita de outras
transferências é visível). A distorção é induzida pela própria
exigência de tramitação dos recursos do convénio através de con
tas vinculadas (o sacador, inclusive, não é a autoridade fazen
dãria, mas a dirigente da área específica).

São comuns as modificações nos termos originais do convê
nio, para estender o prazo de vigência ou atender reajuste de
valores previamente definidos (quando não previstos, é necessá
rio novo convénio) . As revisões decorrem, basicamente, da proi.
bição de entidades públicas estabelecerem convénios com cláusu
las de reajuste. Salvo aqueles casos em que o cronograma de de
sembolsos atingisse mais de um exercício. Os pleitos são apre
sentados em valores correntes e, por vezes, apenas o período de
avaliação do processo já deprecia significativamente o montante
solicitado (daí, inclusive, a prática preventiva de superestj.
mar custos). Para corrigir a situação, multiplicam-se, na mes
ma proporção que os convénios, os termos aditivos. Estes, po
rém, não podem alterar o objeto inicialmente aprovado, mas ape
nas "atualizar" valores em casos excepcionais, quando a execução
supera um exercício. Nesta situação, os recursos devem estar
garantidos no orçamento plurianual de investimentos ou em lei
que autorize e fixe dotações específicas a serem previstas nos
orçamentos anuais do período. Não se enquadrando nesses casos
especiais, a renovação do apoio técnico-financeiro federal exj.
ge a assinatura de novo convénio.

4. UMA INTERPRETAÇÃO SOBRE A EVOLUÇÃO RECENTE

Revistos conceitos e estatísticas, além da tentativa de
sistematizar informações sobre os procedimentos para a realiza
ção de convénios, nesta seção propõe-se uma interpretação do
comportamento, em linhas gerais, das despesas da União com
transferências intergovernamentais no período recente.

4.1 A Reforma de 1965 e a Década de 70
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O marco inicial para a analise, como sempre, é a reforma
tributária de meados da década de 60. Não é demais recordar
que o projeto original de reforma tributária, datado de 1965
(Emenda Constitucional nQ 18), não pretendia desequilibrar a
distribuição da arrecadação nacional de tributos vigentes. Ti
nha-se noção de que a definição das competências tributárias en
tão proposta era centralizadora. Por isso, o projeto preocu
pou-se em montar um esquema de repartição de receitas com uma
função eminentemente compensatória: tinha lugar de destaque
no projeto a criação de fundos através dos quais participariam
estados e municípios na arrecadação federal do IR e do IPI (a
destinação para cada nível, era de 10%). Ao contrário do que
comumente se diz, a meta foi alcançada: observa-se pelas cláís
sicas estatísticas sobre a efetiva divisão do "bolo" tributário
nacional (Tabela 1) que, no biénio imediatamente seguinte à re
forma (1967/68), a participação da União permaneceu inalterada
(Tabela A.5); e, ainda mais, se consideradas as médias de perío
dos, chega a diminuir três pontos percentuais o peso da União
em 1964/68, comparativamente a 1957/63.

O movimento de concentração excessiva da arrecadação trjL
butária em maõs do Governo Federal inicia-se com o Ato Comple
mentar nQ 40, de 1968, que corta pela metade os percentuais dos
Fundos de Participação. Seguiram-se outras medidas, como: o
desvio da receita de impostos submetidos a transferência para
outras fontes, (parte do IRPJ torna-se contribuição ao PIN/
PROTERRA) ; os combustíveis são tributados através de alíneas e
cotas, ao invés de IULC; o mesmo caso de ganhos de capital, ta
xados pelo IOF e não IR), o estabelecimento de vinculações e con
dicionamentos para a entrega dos recursos e o atraso na libera
ção das cotas, entre outros fatores. Verifica-se, pela Tabela
1, que a União eleva continuamente sua participação na arrecada
ção tributária nacional até alcançar seu nível mais elevado (a
cima de 50%) nos primeiros anos da década de 80, o que é feito
em detrimento dos estados, enquanto os municípios mantêm sua
participação em torno de 14%.

Entretanto, é parcial a análise dos parágrafos anterio
res, correntemente efetuada a partir dos dados sobre a divisão
da arrecadação tributária do país (Tabela 1) . Isto porque ela
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só considera uma parte das transferências, as ditas tributá
rias. Propõe-se a ampliar a avaliação, a partir de 1970, com
base nas informações das Contas Nacionais, que permitem estimar
também o comportamento do que a União transferiu aos outros ní
veis de governo através das outras e variadas formas de transfe
rências (Tabelas 2 e 3). Observa-se que, entre 1970 e 1984, em
valores constantes o incremento do total de recursos transferi.
dos é de 203%, sendo que para as transferências de tributos o
aumento observado é de 160% e para as não-tributãrias, de 374%.
Em consequência, entre esses anos a participação das transferên
cias não vinculadas a tributos no total transferido pela União
sobe de 18,4 para 29,3%, naquele período.

Evidencia-se que, quanto mais o Governo Federal concentra
a arrecadação tributaria segundo as normas constitucionais, mais
desembolsa por outras vias. É forçoso reconhecer que, se isto
agrava a dependência económico-política de estados e municí
pios — jã amplamente criticada — por outro lado, conforme o
destino das transferências não-tributãrias, pode atenuar o im
pacto da crise financeira e alterar a distribuição regional dos
recursos públicos.

Curiosamente, ao contrario do que se esperaria a partir da
observação restrita das regras do sistema tributário vigente,
que no período até início da década de 80, centralizavam cres
centemente a arrecadação tributaria, não se constatou uma dimi
nuição das despesas federais com transferências intergoverna
mentais, como demonstram as Tabelas 2 e 3.

Com o aumento das transferências negociadas e outras des
vinculadas de tributos, o volume de recursos transferidos, numa
primeira fase (1970/76), manteve-se relativamente estável: ab
sorvendo, em média, cerca de 21% da arrecadação tributária fe
deral. A partir de 1976, a revisão constitucional elevou gra
dualmente os percentuais dos Fundos de Participação (inclusive
a destinação prevista no projeto original de reforma é retomada
em 1980) . Porém, são as transferências não tributárias que
crescem significativamente (+208% entre 1976/82), comprometendo
cada vez mais parcelas da arrecadação tributária federal. Resul
ta que novo patamar é atingido a partir de 1981: as despesas
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TABELA 3

INDICADORES RELATIVOS SOBRE AS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO A OUTROS

NÍVEIS DE GOVERNO, SEGUNDO AS CONTAS NACIONAIS

1970/87

ANOS
EM Z DO PIB EM % DA REC.TRIBUTÁRIA

EM Z DO TOTAL

TRANSFERIDO

TOTAL Tribu­
tárias

Não Tributárias
Fiscais Previd.

Soma
Fiscais

Tribu­
tárias

Não
Tribut. Tribut., Adm.Dir.

1970 1,87 1,53 0,34 - 19,7 16,1 3,6 81,6 66,5

1971 2,32 1,47 0,85 - 24,3 15,4 8,9 63,3 77,1

1972 2,19 1,52 0,68 - 21,3 14,8 6,6 69,2 76,2

1973 1,96 1,68 0,28 - 18,6 15,9 2,6 85,9 72,0

1974 2,29 1,58 0,72 - 22,1 15,2 6,9 68,8 82,7

1975 1,98 1,42 0,56 - 20,3 14,5 5,7 71,8 94,8

1976 2,14 1,84 0,30 - 21,0 18,0 3,0 85,8 95,5

1977 2,29 1,72 0,58 - 23,4 17,5 5,9 74,9 97,5

1978 2,29 1,77 0,52 - 24,2 18,6 5,5 77,2 96,1

1979 2,23 1,63 0,60 - 25,5 18,7 6,9 73,1 97,7

1980 2,06 1,60 0,45 0,02 21,9 17,1 4,8 77,6 90,9

1981 2,32 1,58 0,69 0,06 25,1 17,5 7,6 67,9 86,5

1982 2,46 1,68 0,72 0,06 25,3 17,7 7,6 68,2 88,8

1983 2,26 1,53 0,69 0,05 23,1 16,0 7,2 67,5 88,5

1984 2,20 1,56 0,58 0,06 23,6 17,1 6,4 70,7 91,3

1985 2,98 2,04 0,86 0,07 31,6 22,3 9,4 68,6 90,5

1986 3,12 2,31 0,67 0,14 32,6 25,3 7,4 74,0 89,0

1987 3,57 2,14 0,96 0,47 38,4 26,4 11,9 59,8 80,4

FONTES: Contas Nacionais (CEF/IBRE/FGV e IBGE) e "Balanços da União", Minis
~~~ terio da Fazenda.

1986/87: dados preliminares.
Receita Tributaria = arrecadação de impostos, taxas e contribuições feita pe
lo Tesouro. ~~
Transferências Tributárias = repartição regular de impostos (dados dos desem
bolsos até 1979 e da execução orçamentaria a partir de 1980). ~
Transferencias Não Tributárias = total transferido menos transferências tri
butárias, no caso das "fiscais", excluídas também transferencias de entidã
des previdenciárias.
Ver Tabelas A.l e A.3.
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com transferências intergovernamentais passam a corresponder a
um quarto do agregado de Receitas Tributária e de contribui
ções (ou cerca de 30%, consideradas apenas as primeiras).

4.2 Mudanças Estruturais na Década de 80

Para analisar o desempenho das transferências nos anos 80
cabe considerar, antes de tudo, que foram efetuadas mudanças
profundas no âmbito das transferências tributárias, concentran
do-se a importância nos Fundos de Participação (Tabela A.12).

Em primeiro lugar, alteram-se as regras institucionais a
través de três Emendas Constitucionais (17/80, 23/83 e 27/85)
que elevam bruscamente a repartição do IR e do IPI: em relação
a 1980, o FPE aumenta em 38,9% e o FPM em 50%, até 1984; o cres
cimento acumulado chega a 55,5% no FPE e 88,8% no FPM em 1987.
A Constituição também foi alterada para aumentar a destinação
de IULC para os estados e municípios (no período 1980/87, cres
ce, respectivamente, 16,6% e 133,7%) e, para criar, a partir de
1986, a cota municipal do IST e o IPVA estadual neste caso, eli^
minando-se a cota estadual da TRU dada a extinção dessa taxa.

Para se ter uma melhor idéia do impacto das mudanças injs
titucionais, realizou-se um exercício que pressupõe que a arre
cadação de 1980 fosse absolutamente constante, em termos reais,
até 1987. Em seguida, calculou-se o valor anual das transferências
em face das normas constitucionais, isto é, ponderando a eleva
ção das percentagens de repartição e a alteração na competên
cia (TRU) ; concluiu-se que, nesta situação, em 1987 a repartj.
ção de receitas seria 96% acima da verificada em 1980, sendo que
as vinculadas aos estados crescem 26% e aos municípios 95% (ver
evolução no Gráfico I).

O outro fator que determina o desempenho das transferên
cias tributárias é a evolução da arrecadação. Na década de 80,
o movimento cíclico da economia teve um impacto diferenciado so
bre a estrutura de recursos tributários da União em face de mu
danças na carga tributária. Isso acabou por favorecer relativa
mente aos estados e municípios. Assim, em 1987 a arrecadação a
gregada do IR e do IPI foi 28% superior à observada em 1980,
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contra um incremento de apenas 11% do total de impostos, taxas
e contribuições. Isto se explica pelo fato de que, na primeira
fase, as diversas mudanças na estrutura do IR que aumentaram ex
pressivamente sua carga tributaria, eliminaram o efeito da re
cessão; jâ na fase de recuperação da economia, a repercussão
pró-ciclica foi potencializada, em termos do IPI, pela redução
dos benefícios do crédito-prêmio, bem como, no ano de 1986, pe
la súbita queda da taxa inflacionária.

Cruzando os efeitos das mudanças institucionais e do d£
sempenho da arrecadação, alem dos fatores aleatórios que in
fluem sobre as transferências não-tributárias, é interessante
observar como tornam peculiar a evolução das transferências fe
derais nesta década (ver Tabelas A.6, A.9 e A.14). Observam-se
dois movimentos distintos, tendo o exercício de 1984 como divi
sor.

No período 1980/84 a arrecadação federal "ampliada” (Tabe
la 2) e as transferências tributárias decrescem exatamente 11%.
Os aumentos nos recursos do FPE (18%) e do FPM (28%) compensam
a contenção das cotas dos outros tributos federais, cuja arreca
dação despenca com a recessão económica. O impacto sobre os go
vernos subnacionais, entretanto, é diferenciado conforme o n_í
vel de governo: enquanto as transferências aos estados decres^
cem em 23,1%, as destinadas aos municípios sobem 19,4% (Tabela
A.14). Esse comportamento distinto das transferências, bem co
mo a atenuação do efeito da queda na arrecadação tributária fe
deral sobre as transferências, é explicado pelas revisões nas
destinações constitucionais (Gráfico I): estas, por si só (isto
é, constante a arrecadação tributária), determinariam uma expan
são de 23,2% das transferências tributárias entre 1980 e 1984
(+12,7% nas vinculadas aos estados e +48,4% aos municípios).

Por outro lado, nesta fase de contenção da repartição da
arrecadação, as transferências não-tributárias (Tabela 2) apre

22sentam um comportamento inverso: crescem 20% entre 1980/84 e

Incluídas as do SINPAS, o crescimento atinge 29% (Tabela
A.2) .
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explicam como o total de despesas federais com transferências a
outros governos atravessa ileso a crise económica e das finan
ças públicas (variação de apenas -2% no período). Deve influir
decisivamente neste resultado a realização das primeiras elei_
ções majoritárias por voto direto: no período 1980/82, o incre
mento das transferências não-tributárias é de 50,7%, variação
esta que é superior à acumulada entre 1972 e 1980.

O triénio 1985/87, por sua vez, marca a reversão da ten
dência manifesta desde fins dos anos 60: configura-se uma fase
de nítida descentralização da arrecadação tributária. Em 1987,
as transferências tributárias aos estados superam em 55% às rea
lizadas em 1984; aos municípios, em 108%; no conjunto, em 76%
(Tabela A.14). Desta vez, as alterações constitucionais têm
papel secundário: no caso dos estados, a extinção da cota da
TRU anula todos os ganhos com a elevação das percentagens do
FPE e do IULC; no caso dos municípios, explicam um incremento
de 27% das transferências entre 1984 e_87; no agregado de trans
ferência, o impacto é de apenas +10%. Em uma fase de recupera
ção da atividade económica, intercalada por brusca queda da ta
xa inflacionária (1986) , o forte aumento da arrecadação tributa
ria é o principal responsável pelo notável desempenho das trans
ferências tributárias: destaca-se que, entre 1984/87, a recei.
ta do IR cresce 6,7% e, do IPI, 116,9%.

As variações no âmbito das transferências não-tributárias
também são expressivas nos anos recentes. Inicialmente, vale
registrar uma mudança de caráter institucional que requer anãli
se à parte: a definição do SUDS. As atribuições dos órgãos fe
derais quanto à assistência médico-hospitalar estão sendo gra
dualmente repassados à incumbência das respectivas administra
ções estaduais e municipais e, paralelamente, também são trans
feridos os recursos para o financiamento desses encargos (em
sua maior parte, oriundos do orçamento do SINPAS). Em conse
qtlência, as transferências a outros governos promovidas pelas
entidades previdenciárias são multiplicadas em 9,8 vezes no
triénio 1985/87; logo, a participação dessas no total de trans
ferências sobe de 2,8 para 13,2%, no período.

Quanto ãs transferências não vinculadas a tributos nem
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ao sistema da seguridade social — aqui denominadas por transfe
rências não-tributárias "fiscais" — aumentam em 112% entre
1984 e 1987. Importam, mais uma vez, as campanhas eleitorais
para prefeituras das capitais em 1985 e as majoritárias esta
duais em 1986 (nesse biénio, o crescimento é de 44%) , além de
possíveis reflexos da notória defesa de interesses das autorida
des federais junto à Assembleia Nacional Constituinte e da sic[
nificativa contenção do crédito a estados e municípios, em face
do combate ao déficit público, que poderia desviar essa demanda
para a busca de recursos a fundo perdido.

Analisada a evolução das despesas com transferências in
tergovernamentais ao longo dos anos 80, vale observar caracte
rísticas marcantes da estrutura desses repasses.

Quanto às transferências tributárias, a amplitude das mu
danças na década de 80 também pode ser visualizada nas Tabelas
A.10 e A.13: essas transferências, após absorverem cerca de
20% da Receita Tributária (conceito restrito) entre 1980 e 1983,
aumentam essa participação para 30% no biénio 1986/87; os muni
cípios que recebiam 29% do total transferido em 1980, passam pa
ra 46% em 1987; em relação ao total transferido aos estados,
aumenta a proporção do FPE de 35 para 65%, do lado dos municí
pios, o FPM passa de 85 para 92%, no mesmo período.

Alterações estruturais também são vistas quanto à distr_i
buição das transferências tributárias por funções de governo
(Tabela A.17). Aumenta o peso dos recursos de livre aplicação
(contabilizados como Desenvolvimento Regional) e, principalmen
te, dos relacionados à Educação (em decorrência do aumento dos
percentuais de vinculações constitucionais de impostos a progra
mas de ensino, o volume de transferência nessa função em 1987
é três vezes superior ao efetuado em 1980) . Ao mesmo tempo, em
face da queda na arrecadação dos impostos únicos e da extinção
da TRU, decrescem as transferências tributárias vinculadas à
Energia e Transportes — as quais, responsáveis por 31% do mon
tante dessas transferências em 1980, mal passam de 12% em 1987.

Das poucas evidências disponíveis sobre as transferências
não-tributárias, as Contas Nacionais permitem inferir ainda a 
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importância das transferências efetuadas pela administração des^
centralizada. Observa-se que, se em 1985 respondiam por 29,8%
do montante de transferências não-tributârias (autarquias e fun
dações, 22%, e entidades da previdência social, 8%); em 1987,
com as mudanças no financiamento do sistema de saúde, a partici
pação sobe para 48,7% (32,9% devido ao SINPAS). Quanto às trans
ferências não-vinculadas efetuadas pela administração direta
(Tesouro), o balanço de 1987 permite inferir que parcela consi
derãvel (41%) é efetuada através da conta de "investimentos em
regime de execução especial" — por função de governo, esta de£
pesa esta concentrada em programas de Planejamento e, em menor
escala, de Educação, Saúde e Saneamento e Habitação e Urbanis^
mo.

Levantamento efetuado pela STN/MINIFAZ das transferências
não-tributárias no biénio 1985/86 revela as características quan
to à distribuição dos recursos "cruzada" por ministério e por
unidade da federação (Tabelas A. 27/28) .' A SEPLAN e o Ministé
rio da Educação (incluídas também as transferências de bens)
respondem, cada um, por um terço do total transferido — segui.
dos, em importância, pelos Ministérios da Fazenda (encargos com
novos estados), MHU e da Saúde. A distribuição regional é con
centrada nas três regiões menos desenvolvidas do país (77%).
O Nordeste, isoladamente, absorve um terço do total de transfe
rências, e, no caso da Educação e Saúde, a região leva quase a
metade dos recursos. A SEPLAN, que libera recursos para os
mais variados fins (sob a justificativa de apoiar o desenvolvi
mento nacional), é tanto mais importante quanto mais pobre a
unidade federada — ressalvando-se as transferências ao Distri
to Federal que constituem caso peculiar (regularmente definidas
para sua manutenção e desenvolvimento).

5. CONCLUSÃO: O AJUSTE FEDERATIVO

A análise das diversas tabulações reunidas neste traba
lho revela, acima de tudo, que mudanças estruturais no âmbito
das transferências de recursos do governo central para os sub
nacionais são constatadas desde 1984. Antecipando diretrizes 
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da Constituição promulgada em outubro de 1988, evidencia-se
que, desde meados da década, jã se interrompeu a tendência à
progressiva centralização da arrecadação nacional de tributos,
devido â brusca expansão das transferências da União a outros
níveis de governo, em particular aos municipais (Gráfico II).

A repartição regular de tributos sobe drasticamente a
partir de 1985, valendo-se da recuperação dos impostos federais
submetidos à transferência e, principalmente, de que esta se da
va em cima de uma base ampliada de destinação constitucional,
sucessivamente revista desde fins da década de 70. Desta for
ma, no período 1980/87, as transferências tributárias crescem
57%, movimento esse que apresentou forte desequilíbrio na compo
sição dos beneficiados pois, enquanto o incremento das transfe
rências aos estados é de apenas 20%, para os municípios a expan
são é de 149%. Como a arrecadação tributária federal cresce
apenas 11%, nesse período, por extensão, as transferências tri
butárias passam a absorver parcelas crescentes desses recursos:
assim, enquanto se manteve uma participação média de 16,5% en
tre 1970 e 1984, a relação aumenta para 22,3% em 1985, 25,3% em
1986 e 26,4% em 1987.

0 comportamento das transferências da União para outros
níveis de governo, na década de 80, também é marcado por signjL
ficativa expansão das transferências não-tributárias. Pela na
tureza das transferências, constatam-se bruscas oscilações ao
longo do período, mas o provável efeito das campanhas eleito
rais e a atuação do chamado governo da Nova República resultam
em incremento das mesmas em 155% no período 1980/87 (Tabela 2):
essa variação atinge 268% (Tabela A.2), se agregadas também as
transferências através das entidades previdenciárias. O aumen
to dessas transferências, que é da ordem de 0,4 percentuais do
PIB no biénio 1986/87 (Tabela B), decorre da implantação do
SUDS.

A relação entre transferências tributárias e arrecadação ”am
pliada” de tributos não é afetada pela elevação das porcenta
gens constitucionais de repartição, verificados desde 1976, por
que cresce a participação no total da arrecadação federal dos
tributos não submetidos à transferência — como I0F, FINSOCIAL,
alíneas sobre petróleo, cotas de contribuição, etc.
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Considerando o agregado das transferências da União a ou
tros governos, vale notar que essa despesa simplesmente dobra
entre 1980 e 1987 (Tabela A.2). As transferências tributárias
contribuíram com 43% desse incremento expressivo; do lado das
transferências não-tributárias, as entidades previdenciárias ex
plicam 25% da variação e as ditas "fiscais" 32%.

O montante de despesa com transferências intergovernamen
tais representou, em média, 2,2% do PIB no período 1970/84; no
biénio 1985/86, chega a 3% do PIB e, em 1987, a 3,6% do PIB
(Gráfico III).

As mudanças refletem-se no acentuado comprometimento da
arrecadação tributária com transferências intergovernamentais
no orçamento fiscal: cerca de um terço, no último triénio.
Descontados da arrecadação tributária federal os recursos trans
feridos aos estados e municípios em decorrência da repartição
regular de tributos, a receita disponível decresce para 6% do
PIB em 1987, quando no período 1970/84, em média, dispôs a
União de recursos da ordem de 8% do PIB. A queda dos recursos
que permanecem no governo central para seu efetivo gasto agra
va-se quando se descontam também as transferências não tributa
rias: o resultado líquido não chega a 5% do PIB em 1987.

A estrutura das transferências intergovernamentais em 1987
apresentava as seguintes características: quanto aos governos
beneficiados (Gráfico IV), 63% das transferências destinaram-se
aos estados e 37% aos municípios, distribuição essa que mudou
bastante conforme as transferências fossem tributárias ou não
(assim, governos estaduais receberam 54 ou 77%, respectivamen
te); quanto ãs modalidades de transferências (Gráfico V), 60%
do total transferido decorreu da repartição tributária, 27% de
não-tributárias incluídas no orçamento fiscal e 13% de entida
des previdenciárias.

A curto prazo, não se esperam grandes mudanças nesse qua
dro pelo lado da arrecadação de tributos da União. Em primeiro
lugar, estimativas preliminares para 1988 apontam para a estabi^
lidade dos fluxos de transferências tributárias (2.1% do PIB)
e para ligeiro decréscimo na arrecadação federal (-4%); logo,
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a expectativa é de que os recursos tributários disponíveis da
União se situem em 5,6% do PIB (nível mais baixo desde 1970).
Em segundo lugar, para o exercício de 1989 as diversas altera
ções na legislação propostas são mais significativas para as
fontes de recursos do futuro orçamento da seguridade social.
Assim, não computadas as contribuições sociais vinculadas ãque
le orçamento (5/6 do FINSOCIAL, PIS/PASEP e incidente sobre Lu
cro das Empresas), nem as receitas de cinco impostos federais
extintos com o novo sistema tributário, projeta-se para 1989
uma arrecadação tributária de apenas 7,0% do PIB no projeto de
lei, ampliada para 7,8% do PIB com as modificações posteriormen
te propostas. Esse último percentual pode ainda ter novo acrés^
cimo, da ordem de 1,6% do PIB, caso a Receita Federal tenha
sucesso com o "esforço de fiscalização" pretendido.

É com esse cenário, sem perspectivas de forte elevação da
carga tributária, que se encontra a União às vésperas da implan
tação do novo sistema tributário--(1Q de março de 1989) que apro
fundará a tendência anteriormente detectada de descentralização
de recursos (Quadros I e II). O governo central, além de per
der a competência de tributar combustíveis e lubrificantes, mi
nerais, energia elétrica, transportes e comunicações, sofrerá
de novo aumento na repartição da receita (em relação à destina
ção atual, sobe em 33% a destinação do IR e 63% a do IPI). Im
plantado de vez o novo sistema tributário, tomando por base o
projeto de lei orçamentária para 1989, ceteris paribus, perde
ria a União recursos disponíveis da ordem de 1,05% do PIB.

Naturalmente, a Constituição define "regras do jogo" e
não "seu resultado". Entretanto, o verdadeiro impacto depende,
em primeiro lugar, da regulamentação dos dispositivos constitu
cionais, e, em segundo, dos ajustes e manejos da estrutura le
gal da arrecadação federal.

A Assembléia Nacional Constituinte deixou as transferên
cias não-tributárias à margem de suas decisões. Rejeitou pro
postas para estabelecer um programa de descentralização de en
cargos paralelo ao de recursos. Por mais que as autoridades fe
derais pretendam manter o poder de controlar importantes fontes
de financiamento dos estados e dos municípios, é elevada a per



38

QUADRO I

DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIAS POR NÍVEL DE GOVERNO

- A União detém a competência residual para instituição de impostos, bem co
mo em casos extraordinários de guerra. -

GOVERNO CONSTITUIÇÃO VIGENTE NOVA CONSTITUIÇÃO

UNIÃO Sobre: renda e proventos de qual
quer natureza (IR)

produtos industiralizados
(IPI)

operações de crédito, câm
bio e seguro (IOF)

importação (II)

exportação (IE)

propriedade territorial
rural (ITR)

único sobre energia el£
trica (IUEE)

único sobre lubrificantes
e combustíveis (IULC)

único sobre minerais (IUM)

serviços de comunicações
(ISC)

transportes (IT)

Sobre: renda e proventos de quaj.
quer natureza (IR)

produtos industrializa
dos (IPI)

operaçoes de credito,
câmbio e seguro (IOF)

importação (II)

exportação (IE)

propriedade territorial
rural (ITR)

grandes fortunas (IGF)

ESTADOS Sobre: circulação de mercado
rias (ICM)

propriedade de veículos
automotores (IPVA)

transmissão de bens imó
veis (ITBI)

Sobre: circulação de mercado
rias e serviços de trans
portes e comunicações
(ICMTC)

propriedade de veículos
automotores (IPVA)

transmissão causa mor-
tis e doações (ITCMD)

MUNICÍPIOS Sobre: serviços de qualquer natu
reza (ISS)

propriedade predial e ter
ritorial urbana (IPTU)

Sobre: serviços de qualquer na
tureza (ISS) ~

propriedade predial e
territorial urbana (IPTU)

transmissão intervivos
de bens imóveis (ITIVB)

vendas a varejo de com
bustíveis e lubrifican
tes (IWC)

- Além dos impostos, os três níveis de governo podem instituir taxas e con
tribuiçoes de melhoria. —
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QUADRO II

TRANSFERÊNCIA REGULAR DE TRIBUTOS ENTRE NÍVEIS DE GOVERNO

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUIÇÃO VIGENTE NOVA CONSTITUIÇÃO

DA UNIÃO PARA

OS ESTADOS

14% do IR e IPI (Fundo de
Participação)

2% do IR e IPI (Fundo Espe
ciai)

IR Retido na Fonte-Tesou
ro Estadual

40% do IULC

40% do IUEE

70% do IUM

50% do IT

2/3 da Contribuição ao Sala
rio-Educação -

21,5% do IR e IPI (Fundo de
Participação)

7,5% do IPI (Ressarcimento
Exportação)

IR Retido na Fonte -
Tesouro Estadual

(?) Cota Contribuição Sala
rio-Educação

DA UNIÃO PARA

OS MUNICÍPIOS

17% do IR e IPI (Fundo de
Participação)

100% do ITR

IR Retido na Fonte - Tesouro
Local

20% do IULC

20% do IUEE

20% do IUM

20% do IT

22,5% do IR e IPI (Fundo de
Participação)

2,5% do IPI (Ressarcimento
Exportações)

50% do ITR

IR Retido na Fonte - Tesouro
Local

DOS ESTADOS PA

RA OS MUNICÍ

PIOS

20% do ICM

50% do ÍPVA

50% do ITBI

25% do ICMTC

50% do IPVA
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da de recursos tributários disponíveis e a tendência passada e
de descontrole do déficit público, isto significa que o bom sen
so reclama sensíveis cortes de despesas, atingindo, em primeiro
lugar, quem está ganhando com a dilapidação da receita federal.
Neste sentido, inclusive, as propostas orçamentárias para 1989
do Executivo contemplaram uma "operação desmonte" do orçamento
fiscal, com redução ou mesmo eliminação, dentre outros progra
mas, daqueles que contemplavam transferências de recursos aos
estados e municípios não vinculados à repartição regular de tri
butos. Como se deduz das fontes analisadas, o espaço para ajujs
te é significativo pois, sem computar a assunção direta pela
União de encargos típicos de estados e municípios, as transfe
rências não-tributárias movimentaram, no exercício de 1987 (Ta
bela 3), recursos equivalentes a 0,96% do PIB (se incluídas as
transferências das entidades previdenciárias, chega-se a 1,43%
do PIB) . Por outro lado, caso mantidas integralmente as trans
ferências não-tributárias, retomando a hipótese de vigência em
1987 do novo sistema de repartição dejreceitas, a disponibilida
de final de recursos da União reduzir-se-ia a 3,9% do PIB.

relativo
concedi.

(como
os resultados são expressos em proporção

antigo

Neste contexto, se a descentralização de encargos revela
-se desejada e até indispensável, fica uma preocupação com o
seu impacto regional. Recomendar-se-ia que esse processo fosse
ordenado, planejado, em face da inevitável desigualdade entre a
distribuição dos ganhos com a reforma tributária e dos recursos
transferidos através dos atuais convénios e demais instrumen
tos. O impacto da descentralização de encargos, obviamente, a
tenuará a expectativa de grandes ganhos de receita com a refor
ma constitucional — o que será mais visível nas unidades fede
radas menos desenvolvidos, onde é maior a dependência das trans
ferências não-tributárias. 0 volume destas, em alguns casos,
supera até os recursos adicionais decorrentes da reforma tribu
tária. Como evidência, apresenta-se na Tabela 4 um exercício
bastante preliminar em termos de governos estaduais, em que se
compara o valor relativo do incremento esperado com as mudanças
no capítulo tributário da Constituição e com o valor
dos cortes de todas as transferências não-tributárias
das por agências federais e levantadas pela STN/MINIFAZ
unidade de referência, 
dos recursos tributários disponíveis pelos estados no
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TABELA 4

IMPACTO ESTIMADO DA REFORMA TRIBUTÁRIA E DO CORTE
DE TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS NÃO VINCULADAS A TRIBUTOS SOBRE AS FINANÇAS

DOS GOVERNOS ESTADUAIS, EM PROPORÇÃO DOS RECURSOS
TRIBUTÁRIOS DISPONÍVEIS COM O SISTEMA VIGENTE

(em %)

UFs. REGIÕES
IMPACTO

DA REFORMA
TRIBUTÁRIA

TRANSFERENCIAS NÃO TRIBUTÁRIAS GANHOS TRI
_ BUTÁRIOS

MENOS
CONVÉNIOS

SEPLAN MIN. EDUCAÇÃO GLOBAL

ACRE 24,1 17,7 5,1 39,5 -15,4
AMAZONAS -2,3 8,4 4,3 12,8 -15,0
PARÁ 17,7 6,6 10,1 17,7 0,0
RONDÕNIA 19,8 26,3 8,5 197,2 -177,4
MARANHÃO 21,3 23,1 16,1 39,7 -18,4
PIAUÍ 15,8 22,8 14,4 38,4 -22,5
CEARÁ 20,7 4,5 11,9 17,6 3,0
RIO GRANDE DO NORTE 16,6 7,9 10,7 19,2 -2,6
PARAÍBA 19,3 10,5 11,1 22,1 -2,8
PERNAMBUCO 15,3 2,1 6,7 9,4 5,9
ALAGOAS 15,0 6,0 7,6 13,8 1,2
SERGIPE 20,8 8,1 6,8 15,2 5,6
BAHIA 13,0 2,9 5,8 9,2 3,8
MATO GROSSO 7,6 16,9 6,1 25,5 -17,9
MATO GROSSO DO SUL 5,7 6,1’ 6,8 14,8 -9,1
GOIÁS 8,0 5,1 6,8 13,0 -5,0
DISTRITO FEDERAL 17,8 123,5 6,1 130,9 -113,1
MINAS GERAIS 6,5 0,1 4,9 5,6 0,8
ESPÍRITO SANTO 8,9 5,2 6,5 13,6 -4,7
RIO DE JANEIRO 23,7 0,1 1,4 3,2 20,5
SÃO PAULO 10,6 0,0 0,0 0,5 10,2
PARANÁ 12,1 0,1 4,9 6,8 5,3
SANTA CATARINA 8,0 0,8 3,7 4,8 3,2
RIO GRANDE DO SUL 10,9 0,1 2,8 3,3 7,6

NORTE 12,7 11,8 7,4 47,7 -35,1
NORDESTE 16,4 7,1 8,9 16,6 -0,2

CENTRO-OESTE 9,9 36,6 6,5 44,6 -34,7
SUDESTE 12,1 0,2 1,3 2,2 9,9

SUL 10,7 0,2 3,7 4,7 6,0

BRASIL 12,6 4,8 3,9 10,7 1,9

FONTES: Rezende e Afonso (1987) e STN/MINIFAZ. (Ver Tabela A.23).
Ano base: 1985: refere-se apenas aos governos dos estados e do Distrito F£

deral.
Impacto da Reforma Tributária: estimativa da variação da receita tributária

disponível (arrecadação própria líquida mais transferências tribu
tárias), decorrente da implantação definitiva do novo sistema tri
butário - ver hipóteses da simulação, em Rezende e Afonso (1987),
pp.5O-2.

Transferências Não-Tributárias: valores apurados pela STN de repasses via
convénios e outros mecanismos, apenas à administraçao estadual (Ta
belas A. 23 e A. 24 incluem municípios) exercício de 1985.

Transferência Global: inclui transferências efetuadas pela SEPLAN, Ministes
rio da Educação (em valores e em bens) e demais ministérios, in
cluindo autarquias.
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sistema tributário.

Reconhecer a dissonância dos processos não significa repu
diar as mudanças constitucionais, ou melhor, a opção pela des>
centralização. Não hã como preferir um sistema alicerçado na
dependência financeira e, o que é pior, política. Como visto
em seção anterior, os convénios demandam uma série de procedi.
mentos burocráticos e decisões aleatórias até que se efetive a
transferência e se concretize o gasto — este, por vezes, seria
mente comprometido pelo tempo que se passou entre o pedido e o
desembolso. São incontáveis as vantagens de um sistema baseado
em transferências automáticas, obedecendo critérios previamente
determinados em lei e cujo fiel cumprimento pode ser verifica
do, sem vinculação para aplicação ou manejo e com crédito periõ
dico.

A questão, na verdade, é a busca de coerência entre os
processos de descentralização de encargos e a implantação do no
vo sistema tributário, sem esquecer a renegociação da dívida pú
blica de estados e municípios junto ao Tesouro. Esse é um pro
blema desde que o objetivo maior seja o de não ampliação do de
sequilíbrio das finanças públicas estaduais e municipais. A a
preciação das situações individuais é indispensável do ponto de
vista estritamente técnico; entretanto, isso esbarra em sérias
resistências de ordem política. Não se pode esquecer ainda de
outro descompasso: as transferências negociadas federais que
se pretende cortar, beneficiam mais aos estados; porém, quem
mais ganha com a reforma tributária são os municípios. Assim, o
processo de redefinição de atribuições deveria abranger também
o relacionamento entre governo estadual e municipal.

Enfim, o processo de reforma constitucional em curso apre
sentou um curioso paradoxo. A Assembléia Nacional Constituin
te, ao delinear a reforma tributária, baseou-se na premissa de
diminuir a dependência política envolta no processo de reparti
ção intergovernamental de recursos públicos. Mas,, por outro la
do, ao evitar disciplinar o processo de descentralização de en
cargos, delegou ao Executivo Federal, bem como ao Congresso Na
cional (ao apreciar o orçamento público), ao menos no curto pra
zo, um valioso instrumento para que o inevitável ajuste das fi 
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nanças públicas continue a obedecer ao atendimento de conveniên
cias políticas.
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ANEXO "A”:
QUADROS, GRÁFICOS E TABELAS COMPLEMENTARES

(ANEXO ESTATÍSTICO)
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QUADRO A.ÍI

EVOLUÇÃO DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS NOS PROJETOS CONSTITUCIONAIS

COMPE- CONSTITUIÇÃO "PROJETO PROJETO ANTEPROJETO ANTEPROJETO 19 PROJETO 19 SUBSTI- 29 SUBSTI- PROJETO(A) TEXTO
tEncia VIGENTE 1PEA" "COMISSÃO SUBCOMISSÃO COMISSÃO CONSTITUI- TUT1V0 TUTIVO COMISSÃO FINAL

AFONSO TEMÁTICA TEMÁTICA ÇÃO RELATOR RELATOR SISTEHATI (PLENÁRIO)
ARINOS" ZAÇÃO

IRF - Adml- IRF - Admi IRF - Admi IRF - Adml IRF - Admi IRF - Admi IRF- Adraí- IRF - Admi IRF-Adml
nlst. PÚ- nist. PÚ- nist. Pú- nist. Pú- niat. Pú- nist, Pú- nist. Pú- nlat. Pú- nlst.Pú-
bl ica bllca bllca bllca bllca blica blica bllca blica
14Z IR7IPI Rec.Tribut. 14Z IR/ICE 18,5Z IR/ 21,5Z IR/ 21,5Z IR/ 21,5Z IR/ 21.5Z IR/ 21,5X IR/ 21,5Z IR7
(FPE) 9Z (FEE) (FEE) IPI(FPE) IPI(FPE) IPI(FPE) IPI(FPE) IPl(FPE) IPI (FPE) IPI(FPE)

Rec.Tribut.
1.5Z (FS)

2Z(?) IR/ 2Z IR/ICE 2Z IR/IPI
IPI(FE) (FE) (FE)

UNIÃO 40Z IUI.C 40Z IULC
PARA 50Z IUEE 40Z IUEE

ESTADOS 70Z IUM 70Z IUM
50Z IT 50Z IT

50Z(?)I0F
5Z IPI 10Z IPI 10Z IPI 10Z IPI 10Z IPI 10Z IPI IOZ IPI

(arrec.) (export.) (export.) (export.) (export.) (export.) (export.)
(?) Adie. (T)FINSOCIAL (7)FINS0CIAL
IVA(F. (F.Desc.) (F. Desc.)
Desc.)
33Z 01 30Z 01 30Z 01 50Z 01 50Z 01 50Z 01 20Z 01 20Z 01 2oz or

(excl. (excl. (excl.
Est.) Est.) Est.)

IRF - Admi- IRF-Admi- IRF-Admi IRF-Admi- IRF-Admi IRF-Admi IRF-Admi IRF-Admi IRF-Admi
nlst. Pú- nlat. Pú- nist.Pú- nlst.Pú- ’nlst.Pú- nlst.Pú- nlst.Pú- niat.Pú- nlst.Pú-
bl Ica blica bllca blica bllca blica blica bllca bllca
17Z IR/IPI Rec.Tribut. 17Z IR/ 22,5Z IR/ 22,5Z IR/ 22,5Z IR/ 22,5X IR/ 22.5X IR/ 22,5X IR/ 22,5X IR/
(FPM) lOZ(FEM) ICE(FPM) IPI(FPM) IPI(FPM) IPI(FPM) IPI(FPM) IPI(FPM) IPI(FPH) IPI(FPM)

Rec.Tribut.
3,5Z (FS)

2Z(7)IR/
IPI(FE) 2Z(?)IR/

ICE(FE)
UNIÃO 1Z IR/ICE

PARA (FP-METRO)
MUNICt 20Z IUI.C

PIOS 10Z IUEE
20Z IT
100Z ITR 80Z ITR 50Z ITR 50X ITR 50Z ITR

30Z IPBS
50Z 1OF
5OX(7) I0F

(7)Adlc. (7)FINS0CIAL (7)FTNS0CIAL
1VA (F.Desc.) (F.Desc.)
33Z 01 30Z 01 30Z 01

20Z ICM 25Z IVA 20Z ICM 25Z ICMS 25Z ICHS 25Z ICMS 25Z ICMS 25Z ICMTC 25X ICMTC 25X ICMTC
50X ITBI

ESTADOS 50Z IPVA 50Z IPVA 50Z IPVA 50Z IPVA 50Z IPVA 50Z IPVA 50Z IPVA 50X IPVA 50X IPVA
PARA 50Z ITR 50Z ITR 50X ITR 50X ITR

MUNICt 50Z ITCMD
PIOS L50Z ICHS- 50Z ICM- 50Z ICM- 50Z ICM-

IS Op.Min. Efet.Mln. Efet.Mln. Efet.Mln.
Serv. Serv. Serv. Serv.
25Z q.IPI 25Z q.IPI 25Z q.IPI 25Z q.IPI 25X q.IPI
(export.) (export.) (export.) (export.) (export.)

25X q.IPI 25X q.IPI
(export.) (export.>

• 33Z 01 40X 01 30Z 01

Proposta do Grupo de Asseasaramento Técnico da Comiaaão de Reforma Tributária da SEPLAN, mar./1987
Anteprojeto da Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, set.71986
Anteprojeto da Subcomissão de Tributos, Participação e Distribuição dss Receitas, mal./1987
Anteprojeto da Comissão do Sistema Tributário» Orçamento e Finanças, jun./1987
Projeto de Constituição» jul.71987
Projeto de Constituição - Substitutivo do Relator» ago./1987
Projeto de Constituição - Substitutivo do Relator (segundo), set.71987
Projeto de Constituição (B), aprovado pelo Plenário no 29 Turno, Set.71988.
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TABELA A.l

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO A OUTROS NÍVEIS DE GOVERNO,

SEGUNDO AS CONTAS NACIONAIS

(em CZ$ milhões correntes)

Anos TOTAL
Por Nível de Administração Por Tipo de Repasse

Central Descentr. Previd. Tributária Não Trib.

1970 3,6 2,4 1,2 - 3,0 0,7

1971 6,1 4,7 1,4 - 3,8 2,2

1972 7,6 5,8 1,8 - 5,3 2,4

1973 9,5 6,9 2,7 - 8,2 1,3

1974 16,4 13,6 2,8 - 11,3 5,1

1975 19,9 18,9 1,0 - 14,3 5,6

1976 34,8 33,2 1,6 - 29,9 4,9

1977 57,1 55,7 1,4 - 42,7 14,3

1978 83,0 79,8 3,2 - 64,1 19,0

1979 134,7 131,5 3,2 - 98,5 36,2

1980 260,6 236,9 21,7 2,0 202,3 58,3

1981 573,9 496,2 63,3 14,4 389,9 184,0

1982 1.186,3 1.053,7 103,3 29,3 808,9 377,4

1983 2.674,7 2.366,2 253,2 55,3 1.806,8 867,9

1984 8.547,9 7.800,1 506,1 241,7 6.042,7 2.505,2

1985 42.216,0 38.202,0 2.969,0 1.045,0 28.955,7 13.260,3

1986 119.202,0 106.087,9 7.804,3 5.309,8 88.196,0 31.006,0

1987 456.777,1 367.323,6 29.008,9 60.444,6 273.098,0 183.679,1

FONTES: CEF/IBRE/FGV (ate 1986), IBGE (1987) e MINIFAZ (Transferências Tri
butárias).
1986/87: dados preliminares.
Transferencia total e por Administração: dados das Contas Nacio
nais, incluindo transferências correntes, de capital e referente a
investimentos especiais.
Transferências Tributarias: repartição regular de tributos (IR/IPI,
IUEE, IULC, IUM, IST, Contribuição Salário-Educação e TRU), confor
me desembolsos efetuados (atê 1979) e execução orçamentaria (a par
tir de 1980).
Transferências Não Tributárias: total transferido menos transferên
cias tributárias.
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TABELA A. 2

EVOLUÇÃO REAL DAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO

A OUTROS NÍVEIS DE GOVERNO

1970/87

(Número índice: base 1980 = 100)

ANOS TOTAL

NÍVEL ADMINISTRATIVO NATUREZA DO REPASSE

CENTRAL DESCENTRALIZADO PREVIDÊNCIA TRIBU­

TÁRIAS

NÃO TRIBUTÁRIAS

GERAIS FISCAIS
1970 33 25 116 40 19 19
1971 45 39 109 — 42 51 51
1972 49 42 122 — 50 46 46
1973 53 43 156 — 67 23 23
1974 70 65 127 — 71 67 67
1975 68 72 37 — 72 59 59
1976 82 89 39 — 105 36 36
1977 96 106 25 — 106 74 74
1978 100 109 41 — 114 70 70
1979 105 116 .26 — 114 87 87
1980 102 105 90 38 117. 70 72
1981 107 104 124 ■=■ 130 107 105 104
1982 113 113 104 135 114 111 109
1983 100 100 100 100 100 100 100
1984 100 103 62 136 104 90 87
1985 151 155 112 181 154 146 144
1986 176 177 122 380 193 141 125
1987 208 189 140 1.331 184 258 185

FONTES: CEF/IBRE/FGV, IBGE e MINIFAZ.
1986/87: dados preliminares.
Deflator: IGP-DI médio anual.
Transferência Total e por Administração: dados das Contas Nacionais.
Transferências Tributárias; repartição regular de tributos (dados dos de
sembolsos até 1979 e da execução orçamentaria a partir de 1980).
Transferências Não Tributárias: transferência total menos tributárias;
no caso das "fiscais”, excluem as transferências das entidades previden
ciárias.
Ver Tabela A.l.
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TABELA A.3

ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA PRÓPRIA POR NÍVEL DE GOVERNO 

1957/87

1985/1987 = previsão para municípios.
Compreende a arrecadação de tributos atribuídas constitucionalmente a ca
da nível de governo.
Arrecadação da União, a partir de 1973, inclui as "receitas de contribui
çoes".

ANOS
VALORES CORRENTES (CZ$ mil) PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

UNIÃO ESTADOS MUNICÍPIOS TOTAL UNIÃO ESTADOS MUNICÍPIOS TOTAL

1957 73 65 12 150. 48,7 43,3 8,0 100,0
1958 102 82 15 199 51,3 41,2 7,5 100,0
1959 140 124 18 282 49,6 44,0 6,4 100,0
1960 197 177 24 398 49,5 44,5 6,0 100,0.
1961 283 255 34 572 49,5 44,6 5,9 100,0
1962 444 401 57 902 49,2 44,5 6,3 100,0
1963 846 706 108 1.660 51,0 42,5 6,5 100,0
1964 1.718 1.578 228 3.524 48,8 44,8 6,5 100,0
1965 3.022 2.538 405 5.965 50,7 42,6 6,8 100,0
1966 4.763 3.850 680 9.293 51,3 41,4 7,3 100,0
1967 5.027 5.413 524 10.964 45,8 49,4 4,8 100,0
1968 9.952 8.651 731 19.334 51,5 44,7 3,8 100,0.
1969 14.401 11.441 979 26.821 53,7 42,7 3,7. 100,0;
1970 18.528 14.248 1.253 34.029 54,4 41,9 3,7 100,0:
1971 24.951 17.703 1.595 44.248 56,4 40,0 3,6: 100,0:
1972 35.826 23.251 2.360 61.437 58,3 37,8 3,8 100,0:
1973 51.432 31.369 3.206 86.006 59,8 36,5 3,7: 100,0:
1974 74.175 43.547 4.480 122.202 60,7 35,6 3,7: 100,0:
1975 98.359 57.872 6.377 162.608 60,5 35,6 3,9.' 100,0
1976 165.742 82.582 11.612 259.936 63,8 31,8 4,5 100,0
1977 244.016 125.391 19.113 388.520 62,8 32,3 4,9 100,0
1978 343.777 192.018 30.519 566.314 60,7 33,9 5,4 100,0
1979 527.772 298.066 48.781 874.619 60,3 34,1 5,6. 100,0
1980 1.182.493 618.384 87.373 1.888.250 62,6 32,7 4,6 100,0
1981 2.227.259 1.217.093 169.624 3.613.976 61,6 33,7 4,7 100,0
1982 4.572.952 2.566.38? 353.816 7.493.157 61,0 34,2 4,7 100,0
1983 I 11.320.234 5.666.664 790.776 17.777.674 63,7 31,9 4,4 100,0
1984 35.244.693 18.531.561 2.170.094 55.946.348 63,0 33,1 3,9 100,0
1985 130.128.787 71.670.703 8.143.443 209.942.933 62,0 34,1 3,9 100,0
1986 348.987.659 232.680.947 23.472.731 605.141.337 57,7 38,5 3,9 100,0
1987 1.032.942.310 627.545.913 67.007.560 1.727.495.783 59,8 36,3 3,9. 100,0

FONTES: "Finanças do Brasil", SEF/MINIFAZ ; "Balanços Gerais da União", MINIFAZ;
e Rezende, F (coord.) , TDI INPES n2 104, mar./87, p.59.
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TABELA A. 4

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS ATRAVÉS DE REPARTIÇÃO DE TRIBUTOS

1967/87

(em CZ$ mil correntes)

1

ANOS !—
i

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTO i
DA UNIÃO PARA: PARTILHA DE TRIBUTOS

ESTADOS MUNICÍPIOS TOTAL ÍEST.P/MUNIC. SAL.EDUC. 1 RF-ESTAD. IRF-MUNIC. ITR

1967 ! 611 371 982! 1.671 30
1968 ! 1.247 861 2.108! 1.671 30
1969 ! 1.435 676 2.111! 2.209 37
1970 ! 1.984 990 2.974! 2.745 64
1971 ! 2.616 1.215 3.831! 3.348 57
1972 ! 3.609 1.682 5.291! 4.431. 97
1973 ! 5.631 2.173 7.804! 6.065 395 124
1974 ! 7.648 3.099 10.747! 8.431 515 98
1975 i 9.758 3.764 13.522! 11.333 789 635 72 195
1976 i 19.474 7.838 27.312! 16.226 2.543 1.216 148 178
1977 i 27.597 11.711 39.303! 24.513 3.437 1.538 221 297
1978 j 40.322 17.434 57.756! 37.206 6.310 2.608 378 414
1979 i 60.946 28.394 89.340! 57J27 9.128 5.232 737 971
1980 1 108.266 52.439 160.704! 120.213 18.160 8.789 1.175 2.594
1981 I 184.189 113.020 297.210! 245.718 41.138 17.416 2.149 5.556
1982 1 391.376 237.392 628.769! 523.260 81.993 42.461 4.961 9.762
1983 1 855.404 565.022 1.420.426! 1.154.370 150.253 99.153 16.277 12.660
1984 1 2.841.405 2.150.750 4.992.155! 3.758.842 468.020 427.574 47.457 41.895
1985 1 13.114.496 11.176.179 24.290.675! 14.554.843 2.303.485 2.016.682 223.834 136.396
1986 ! 39.943.032 36.885.879 76.828.911! 49.604.670 5.450.600 4.596.954 510.222 382.000
1987 i 111.103.239 97.966.305 209.069.544! 131.765.751 17.397.896 11.329.335 1.257.458 1.076.853

FONTES: "Finanças do Brasil", SEF/MINIFAZ; "Balanços Gerais da União",
MINIFAZ; e Rezende, F. (coord.), TDI INPES n2 104, mar./87, p.59.
( ) indica dados não disponíveis.
1985/87 = previsão para a partilha de tributos.
Transferencias de Impostos da União compreende as cotas dos Fundos
de Participaçao e Especial, dos impostos únicos e sobre transportes
e, até 1975, da TRU (dados de "desembolso de caixa").
Partilha Tributária inclui: cota municipal da receita estadual do
ICM (20%), ITBI e IPVA (50%); cota estadual do Salário-Educação
(dois terços); IR retido na Fonte pela administração direta dos es
tados e municípios que permanecem em seu poder; e ITR entregue aos
municípios.
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TABELA A.5

RECURSOS TRIBUTÁRIOS EFETIVAMENTE DISPONÍVEIS POR NÍVEL DE GOVERNO

1957/87

ANOS

VALORES CORRENTES (CZ$ mil) PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

UNIÃO ESTADOS MUNICÍPIOS TOTAL UNIÃO ESTADOS .MUNICÍ
PIOS TOTAL

1957 64 69 17 150 42,7 46,0 11,3 100,0
1958 91 89 19 199 45,7 44,7 9,5 100,0
1959 122 135 25 282 43,3 47,9 8,9 100,0
1960 172 192 34 398 43,2. 48,2 8,5 100,0
1961 239 284 49 572 41,8 49,7 8,6 100,0:
1962 357 441 104 902 39,6 48,9 11,5 100,0'.
1963 696 764 290 1.660 41,9 46,0 12,0 100,0
1964 1.396 1.709 419 3.524 39,6 48,5 11,9 100,0:
1965 2.326 2.870 769 5.965 39,0 48,1 12,9 100,0:
1966 3.773 4.303 1.217 =“9.293 40,6 46,3 13,1 100,0:
1967 4.045 4.953 1.996 10.994 36,8 45,1 18,2 100,0:
1968 7.844 8.227 3.293 19.364 40,5 42,5 17,0 100,0.
1969 12.290 10.667 3.901 26.858 45,8 39,7 14,5 100,0
1970   15.554 13.487 5.032 34.073 45,7 39,6 14,8 100,0
1971 21.120 16.971 6.215 44.305 47,7 38,3 14,0 100,0
1972 30.535 22.429 8.570 61.534 49,6 36,5 13,9 100,0
1973 43.628 31.330 11.568 86.526 50,4 36,2 13,4. 100,0
1974 63.428 43.279 16.108 122.815 51,6 35,2 13,1; 100,0
1975 84.837 57.720 21.741 164.298 51,6 35,1 13,2. 100,0
1976 138.430 89.589 36.002 264.020 52,4 33,9 13,6 100,0
1977 204.708 133.450 55.855 394.013 52,0 33,9. 14,2 100,0
1978 286.021 204.052 85.951 576.024 49,7 35,4.' 14,9 100,0
1979 438.432 315.645 136.610 890.687 49,2 35,4.' 15,3 100,0
1980 1.003.629 633.386 263.794 1.900.808 52,8 33,3; 13,9 100,0
1981 1.888.911 1.214.118 536.067 3.639.097 51,9 33,4: 14,7 100,0
1982 3.862.191 2.558.959 1.129.192 7.550.341 51,2 33,9 15,0 100,0
1983 9.749.555 5.617.104 2.539.105 17.905.764 54,4 31,4 14,2 100,0
1984 29.784.518 18.509.717 8.169.038 56.463.274 52,8 32,8 14,5 100,0
1985 103.534.627 74.550.523 34.234.696 212.319.846 48,8 35,1 16,1 100,0
1986 266.708.143 233.066.863 110.855.502 610.630.513 43,7 38,2 18,2 100,0
1987 806.474.870 635.610.632 299.073.927 1.741.159.428 46,3 36,5 17,2 100,0

FONTES: "Finanças do Brasil", SEF/MINIFAZ; "Balanços Gerais da União", MINIFAZ; e
Rezende, F. (coord.), TDI INPES n2 104, mar./87, p.59.
1985/87 = previsão.
Recursos Disponíveis de cada esfera governamental compreendem a arrecada
ção própria que permanece em seu poder, mais os recursos tributários trans
feridos por outros níveis de governo.
Não são consideradas as Transferencias intergovernamentais negociadas ou
não regulares.

Ver Tabelas A.3 e A.4
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TABELA A.15

DESPESA REALIZADA COM TRANSFERÊNCIAS DE TRIBUTOS

AOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL, NA EXECUÇÃO

ORÇAMENTÁRIA DA UNIÃO, POR FUNÇÃO - 1980/87

(em CZ$ milhões correntes)

ANOS
DESENV.

REGIONAL
EDUCAÇÃO ENERGIA

TRANS-

PORTES
TOTAL

1 900 72 17 20 35 133
1981 .139 32 30 33 265
1982 279 81 86 90 536
1983 666 _ 139 188 176 1.179
1983 2.253 332 567 326 3.689
1985 11 .567 1.778 1 .980 1 .306 16.630
1986 28.D63 11.979 6.317 2.309 38.770
1 987 00.378 31.131 13.810 11.971 137.390

FONTE: "Balanços Gerais da União", MINIFAZ.
Desenvolvimento Regional = FPE (100% ate 1985 e 752 em 1986/87),
Fundo Especial e Adicional IULC.
Educação - cota do Salário-Educação e FPE (252 em 1986/87).
Energia - IUM e IUEE.
Transportes = IULC, IST e TRU (até 1985).
Ver Tabela A.11.
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TABELA A.16

DESPESA REALIZADA COM TRANSFERENCIAS DE TRIBUTOS

AOS MUNICÍPIOS, NA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DA UNIÃO, POR FUNÇÃO - 1980/87

(em CZ$ milhões correntes)

ANOS DESENV.

REGIONAL
EDUCAÇÃO ENERGIA TRANS­

PORTES
SAÚDE TOTAL

1980 41 10 5 4 - 59
1981 89 23 9 5 — 126
1982 195 50 20 9 — 274
1983 456 114 44 14 — 628
1984 1 .746 439 133 36 — 2.35*4
1985 9.370 2.375 465 117 — 12.326
1986 29.892 7.511 1 .484 538 — 39. <426
1987 80.487 29.380 3.178 5.611 7.051125.707

FONTE: "Balanços Gerais da União”, MINIFAZ.
Desenvolvimento Regional = FPM (80% até 1985, 75% em 1986 e 69% a
partir de 1987), Fundo Especial e Adie. IULC.
Educaçao = FPM (20% até 1985 e 25% a partir de 1986).
Energia = IUEE e IUM.
Transportes = IULC e IST (em 1987).
Saúde = FPM (6% em 1987), indevidamente classificado como transfe
rencia aos estados no Balanço de 1987.
Ver Tabela A.12.
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TABELA A.17

ESTRUTURA DA DESPESA REALIZADA COM TRANSFERÊNCIAS

DE TRIBUTOS AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS,

NA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA DA UNIÃO, POR FUNÇÃO - 1980/87

(em %)

ANOS
DESENV.

REGIONAL
EDUCAÇÃO ENERGIA TRANS­

PORTES
SAODE TOTAL

1980 55,4 13,5 12,0 19,0 — 100,0
1981 58,5 16,5 12,5 12,5 — 100,0
1982 58,5 16,2 13,1 12,2 — 100,0
1983 62,1 14,6 12,8 10,5 — 100,0
1984 66,2 14,6 11,6 7,6 — 100,0
1985 72,3 14,3 8,4 4,9 — 100,0
1986 65,7 22,1 8,8 3,3 — 100,0
1987 58,9 25,8 6,2 6,4 2,B 100,0

FONTE: "Balanços Gerais da União", MINIFAZ.
Consolidadas as transferências de tributos aos estados e aos muni
cípios.
Ver Tabelas A.15 e A.16.
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TABELA A.18

EVOLUÇÃO REAL DA DESPESA REALIZADA COM TRANSFERÊNCIAS

DE TRIBUTOS AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS, NA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DA UNIÃO, POR FUNÇÃO - 1980/87

(Numero índice: 1983 = 100)

ANOS DESENV.

REGIONAL
EDUCAÇÃO ENERGIA TRANS­

PORTES
SAÚDE TOTAL

1 980 105 109 110 818 - 117
1 981 101 181 _ 105 187 - 108
1988 108 187 117 138 — 114
1983 100 100 100 100 — 100
1984 1 11 104 94 76 — 104
1 985 179 151 101 78 — 154
1985 804 893 133 61 — 193
1 987 175 386 89 113 • • • 184

FONTE: "Balanços Gerais da União", MINIFAZ.
Deflator: IGP-DI médio (FGV).
Consolidadas as transferencias de tributos aos estados e municí
pios.
Ver Tabelas A.15 e A.16.



TA
BE

LA
 A

.1
9

D
ES

PE
SA
 R

EA
LI

ZA
D

A
 

CO
M
 

O
UT

RA
S 

TR
A

N
SF

ER
EN

C
IA

S 
A

OS
 

ES
TA

D
O

S

E 
AO
 

D
IS

TR
IT

O
 

FE
D

ER
A

L,
 

NA
 

EX
EC

UÇ
Ã

O 
O

RÇ
A

M
EN

TÁ
RI

A 
DA
 

U
N

IÃ
O

, 
PO

R 
FU

NÇ
ÃO

19
83

/8
7

(e
m
 

C
Z$
 
m

il
h
õ
es
 
c
o

rr
e
n

te
s)

AN
OS

I
A

G
RI

CU
LT

U
RA

)E
SE

N
V

O
LV

IM
EN

TO
RE

G
IO

N
A

L
ED

UC
AÇ

ÃO
CU

LT
U

RA
EN

ER
G

IA
H

A
BI

TA
ÇÃ

O
U

RB
A

N
IS

M
O

SA
Ú

DE
SA

NE
AM

EN
TO

TR
A

N
S­

PO
R

TE
S

O
U

TR
A

S
FU

N
ÇÕ

ES
TO

TA
L

1
S

8
3

1
9

1
4

3
6

4
2

5
2

5
3

0
1

0
3

4
0

9
1

9
8

4
5

5
2

6
4

2
1

5
1

0
9

3
1

6
6

0
3

4
9

1
.1

6
1

1
9

8
5

6
6

5
9

1
1 

.2
1
5

3
3

1
1

0
7

6
6

0
1

.6
5

8
4

.6
3

8
1

9
8
6

8
0

2
2

.7
7

5
3

.2
6

6
7

9
1

1 
.2

4
7

2
.1

8
0

2
5

1
.7

6
8

1
5

.8
5

4
1

9
8
7

2
.7

1
3

8
0

9
1

0
.9

9
3

1 
.2

5
8

1 
.7

2
6

8
.0

4
2

3
2

5
1

7
.7

4
4

4
3

.6
1

1

FO
N

TE
:

O
u
tr

as
S

e
c
re

ta
ri

a
 

de
T

ra
n

sf
er

en
ci

as

- 
1 

’ 
~

P
ro

gr
am

aç
ão
 

F
in

an
ce

ir
a/

S
T

N
 

e 
“B

al
an

ço
s 

G
er

ai
s 

da
 

U
ni

ão
”

, 
M

IN
IF

A
Z

.
= 

T
ra

n
sf

er
ên

ci
as
 

In
te

rg
o
v
er

n
am

en
ta

is
 

m
en

os
 

T
ra

n
sf

e
rê

n
c
ia
 

de
 
T

ri
b
u
to

s
F

e
d

e
ra

is
.

O
u

tr
as
 

F
un

çõ
es

: 
ab

ra
n
g
e 

L
e
g

is
la

ti
v

a
, 

Ju
d
ic

iá
ri

a
, 

A
d

m
in

is
tr

aç
ão
 

e 
P

la
n

ej
am

en
to

, 
D

ef
es

a,
 

In
d

ú
st

ri
a
 

e 
C

om
er

c
io

, 
R

el
aç

õ
es
 
E

x
te

ri
o
re

s,
 

T
ra

b
al

h
o
 

e 
P

re
v
id

ê
n
c
ia

. 
~



TA
BE

LA
 A

.2
0

D
ES

PE
SA

 R
EA

LI
ZA

D
A
 

CO
M
 O

U
TR

A
S 

TR
A

N
SF

ER
EN

C
IA

S 
AO

S 
M

U
N

IC
ÍP

IO
S,

NA
 

EX
EC

U
ÇÃ

O 
O

RÇ
A

M
EN

TA
RI

A
 

DA
 

U
N

IÃ
O

, 
PO

R 
FU

N
ÇÕ

ES

19
83

/8
7

(e
m
 

C
Z$
 

m
il
 
c
o

rr
e
n

te
s)

AN
OS

A
G

RI
CU

LT
U

RA
D

ES
EN

V
O

LV
IM

EN
TO

RE
G

IO
N

A
L

ED
UC

AÇ
ÃO

CU
LT

U
RA

H
A

BI
TA

ÇÃ
O

U
RB

A
N

IS
M

O
SA

Ú
D

E
SA

N
EA

M
EN

TO
O

U
TR

A
S

FU
N

ÇÕ
ES

TO
TA

L

1
9

8
3

0
1

E
6

0
1

1
0

1
9

8
4

□
5

S
1 

1
0

E
B

0
1

9
8
5

0
7

4
E

4
0

9
4

4
1

9
8

6
4

0
1

1
3

5
4

1
.3

1
8

1
0

9
1

5
1

.6
4

9
1

9
8
7

E
D

O
1

6
0

1
.3

4
6

1
.8

5
0

9
0

7
7

.0
7

8
1 

1 
.5

4
1

FO
N

TE
: 

S
e
c
re

ta
ri

a
 

de
 

P
ro

gr
am

aç
ão
 

F
in

an
ce

ir
a/

S
T

N
 

e 
"B

al
an

ço
s 

G
er

ai
s 

da
 

U
n

iã
o

",
 

M
IN

IF
A

Z
.

O
u

tr
as
 
T

ra
n
sf

er
ên

ci
as
 

= 
T

ra
n
sf

er
ên

ci
as
 

In
te

rg
o

v
er

n
am

en
ta

is
 

m
ei

jo
s 

T
ra

n
sf

e
rê

n
c
ia

s 
de
 

T
ri

b
u

to
s.

O
u

tr
as
 

F
un

çõ
es
 

ab
ra

n
g

e 
L

e
g

is
la

ti
v

a
, 

Ju
d

ic
iá

ri
a
, 

A
d

m
in

is
tr

aç
ão
 

e}
 P

la
n

ej
am

en
to

, 
D

ef
es

a,
 

In
d
ú
st

ri
a
 

e 
C

o
m

ér
ci

o
,

R
el

aç
õ
es
 
E

x
te

ri
o
re

s,
 

T
ra

b
a
lh

o
e
P

re
v
id

ê
n
c
ia

.



TA
BE

LA
 A

.2
1

D
ES

PE
SA
 R

EA
LI

ZA
D

A
 C

OM
 T

R
A

N
SF

ER
ÊN

C
IA

S 
IN

TE
RG

O
V

ER
N

A
M

EN
TA

IS
 

D
E 

C
A

PI
TA

L

A 
CO

NT
A 

DE
 

"I
N

V
ES

TI
M

EN
TO

S 
EM
 

RE
G

IM
E 

D
E 

EX
EC

UÇ
Ã

O 
E

SP
E

C
IA

L
",

NA
 E

X
EC

U
ÇÃ

O 
O

RÇ
A

M
EN

TÁ
RI

A
 D

A 
U

N
IÃ

O
, 

PO
R 

FU
N

ÇÕ
ES
 
- 

19
87

FO
N

TE
: 

"B
al

an
ço

s 
G

er
ai

s 
da
 

U
n

iã
o

",
 

M
IN

IF
A

Z
.

C
om

pr
ee

nd
em

 
as
 
T

ra
n

sf
er

ên
ci

as
 

de
 

C
a
p
it

a
is
 

ao
s 

es
ta

d
o

s 
e 

D
is

tr
it

o
 

F
ed

er
al
 

(c
o

n
ta
 

4
1

3
0

.4
7

) 
e 

ao
s 

m
u

n
ic

íp
io

s
(c

o
n

ta
 

4
1

3
0

.4
8

).

(e
m
 

C
Z$
 
m

il
 

c
o

rr
e
n

te
s)

FU
NÇ

ÃO
ES

TA
D

O
S

M
U

N
IC

ÍP
IO

S
TO

TA
L

A
d

m
in

is
tr

aç
ão
 

e 
P

la
n
ej

am
en

to
1

5
.7

4
5

.5
5

2
1

2
.1

9
5
.3

6
0

5
7

.9
4

0
.3

1
5

A
g

ri
cu

lt
u

ra
2

.3
1

8
.-

1
1

8
2

4
0
.2

4
9

5
.5

5
8
.6

6
7

D
es

en
vo

lv
im

en
to
 

R
eg

io
n
al

2
.6

0
0
.3

0
0

1 
.3

3
1

.7
7

1
3

.9
3

2
.0

7
1

E
n
er

g
ia
 

e 
M

in
er

ai
s

0
1

7
5
.0

0
0

1
7

5
.0

0
0

H
ab

it
aç

ão
 

e 
U

rb
an

is
m

o
1

.0
0

6
.6

2
0

5
.8

3
4

. 
1

4
7

3
.8

4
0

.7
6

7

S
aú

de
 

e 
S

an
ea

m
en

to
4

2
7

.8
0

4
9

2
.2

0
0

5
2

0
.0

0
4

T
ra

b
al

h
o

2
.4

6
8

7
4

0
3

.2
0

8

TO
TA

L 
TR

A
N

SF
ER

ÊN
CI

A
 

C
A

PI
TA

L
2

2
.1

0
1
.1

6
2

1
6

.8
6

9
.4

6
7

3
8

.9
7

0
.6

2
9



TA
BE

LA
 A

.2
2

PA
R

TI
C

IP
A

Ç
Ã

O
 

R
EL

A
TI

V
A
 

DA
 

D
ES

PE
SA
 

R
EA

LI
ZA

D
A
 

CO
M
 

TR
A

N
SF

ER
ÊN

C
IA

S

IN
TE

RG
O

V
ER

N
A

M
EN

TA
IS
 

D
E 

C
A

PI
TA

L 
A 

CO
NT

A 
DE

"I
N

V
ES

TI
M

EN
TO

S 
EM
 

RE
G

IM
E 

D
E 

EX
EC

UÇ
Ã

O 
E

SP
E

C
IA

L
",
 

NA

EX
EC

U
ÇÃ

O 
O

RÇ
A

M
EN

TÂ
RI

A
 D

A 
U

N
IÃ

O
, 

PO
R 

FU
N

ÇÕ
ES
 
- 

19
87

(e
m
 Z

)

FU
NÇ

ÃO

D
IS

TR
IB

U
IÇ

ÃO
 F

UN
CI

O
NA

L
D

IS
TR

IB
U

IÇ
ÃO

 I
NT

ER
GO

VE
RN

OS
TR

AN
SF

. 
IN

TE
RG

O
V.
 C

AP
IT

AL
 E

SP
EC

IA
L 

EM
 

Z 
DE

:

ES
TA

DO
S

M
U

N
IC

ÍP
IO

S
TO

TA
L

ES
TA

DO
S

M
U

N
IC

ÍP
IO

S
TO

TA
L

TO
TA

L

IN
V

. 
RE

G.

EX
EC

.E
SP

EC
IA

L

TR
AN

SF
ER

ÊN
CI

AS

IN
TE

RG
O

V.

C
AP

IT
AL

OU
TR

AS

TR
AN

SF
ER

ÊN
CI

AS

IN
TE

RG
O

V.

A
dm

in
is

tr
aç

ão
 e
 P

la
ne

ja
m

en
to

71
,2

72
,3

71
,7

56
,4

43
,6

10
0,

0
69

,9
1.

22
0,

3
16

5,
9

A
g

ri
cu

ltu
ra

10
,5

1,
4

6,
6

90
,6

9,
4

10
0,

0
40

,5
1.

36
4,

0
87

,8

D
es

en
vo

lv
im

en
to
 R

eg
io

na
l

11
,8

7,
9

10
,1

66
,1

3M
10

0,
0

53
,1

43
9,

3
40

5,
7

E
ne

rg
ia
 e
 M

in
er

ai
s

0
,0

1,
0

0,
4

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

0,
4

..
.

13
,9

H
ab

ita
çã

o 
e 

U
rb

an
is

m
o

4
,6

16
,8

9,
9

26
,2

73
,8

10
0,

0
80

,1
10

7,
4

10
7,

4
Sa

úd
e 

e 
Sa

ne
am

en
to

1,
9

0,
5

1,
3

82
,3

17
,7

10
0,

0
34

,1
17

,5
5,

8
T

ra
ba

lh
o

0
,0

0
,0

0,
0

76
,9

23
,1

10
0,

0
19

,6
18

4,
1

72
,7

TO
TA

L 
TR

AN
SF

. 
CA

PI
TA

L
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

56
,7

43
,3

10
0,

0
37

,4
30

2,
6

70
,7

FO
N

TE
; 

"B
al

an
ço

s 
G

er
ai

s 
da
 

U
ni

ão
 
- 

19
87

",
 

M
IN

IF
A

Z
.

C
om

pr
ee

nd
em
 
tr

a
n

sf
e
rê

n
c
ia

s 
de
 
c
a
p

it
a
is

, 
em
 

re
g
im

e 
e
sp

e
c
ia

l,
 

ao
s 

es
ta

d
o
s 

e 
D

is
tr

it
o
 

F
ed

er
al
 

(c
o

n
ta
 

4
1

3
0

.4
7

) 
e

ao
s 

m
u
n
ic

íp
io

s 
(c

o
n

ta
 

4
1

3
0

.4
8

).
In

d
ic

ad
o
re

s 
em
 
re

la
ç
ã
o
 
à
s:

. 
T

o
ta

l 
do

s 
In

v
es

ti
m

en
to

s 
em
 

R
eg

im
e 

de
 

E
xe

cu
çã

o 
E

sp
ec

ia
l 

(c
o

n
ta
 

4
1
3
0
);

. 
D

es
p
es

a 
co

m
 
T

ra
n
sf

e
re

n
c
ia

s 
In

te
rg

o
v

er
n

am
en

ta
is
 

de
 
C

a
p
it

a
l 

(c
o

n
ta
 

4
3
2
0
);

. 
O

u
tr

as
 

T
ra

n
sf

e
rê

n
c
ia

s 
= 

D
es

p
es

a 
T

o
ta

l 
co

m
 
T

ra
n
sf

e
rê

n
c
ia

s 
In

te
rg

o
v
er

n
am

en
ta

is
 

(c
o
n
ta

s 
32

20
 

+
 

43
20

) 
m

en
os

T
ra

n
sf

e
re

n
c
ia

s 
de
 

T
ri

b
u
to

s 
F

e
d
e
ra

is
.

V
er
 

T
ab

el
a 

A
.2

1
.



TA
BE

LA
 A

.2
3

DE
SP

ES
A 

R
EA

LI
ZA

D
A 

G
LO

BA
L 

CO
M 

TR
AN

SF
ER

EN
C

IA
S 

IN
TE

R
G

O
VE

R
N

AM
EN

TA
IS

NA
 E

XE
CU

ÇÃ
O 

O
RÇ

AM
EN

TÃ
RI

A 
DA
 U

N
IÃ

O
, 

PO
R 

FU
NÇ

ÃO
 
- 

19
87

TR
AN

SF
ER

EN
CI

AS
 d

e 
tr

ib
u

to
s 

o
ut

ra
s 

tr
an

sf
er

ên
c

ia
s 

tr
an

sf
er

ên
c

ia
s 

c
a

p
it

a
l 

r
ec

.e
s

p
e

c
ia

l 
to

ta
l 

d
e 

tr
an

sf
er

ên
c

ia
s

(e
tn
 C

ZS
 m

il 
co

rr
en

te
s)

FU
NÇ

ÕE
S

ES
TA

DO
S

M
UN

IC
ÍP

IO
S

IN
TE

RG
OV

ER
NA

M
EN

TA
lS

*
ES

TA
DO

S
M

UN
IC

ÍP
IO

S
IN

TE
RG

OV
ER

NA
M

EN
TA

lS
”

ES
TA

DO
S

M
UN

IC
ÍP

IO
S

IN
TE

RG
OV

ER
NA

M
EN

TA
lS

"
ES

TA
DO

S
M

UN
IC

ÍP
IO

S
IN

TE
RG

OV
ER

NA
M

EN
TA

lS
’

Ju
d

ic
iá

ri
o

-
-

-
68

2
-

68
2

-
-

-
68

2
-

68
2

A
dm

in
is

tr
aç

ão
 e
 P

la
ne

ja
m

en
to

-
-

9.
81

1
7.

02
6

16
.8

37
15

.7
46

12
.1

95
27

.9
41

25
.5

57
19

.2
21

44
.7

78
A

gr
ic

u
lt

u
ra

-
-

2.
71

3
20

0
2.

91
3

2.
31

8
24

0
2.

55
9

5.
03

1
44

0
5.

47
1

D
ef

es
a 

e 
Se

gu
ra

nç
a

-
-

3.
35

9
40

2.
39

9
-

-
-

3.
35

9
40

3.
39

9
D

es
en

vo
lv

im
en

to
 R

eg
io

na
l

80
.4

78
80

.4
87

16
0.

96
4

88
5

16
0

1.
04

5
2.

60
0

1.
33

2
3.

93
2

83
.9

63
81

.9
79

16
5.

94
2

E
du

ca
çã

o 
e 

C
ul

tu
ra

41
.1

31
29

.3
80

70
.5

12
10

.9
93

1.
34

6
12

.3
39

-
-

-
52

.1
24

30
.7

26
82

.8
50

E
ne

rg
ia
 e
 R

ec
ur

ao
s 

M
in

er
ai

s
13

.8
10

3.
17

9
16

.9
89

1.
25

8
0

1.
25

8
-

17
5

17
5

15
.0

68
3.

35
4

18
.4

23
H

ab
it

aç
ão

 e
 U

rb
an

is
m

o
-

1.
72

6
1.

85
0

3.
57

7
1.

00
7

2.
83

4
3.

84
1

2.
73

3
4.

68
5

7.
41

7
In

d
ú

st
ri

a,
 

C
om

ér
ci

o,
 

S
er

vi
ço

s
-

53
0

53
-

-
-

53
0

53
Sa

úd
e 

e 
Sa

ne
am

en
to

7.
05

1
7.

05
1

8.
04

2
90

7
8.

94
9

42
8

92
52

0
8.

47
0

8.
05

0
16

.5
20

T
ra

ba
lh

o
-

4
-

1 
1 

4
2

1
3

6
1

7
A

ss
is

tê
n

ci
a 

e 
P

re
vi

dê
nc

ia
-

3.
83

4
-

3.
83

4
-

-
-

3.
83

4
-

3.
83

4
T

ra
ns

po
rt

e
11

.9
71

5.
61

1
17

.5
82

32
5

0
32

5
-

-
•

12
.2

96
5.

61
1

17
.9

07
TO

TA
L 

DE
 D

ES
PE

SA
S

14
7.

39
0

12
5.

70
8

27
3.

09
8

43
.6

86
11

.5
29

55
.2

15
22

.1
01

16
.8

69
38

.9
71

21
3.

17
7

15
4.

10
7

36
7.

28
4

FO
N

TE
: 

"B
al

an
ço

s 
G

er
a

is
 

da
 

U
ni

ão
 
- 

19
87
”

, 
M

IN
IF

A
Z

.
T

ra
n
sf

e
re

n
ci

a
s 

de
 T

ri
b

u
to

s 
= 

co
ta

s 
do
 F

P
E

, 
FP

M
, 

FE
, 

IU
LC

, 
A

d
ic

.I
U

L
C

, 
IU

E
E

, 
IU

M
, 

IS
T
 e
 

S
al

.E
d

uc
a

çã
o

.
u

tr
a
s 

T
ra

n
sf

e
re

n
ci

a
s 

» 
D

es
pe

sa
 c

om
 T

ra
n

sf
e

rê
n
ci

a
s 

In
te

rg
o

ve
rn

a
m

e
n
ta

is
 

m
en

os
 T

ra
n

sf
e

rê
n

ci
a
s 

de
 T

ri
b

u
to

s
.

cu
çã

o 
E

sp
e

ci
a

l. 
C

ap
 

C
al
 
E

sp
e
cl

a
l 

= 
T

ra
n

sf
e

re
n
ci

a
s 

ao
s 

e
st

a
do

s 
e 

m
u
n

ic
íp

io
s 

à 
co

n
ta
 

da
 

D
es

pe
sa
 

co
m
 
In

ve
st

im
e
n

to
s 

em
 R

eg
im

e 
de
 

E
xe

V
er
 T

ab
el

as
 A

.1
5

, 
A

.1
6,
 

A
.1

9,
 

A
.2

0 
e 

A
.2

1.



TA
BE

LA
 A

. 2
4

CO
M

PO
SI

ÇÃ
O
 

DO
S 

RE
CU

RS
O

S 
TR

A
N

SF
ER

ID
O

S 
A

OS
 

ES
TA

D
O

S 
E 

A
OS
 

M
U

N
IC

ÍP
IO

S

NA
 

EX
EC

U
ÇÃ

O 
O

RÇ
A

M
EN

TA
RI

A
 D

A 
U

N
IÃ

O
, 

PO
R 

FU
N

ÇÕ
ES
 
- 

19
87

(e
m
 

%
)

FU
NÇ

ÕE
S

TR
AN

SF
ER

EN
CI

AS
 A

OS
 

ES
TA

DO
S

TR
AN

SF
ER

ÊN
CI

AS
 A

OS
 M

UN
IC

ÍP
IO

S
TR

AN
SF

ER
EN

CI
AS
 I

NT
ER

GO
VE

RN
AM

EN
TA

IS

TR
IB

UT
OS

DE
M

AI
S

TO
TA

L
TR

IB
UT

O
S

DE
M

AI
S

TO
TA

L
TR

IB
UT

O
S

DE
M

AI
S

TO
TA

L

Ju
d

ic
iá

ri
a

10
0,

0
10

0,
0

-
-

10
0,

0
10

0,
0

A
dm

in
is

tr
aç

ão
 e
 P

la
ne

ja
m

en
to

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

A
gr

ic
u

lt
u

ra
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0

D
ef

es
a 

e 
Se

gu
ra

nç
a

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

D
es

en
vo

lv
im

en
to
 R

eg
io

na
l

95
,8

4,
2

10
0,

0
98

,2
1,

8
10

0,
0

97
,0

3,
0

10
0,

0
E

du
ca

çã
o 

e 
C

ul
tu

ra
78

,9
21

,1
10

0,
0

95
,6

4,
4

10
0,

0
85

,1
14

,9
10

0,
0

E
ne

rg
ia
 e
 R

ec
ur

so
s 

M
in

er
ai

s
91

,7
8

,3
10

0,
0

94
,8

5,
2

10
0,

0
92

,2
7,

8
10

0,
0

H
ab

it
aç

ão
 e
 U

rb
an

is
m

o
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
In

d
ú

st
ri

a,
 

C
om

ér
ci

o,
 

S
er

vi
ço

s
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
Sa

úd
e 

e 
Sa

ne
am

en
to

10
0,

0
10

0,
0

87
,6

12
,4

10
0,

0
42

,7
57

,3
10

0,
0

T
ra

ba
lh

o
10

0,
0

10
0,

0
i

| 
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
A

ss
is

tê
n

ci
a 

e 
P

re
vi

dê
n

ci
a

10
0,

0
10

0,
0

-
-

10
0,

0
10

0,
0

T
ra

ns
po

rt
e

97
,4

2,
6

10
0,

0
10

0,
0

0,
0

10
0,

0
98

,2
1,

8
10

0,
0

TO
TA

L 
DE

 D
ES

PE
SA

S
69

,1
30

,9
10

0,
0

81
,6

18
,4

10
0,

0
74

,4
25

,6
10

0,
0

FO
N

TE
: 

"B
al

an
ço

s 
G

er
ai

s 
da
 

U
ni

ão
 
- 

19
87

",
 

M
IN

IF
A

Z.
T

ra
n

sf
er

en
ci

as
 

de
 
T

ri
b
u
to

s 
= 

co
ta

s 
do
 

FP
E

, 
FP

M
, 

FE
, 

IU
L

C
, 

A
di

c.
IU

L
C

, 
IU

E
E

, 
IU

M
, 

IS
T
 

e 
S

a
lá

ri
o
 

E
d
u
ca

çã
o
.

D
em

ai
s 

T
ra

n
sf

er
en

ci
as
 

= 
O

u
tr

as
 

D
es

pe
sa

s 
co

m
 
T

ra
n

sf
e
rê

n
c
ia

s 
In

te
rg

o
v
er

n
am

en
ta

is
 

m
ai

s 
T

ra
n

sf
e
rê

n
c
ia

s 
de
 

C
a
p
it

a
l

ao
s 

es
ta

d
o

s 
e 

m
u
n
ic

íp
io

s 
ã 

co
n
ta
 

de
 

"I
n
v
es

ti
m

en
to

s 
em
 

R
eg

im
e 

de
 

E
xe

cu
çã

o 
E

sp
e
c
ia

l"
.

V
er
 

T
ab

el
a 

A
.2

3.

o



TA
BE

LA
 A

.2
5

RE
CU

RS
OS
 T

RA
NS

FE
RI

DO
S 

AT
RA

VÉ
S 

DE
 C

ON
VÉ

NI
OS
 D

A 
UN

IÃ
O 

PA
RA
 O

S 
ES

TA
DO

S

E 
M

U
N

IC
ÍP

IO
S,
 

SE
GU

ND
O 

O 
M

IN
IS

TÉ
R

IO
 -
 

19
85

(e
m
 C

Z$
 m

il 
co

rr
e

n
te

s)

U
Fs

.
ED

UC
AÇ

ÃO
S 

A

VA
LO

R

0 
D

BE
NS

E SO
M

A

DE
SE

NV
OL

VI
 M

EN
TO

-
UR

BA
NO

AG
R1

CU
L

FA
ZE

ND
A

TO
RA

IN
TE

RI
O

R
JU

ST
IÇ

A
RE

FO
RM

A
1N

DC
ST

RI
A

CO
M

ÉR
CI

O

FI
N

SO
C

IA
L

BN
DE

S
TO

TA
L

RE
GI

ÕE
S

PL
AN

EJ
AM

EN
TO

AG
RÁ

RI
A

TR
AN

SP
OR

TE
VA

LO
R

BE
NS

SO
MA

AC
RE

88
.6

93
19

.8
28

6.
78

3
26

.6
11

5.
02

1
1.

20
9

6.
23

0
60

0
81

.4
01

1.
21

6
0

15
0

0
26

2
20

6.
00

0
21

1.
18

3
AM

AZ
ON

AS
12

8.
63

5
42

.5
30

16
.4

10
58

.9
40

8.
77

2
4.

37
6

13
.1

48
3.

82
5

0
1.

16
3

0
0

0
0

25
0

20
5.

73
6

PA
RÁ

10
1.

86
8

11
3.

19
6

48
.5

06
16

1.
70

2
12

.8
05

9.
04

7
21

.8
52

7.
77

9
0

3.
18

9
0

3.
97

3
4.

27
1

0
23

22
.0

00
32

7.
10

7
RO

ND
ÕN

IA
15

6.
93

9
41

.9
06

10
.4

47
52

.3
53

5.
24

6
1.

97
1

7.
21

7
7.

06
3

90
3.

65
7

2.
55

9
50

.1
50

4.
30

7
0

0
20

0
1.

18
4.

26
5

AM
AP

Á
33

.8
73

13
.9

31
3.

65
2

17
.5

83
0

90
4

90
4

1.
20

5
0

65
8

0
23

5
0

30
0

0
54

.4
88

RO
RA

IM
A

25
.6

75
9.

60
3

4.
44

3
14

.0
46

2.
21

0
36

1
2.

57
1

25
2

0
19

2
0

67
4

0
0

50
0

43
.4

60
M

AR
AN

HÃ
32

7.
65

9
18

4.
48

5
68

.8
14

25
3.

29
9

16
.7

73
12

.6
97

29
.4

70
11

.6
01

0
5.

17
3

1.
65

4
65

0
68

0
22

2
25

.0
87

65
4.

88
3

PI
A

U
Í

19
3.

08
0

10
9.

00
5

31
.7

33
14

0.
73

8
27

.9
90

9.
23

4
37

.2
24

10
.3

72
0

4.
34

3
3.

87
8

55
0

0
0

11
2

4.
39

1
39

4.
68

8
CE

AR
Á

87
.2

86
15

5.
52

2
10

0.
26

3
25

5.
78

5
21

.2
49

20
.4

80
41

.7
29

11
.0

68
0

10
.2

51
4.

50
6

2.
61

2
0

0
33

9
14

.9
15

42
8.

49
1

RI
O
 G

RA
ND

E 
DO
 N

OR
TE

71
.2

12
85

.6
31

25
.2

97
11

0.
92

8
34

.2
55

10
.3

43
44

.5
98

15
.2

54
0

2.
49

7
2.

57
3

1.
47

0
0

0
18

9
5.

85
1

25
4.

57
2

PA
RA

ÍB
A

13
2.

72
3

10
6.

10
8

42
.0

37
14

8.
14

5
19

.7
46

9.
93

8
29

.6
84

24
.0

45
0

6.
06

1
3.

75
0

15
0

0
0

86
8.

15
9

35
2.

80
3

PE
RN

AM
BU

CO
65

.3
95

16
5.

28
0

66
.2

78
23

1.
55

8
39

.6
38

31
.8

88
71

.5
26

16
.1

06
0

7.
95

5
2.

94
7

6.
54

2
0

0
12

8
8.

39
7

41
0.

55
4

AL
AG

OA
S

74
.0

43
70

.7
54

28
.9

48
99

.7
02

21
.6

95
8.

39
0

30
.0

85
10

.0
76

0
2.

81
2

23
1

0
0

0
90

4.
79

9
22

1.
83

8
SE

RG
IP

E
74

.8
68

47
.7

95
17

.6
38

65
.4

33
16

.3
61

5.
28

4
21

.6
45

9.
26

5
0

1.
06

7
1.

35
9

20
0

0
0

14
3

1.
47

6
17

5.
45

6
BA

HI
A

14
5.

79
4

20
6.

88
7

95
.5

49
30

2.
43

6
32

.1
00

34
.0

93
66

.1
93

27
.1

05
0

8.
93

0
5.

02
1

5.
48

5
0

0
10

8
34

.4
77

59
5.

54
9

M
AT

O 
GR

OS
SO

18
6.

11
6

50
.3

42
16

.7
94

67
.1

36
9.

38
0

2.
70

8
12

.0
88

12
.0

62
18

.7
80

8.
53

4
15

0
74

7
0

66
1

21
0

30
6.

29
5

M
AT

O 
GR

OS
SO

 D
O 

SU
L

86
.4

05
54

.8
80

27
.3

99
82

.2
79

9.
78

2
3.

83
8

13
.6

20
7.

74
2

0
10

.6
00

0
2.

11
4

0
2.

19
1

14
4

2.
50

0
20

7.
59

5
GO

IÁ
S

11
5.

93
7

11
8.

79
6

37
.7

09
15

6.
50

5
13

.8
79

8.
64

8
22

.5
27

18
.4

56
0

16
.3

31
O

0
2.

43
2

1.
15

0
98

0
33

3.
43

6
DI

ST
RI

TO
 F

ED
ER

AL
1.

73
6.

54
9

70
.9

10
14

.9
45

85
.8

55
3.

10
2

5.
48

9
8.

59
1

15
.3

41
0

1.
69

3
26

26
0

0
45

0
0

1.
84

8.
53

1
M

IN
AS
 G

ER
AI

S
14

.1
18

27
5.

27
6

13
9.

15
0

41
4.

42
6

38
.2

17
12

.6
72

50
.8

89
30

.5
20

0
30

.6
50

19
.4

72
21

1
0

1.
05

0
71

5
3.

06
4

57
0.

11
5

ES
PÍ

RI
TO

 S
AN

TO
61

.8
00

60
.6

25
2C

.9
11

81
.5

36
8.

42
9

4.
63

2
13

.0
61

25
.2

60
0

5.
94

5
0

5.
93

4
0

0
47

5
1.

7b
5

19
5.

77
6

RI
O 

DE
 J

AN
EI

RO
6.

83
6

10
3.

46
9

7.
95

7
11

1.
42

6
10

.0
11

30
.5

47
40

.5
58

23
.6

83
11

8.
94

0
1 

1,
95

6
0

0
0

0
12

3.
00

0
30

6.
41

1
SÃ

O 
PA

UL
O

20
.8

46
87

.6
39

1.
76

0
89

.3
99

34
.9

86
15

.9
72

50
.9

58
56

.2
17

0
‘1

71
.5

97
10

.9
00

50
0

0
10

8.
00

0
25

3.
97

7
PA

RA
NÁ

5.
34

8
15

6.
48

3
68

.0
92

22
4.

57
5

9.
85

5
8.

72
7

18
.5

82
20

.0
93

0
41

.5
19

10
.0

00
7.

98
8

0
0

56
4

12
.5

00
34

1.
16

9
SA

NT
A 

CA
TA

RI
NA

38
.5

49
87

.7
00

34
.1

68
12

1.
86

8
7.

43
2

5.
84

5
13

.2
77

29
.8

52
0

9.
24

0
26

9
83

0
0

0
76

7
14

.8
19

22
9.

47
1

RI
O
 G

RA
ND

E 
DO
 S

UL
6.

18
6

14
0.

45
2

57
.3

85
19

7.
83

7
14

.9
69

9.
40

0
24

.3
69

27
.8

47
0

31
.4

77
1.

12
0

24
3

0
0

49
6

4.
00

0
29

3.
57

5

NO
RT

E
53

5.
68

3
24

0.
99

4
90

.2
41

33
1.

23
5

34
.0

54
17

.8
68

51
.9

22
20

.7
24

98
5.

05
8

8.
97

7
50

.1
50

9.
33

9
4.

72
1

2“
2

13
8

28
.0

00
•> 

m
ti

io
NO

RD
ES

TE
1.

17
2.

06
0 

1.
13

1.
46

7
47

6.
55

7 
1.

60
8.

02
4

22
9.

80
7

14
2.

34
7

37
2.

15
4

13
4.

89
2

0
49

.0
89

25
.9

19
17

.6
59

68
0

1.
41

7
10

7.
55

2
3.

48
8.

83
4

CE
NT

RO
-O

ES
TE

2.
12

5.
00

7
29

4.
92

8
96

.8
47

39
1.

77
5

36
.1

43
20

.6
83

56
.8

26
53

.6
01

18
.7

80
37

.1
58

17
6

2.
88

7
2.

43
2

4.
00

2
71

3
2.

50
0

2.
69

5.
85

7
SU

DE
ST

E
10

3.
60

0
52

7.
00

9
16

9.
77

8
69

6.
78

7
91

.6
43

63
.8

23
15

5.
46

6
13

5.
68

0
11

8.
94

0
56

.1
48

30
.3

72
6.

19
5

0
1.

05
0

1.
21

2
20

.8
29

1.
32

6.
27

9
SU

L
50

.0
83

38
4.

63
5

15
9.

64
5

54
4.

28
0

32
.2

56
23

.9
72

56
.2

28
77

.7
92

0
82

.2
36

11
.3

89
9.

06
1

0
0

1.
82

7
31

.3
19

86
4.

21
5

BR
AS

IL
3.

99
6.

43
3 

2
.5

79
.0

33
99

3.
06

8 
3 .

57
2.

10
1

42
3.

90
3

26
8.

69
3

69
2.

59
6

42
2.

68
9

1.
12

2.
77

8
23

3.
60

8
11

8.
00

6
45

.1
41

7.
22

1
5.

34
4

5.
30

7
19

0.
20

0
10

.4
01

.4
24

FO
N

TE
:S

íl
v

ia
 
P

ai
v

a,
 

ST
N

/M
IN

IF
A

Z 
(c

o
n
su

lt
a 

e
sp

e
c
ia

l 
ao

s 
M

in
is

té
ri

o
s 

e 
en

ti
d
ad

es
 
v
in

c
u
la

d
a
s)

.
T

ra
n

sf
er

en
ci

as
 

p
o
r 

U
ni

da
de
 

da
 

F
ed

er
aç

ão
: 

in
cl

u
em

 
re

p
as

se
s 

ao
 

g
o
v
er

n
o 

do
 

es
ta

d
o
 

e 
do

s 
re

sp
e
c
ti

v
o
s 

m
u
n
ic

íp
io

s.
T

ra
n

sf
er

ên
ci

as
 

ao
s 

es
ta

d
o
s 

e 
D

is
tr

it
o
 

F
ed

er
al
 

in
cl

u
em

 
re

p
as

se
s 

ao
s 

g
o
v
er

n
o
s 

do
s 

T
e
rr

it
ó

ri
o

s 
F

ed
er

ai
s 

(t
ra

n
s

fe
rê

n
c
ia

s 
in

tr
ag

o
v
er

n
am

en
ta

is
).

F
o
n
te

s 
de
 

re
cu

rs
o
s:
 

T
es

ou
ro
 

e 
O

u
tr

as
 

F
o
n
te

s 
(v

in
c
u
la

ç
ó
es

, 
e
x

te
rn

o
s,
 

lo
te

ri
a
s 

e 
p

ró
p

ri
o

s 
d
as
 

e
n

ti
d

a
d

e
s)

.
rg

ao
s 

fe
d

e
ra

is
 
re

p
as

sa
d
o
re

s:
 

M
in

is
té

ri
o

s,
 

d
ir

e
ta

m
e
n

te
, 

ou
 
a
tr

av
é
s 

de
 

fu
n

d
o

s 
e 

p
ro

g
ra

m
as
 

au
tó

n
o

m
o

s,
 

a
u

ta
r

q
u

ia
s,
 

fu
n
d
aç

õe
s 

e 
em

pr
es

as
 
e
st

a
ta

is
 
v
in

cu
la

d
as

. 
~

T
ra

n
sf

er
ên

ci
as
 

p
el

o
 

fo
rn

ec
im

en
to
 

de
 

be
ns
 

e 
m

a
te

ri
a
is

: 
d

is
cr

im
in

ad
as
 

no
s 

M
in

is
té

ri
o
s 

da
 

E
du

ca
çã

o 
e 

S
aú

de
.



TA
BE

LA
 A

.2
6

RE
CU

RS
O

S 
TR

A
N

SF
ER

ID
O

S 
A

TR
A

V
ÉS
 

D
E 

CO
N

V
ÉN

IO
S 

DA
 

U
N

IÃ
O
 

PA
RA
 

OS

ES
TA

D
O

S 
E 

OS
 

M
U

N
IC

ÍP
IO

S,
 

SE
GU

N
DO
 

O 
M

IN
IS

T
É

R
IO
 
- 

19
86

(e
m
 

C
Z$
 
m

il
 
c
o
rr

e
n
te

s)

U
F

s.
ED

UC
AÇ

ÃO
S

A 
C 

D
E 

DE
SE

NV
OL

A
G

R
IC

tL
RE

FO
RM

A
TR

AN
S-

IN
DC

S
tr

ia
”

FI
N

SO
C

IA
L

PL
AN

EJ
AM

EN
TO

VI
M

EN
TO

“
FA

ZE
ND

A
IN

TE
RI

O
R

JU
ST

IÇ
A

TO
TA

L

RE
G

lO
ES

VA
LO

R
BE

NS
SO

M
A

VA
LO

R
BE

NS
SO

M
A

UR
BA

NO
TU

RA
AG

RÁ
RI

A 
PO

RT
ES
 

CO
M

ÉR
CI

O
BN

DE
S

AC
RE

30
2.

20
1

36
.4

31
32

.7
57

69
.1

88
19

.7
78

6.
33

6
26

.1
14

7.
95

4
25

6.
38

0
2.

74
9

0
0

0
28

0
70

9
6.

00
0

67
1.

57
5

AM
AZ

ON
AS

28
5.

52
1

11
2.

86
9

94
.6

50
29

7.
51

9
30

.0
29

45
.0

68
75

.0
97

10
2.

43
7

0
1.

07
1

60
0

1.
99

2
0

0
24

8
0

67
4.

48
5

PA
RÁ

31
4.

.8
19

21
1.

65
6

18
4.

52
5

39
6.

18
1

31
.4

92
89

.2
93

12
0.

78
5

73
.2

49
0

4.
89

4
50

0
2.

36
2

8.
21

3
0

4.
28

6
22

.0
00

94
7.

28
9

R0
ND

ÕN
1A

39
5.

66
8

51
.6

91
44

.2
15

95
.9

06
15

.2
04

21
.1

93
36

.3
97

29
.6

09
2.

42
2.

66
9

17
.9

07
0

86
5

0
0

49
8

0
2.

99
9.

51
9

AM
AP

Á
38

.5
49

12
.5

45
24

.6
10

37
.1

55
0

4.
72

9
4.

72
9

6.
27

8
0

45
4

0
16

0
14

0
0

0
87

.3
21

RO
RA

IM
A

37
.8

37
17

.2
33

12
.0

60
29

.2
93

5.
90

2
1.

25
3

7.
15

5
5.

52
1

0
2.

53
5

41
.0

00
85

2
0

0
84

0
12

4.
27

7
M

AR
AN

HÃ
O

72
7.

51
8

38
8.

83
2

33
7.

86
6

72
6.

69
8

34
.6

92
69

.9
26

10
4.

61
8

12
1.

64
7

0
4.

20
3

77
.7

86
2.

08
3

50
9

2.
62

2
67

0
25

.0
87

1.
79

3.
44

1
PI

A
U

Í
38

8.
41

5
30

4.
05

5
18

7.
42

1
49

1.
47

6
56

.2
54

44
.7

57
10

1.
01

1
12

6.
94

2
0

13
.9

02
2.

50
0

14
.6

79
0

0
2.

52
7

4.
39

1
1.

14
5.

84
3

CE
AR

Á
28

9.
10

8
40

5.
21

7
29

5.
70

7
70

0.
92

4
52

.9
84

11
6.

31
2

16
9.

29
6

90
.8

77
0

8.
97

5
11

.3
20

2.
41

4
0

0
1.

86
8

14
.9

15
L

.2
89

.6
97

RI
O
 G

RA
ND

E 
DO
 N

OR
TE

21
0.

87
0

19
1.

02
3

14
3.

40
2

33
4.

42
5

72
.5

36
61

.4
83

13
4.

01
9

57
.6

11
0

10
.1

69
2.

86
0

3.
84

3
0

0
80

7
5.

85
1

76
0.

45
5

PA
RA

ÍB
A

21
3.

01
5

23
9.

80
1

16
9.

32
5

40
9.

12
6

37
.1

28
53

.2
92

90
.4

20
11

7.
27

2
0

2.
51

3
0

0
0

0
1.

49
6

8.
15

9
84

2.
00

1
PE

RN
AM

BU
CO

19
7.

90
6

50
1.

71
0

35
5.

78
0

85
7.

49
0

89
.4

27
10

2.
56

5
19

1.
99

2
89

7.
10

7
0

6.
51

8
5.

12
3

23
.4

09
0

0
75

0
8.

39
7

2.
18

8.
69

2
AL

AG
OA

S
19

6.
19

2
14

2.
97

2
13

6.
23

7
27

9.
20

9
45

.2
21

65
.5

22
11

0.
74

3
81

.5
64

0
5.

36
3

5.
00

0
37

0
0

1.
28

5
4.

79
9

68
4.

19
2

SE
RG

IP
E

22
3.

65
0

12
2.

23
7

11
2.

36
5

23
4.

60
2

38
.5

97
33

.4
18

72
.0

15
83

.4
90

0
4.

34
6

11
.8

00
2.

01
1

0
0

30
8

1.
47

6
63

3.
69

8
BA

HI
A

28
3.

83
4

45
9.

20
4

42
2.

43
4

88
1.

63
8

10
4.

16
6

13
5.

71
1

23
9.

87
7

25
0.

40
5

0
23

.4
96

11
.6

50
1.

62
7

0
0

18
9

34
.4

77
1.

72
7.

19
3

M
AT

O 
GR

OS
SO

45
6.

43
8

12
2.

24
8

91
.3

40
21

3.
58

8
35

.3
97

19
.8

18
55

.2
15

12
5.

92
9

38
.5

43
39

.9
21

0
0

0
6.

75
0

1.
12

2
0

93
7.

50
6

M
AT

O 
GR

OS
SO
 D

O 
SU

L
26

6.
48

1
10

8.
21

6
12

6.
13

4
23

4.
35

0
26

.6
35

40
.2

45
66

.8
80

14
3.

11
3

0
36

.4
26

50
0

0
0

3.
81

0
1.

93
2

2.
50

0
75

5.
99

2
GO

IÁ
S

13
3.

58
6

23
5.

97
0

14
9.

34
7

38
5.

31
7

38
.5

58
84

.2
71

12
2.

82
9

15
6.

11
0

0
89

.2
70

4.
65

0
7.

91
7

2.
41

5
0

19
6

0
90

2.
29

0
DI

ST
RI

TO
 F

ED
ER

AL
4.

40
9.

12
6

92
.0

61
60

.4
29

15
2.

49
0

13
.5

29
21

0.
25

0
22

3.
77

9
88

.5
83

0
5.

44
5

0
1.

50
3

90
0

0
2.

86
7

0
4.

88
4.

69
3

M
IN

AS
 G

ER
AI

S
56

.4
91

47
2.

77
6

54
5.

72
3

1.
01

8.
49

9
77

.1
55

94
.0

70
17

1.
22

5
31

5.
07

6
0

12
2.

92
5

82
.4

60
3.

97
6

1.
11

0
0

86
9

8.
06

4
1.

78
0.

69
5

ES
PÍ

R
IT

O
 S

AN
TO

45
2.

46
2

80
.4

74
13

1.
23

5
21

1.
70

9
26

.1
09

28
.1

65
54

.2
74

11
9.

87
4

0
14

.2
29

70
0

1.
58

3
0

0
90

0
1.

76
5

85
7.

49
6

RI
O
 D

E 
JA

NE
IR

O
17

.7
11

21
3.

14
7

57
.6

29
27

0.
77

6
28

.8
60

48
.3

24
77

.1
84

50
9.

75
8

36
5.

28
3

13
.4

33
7.

18
3

63
.1

10
0

0
0

3.
00

0
1.

32
7.

43
8

SÃ
O 

PA
UL

O
92

.0
77

22
2.

80
3

16
1.

66
3

38
4.

46
6

61
.6

60
56

.2
40

11
7.

90
0

54
0.

25
4

0
39

.8
75

40
.3

00
41

7
37

4
0

15
8.

00
0

1.
22

3.
67

8
PA

RA
NÁ

18
.6

04
28

3.
89

8
37

5.
24

0
65

9.
13

8
33

.5
61

86
.1

45
11

9.
70

6
28

0.
14

8
1 

í 
o

85
.1

95
41

.8
01

0
0

0
1.

45
4

12
.5

00
1.

21
8.

54
6

SA
NT

A 
CA

TA
RI

NA
88

.5
60

29
8.

79
4

17
5.

60
8

47
4.

40
2

24
.9

51
43

.2
39

68
.1

90
13

1.
56

8
0

23
.6

71
90

0
2.

08
5

0
0

1.
88

5
14

.8
19

80
6.

03
0

RI
O
 G

RA
ND

E 
DO
 S

UL
31

.1
63

31
6.

92
2

20
4.

02
5

52
0.

94
7

31
.7

98
50

.4
12

82
.2

10
21

6.
40

2
0

73
.6

97
1.

75
0

13
.1

55
0

0
1.

65
3

4.
00

0
94

4.
97

7

NO
RT

E
1.

37
4.

59
5

44
2.

42
5

39
2.

81
7

83
5.

24
2

10
2.

40
5

16
7.

87
2

27
0.

27
7

22
5.

04
8

2.
67

9.
04

9
29

.6
10

42
.1

00
6.

08
7

8.
21

3
42

0
5.

82
5

28
.0

00
5.

50
4.

46
6

NO
RD

ES
TE

2.
73

0.
50

8 
2

.7
55

.0
51

2
.1

60
.5

37
4.

91
5.

58
3

53
1.

00
5

68
2.

98
6 

1
.2

13
.9

91
1.

82
6.

91
5

0
79

.4
85

12
8.

03
9

50
.1

03
50

9
2.

62
2

9.
90

0
10

7.
55

2
11

.0
65

.2
12

CE
NT

RO
-O

ES
TE

5.
26

5.
63

1
55

8.
49

5
42

7.
25

0
98

5.
74

5
11

4.
11

9
35

4.
58

4
46

8.
70

3
51

3.
73

5
38

.5
43

17
1.

06
2

5.
15

0
9.

42
0

3.
31

5
10

.5
60

6.
11

7
2.

50
0

7.
48

0.
48

1
SU

DE
ST

E
61

8.
74

1
98

9.
20

0
89

6.
25

0
1.

88
5.

45
0

19
3.

78
4

22
6.

79
9

42
0.

58
3

1.
48

4.
96

2
36

5.
28

3
19

0.
46

2
13

0.
64

3
69

.0
86

1.
48

4
0

1.
78

4
20

.8
29

5.
18

9.
30

7
SU

L
13

8.
32

7
89

9.
61

4
75

4.
87

3
1.

65
4.

48
7

90
.3

10
17

9.
79

6
27

0.
10

6
62

8.
11

8
0

18
2.

56
3

44
.4

51
15

.2
40

0
0

4.
99

2
31

.3
19

2.
96

9.
60

3

BR
AS

IL
10

.1
27

.8
02
 

5,
.6

44
.7

85
 4

.6
31

.7
27

 1
0.

27
6.

51
2 

1,
.0

31
.6

23
 1

.6
12

.0
37

 2
.6

43
.6

60
 4

.6
78

.7
78

3.
08

2.
87

5
65

3.
18

2
35

0.
38

3
14

9.
93

6
13

.5
21

13
.6

02
28

.6
18

19
0.

20
0

32
.2

09
.0

69

FO
N

TE
: 

S
íl

v
ia
 

P
ai

v
a,
 

ST
N

/M
IN

IF
A

Z
 

(c
o

n
su

lt
a 

e
sp

e
c
ia

l 
ao

s 
M

in
is

té
ri

o
s 

e 
en

ti
d
ad

es
 
v

in
c
u

la
d

a
s)

.
T

ra
n
sf

er
ê
n
ci

a
s 

p
o

r 
U

ni
da

de
 

da
 

F
ed

er
aç

ão
: 

in
cl

u
em

 
re

p
as

se
s 

ao
 

g
o
v
er

n
o 

do
 

es
ta

d
o
 

e 
do

s 
re

sp
e
c
ti

v
o
s 

m
u
n
ic

íp
io

s.
T

ra
n

sf
e
re

n
c
ia

s 
ao

s 
e
st

a
d
o
s:
 

in
cl

u
em

 
ta

m
bé

m
 
re

p
a
ss

es
 

ao
s 

g
o

v
er

n
o

s 
do

s 
T

e
rr

it
ó
ri

o
s 

F
ed

er
ai

s 
(t

ra
n

sf
e
re

n
c
ia

s 
in

tr
a
g
o
v
e
rn

a
m

e
n
ta

is
).

F
o
n
te

s 
de
 

re
c
u
rs

o
s:
 

T
es

o
u
ro
 

e 
O

u
tr

as
 

F
o

n
te

s 
(v

in
c
u

la
ç
ò

e
s,
 

e
x

te
rn

o
s,
 

lo
te

ri
a
is
 

e 
p

ró
p

ri
o

s 
d

as
 

e
n

ti
d

a
d

e
s)

.
Ó

rg
ão

s 
fe

d
e
ra

is
 

re
p

a
ss

a
d

o
re

s:
 

M
in

is
té

ri
o
s,
 

d
ir

e
ta

m
e
n
te

, 
ou
 
a
tr

a
v

é
s 

de
 

fu
n
d
o
s 

e 
p
ro

g
ra

m
as
 

au
tó

n
o

m
o

s,
 

a
u
ta

r
q
u
ia

s,
 

fu
n

d
aç

õ
es
 

e 
em

p
re

sa
s 

e
s
ta

ta
is
 
v

in
c
u

la
d

a
s.

T
ra

n
sf

e
rê

n
c
ia

s 
p

el
o
 

fo
rn

ec
im

en
to
 

de
 

b
en

s 
e 

m
a
te

ri
a
is

: 
d
is

cr
im

in
ad

as
 

no
s 

M
in

is
té

ri
o
s 

da
 

E
du

ca
çã

o 
e 

S
aú

d
e.

oo



TA
BE

LA
 A

.2
7

D
IS

TR
IB

U
IÇ

Ã
O
 M

ÉD
IA
 D

OS
 

RE
CU

RS
O

S 
TR

A
N

SF
ER

ID
O

S 
A

TR
A

V
ÉS
 

D
E 

CO
N

V
ÉN

IO
S

DA
 

U
N

IÃ
O
 

PA
RA
 O

S 
ES

TA
D

O
S 

E 
O

S 
M

U
N

IC
ÍP

IO
S,
 

SE
GU

ND
O 

O
S 

M
IN

IS
T

É
R

IO
S,

PO
R 

U
N

ID
A

D
E 

DA
 F

ED
ER

A
ÇÃ

O
 

E 
RE

G
IÃ

O
 
- 

19
85

/8
6

__
__

__
_
 

__
__

_
(e

m
 Z

)

U
Fs

.
RE

GI
ÕE

S
PL

AN
EJ

AM
EN

TO
E 

D 
U

VA
LO

R
C 

A 
Ç

BE
NS

Ã 
0

SO
MA

S 
A 

0 
D

VA
LO

R 
BE

NS
E SO

MA
S

o
 fa

zen
da

OU
TR

OS
TO

TA
L

AC
RE

2,
6

0,
7

0,
7

0,
7

1,
6 

0,
4

0,
9

0,
2 

7,
8

1,
0

2,
1

AM
AZ

ON
AS

3,
0

1,
8

1,
8

1,
8

2,
5 

2,
2

2,
4

1,
5 

0,
0

0,
2

2,
0

PA
RÁ

2,
8

4,
1

4,
4

4,
2

3,
0 

4,
5

3,
9

1,
7 

0,
0

4,
3

3,
0

RO
ND

ÕN
IA

3,
9

1,
3

1,
0

1,
2

1,
4 

1,
0

1,
2

1,
2 

79
,5

5,
4

10
,3

AM
AP

Á
0

,6
0,

4
0,

4
0,

4
0

,0
 

0,
3

0,
2

0,
2 

0,
0

0,
1

0,
4

RO
RA

IM
A

0,
5

0
,3

0,
4

0,
3

0,
5 

0,
1

0,
3

0,
1 

0,
0

1,
7

0,
4

MA
RA

NH
ÃO

7,
7

7,
0

7,
1

7,
1

3,
7 

4,
5

4,
1

2,
7 

0,
0

6,
8

5,
9

P
IA

U
Í

4,
3

4,
8

3,
6

4,
4

6,
0 

3,
1

4,
6

2,
6 

0,
0

2,
5

3,
7

CE
AR

Á
2,

5
6,

6
8,

2
7,

0
5,

1 
7,

4
6,

2
2

,3
 

0,
0

4,
1

4,
1

R
IO
 G

RA
ND

E 
DO
 N

OR
TE

1,
9

3,
4

2,
8

3,
2

7,
6 

3,
8

5,
8

2,
4 

0,
0

1,
9

2,
4

PA
RA

ÍB
A

2,
7

4,
2

3,
9

4,
1

4,
1 

3,
5

3,
9

4,
1 

0,
0

1,
9

3,
0

PE
RN

AM
BU

CO
1,

8
7,

6
7,

2
7,

4
9,

0 
9,

1
8,

8
11

,5
 

0,
0

3,
7

5,
4

AL
AG

OA
S

1,
9

2,
6

2,
9

2,
8

4,
8 

3,
6

4,
3

2,
1 

0,
0

1,
2

2,
1

SE
RG

IP
E

2,
0

2,
0

2,
1

2,
1

3,
8 

2,
0

2,
9

2,
0 

0,
0

1,
1

1,
8 

™
BA

HI
A

3,
2

8,
1

9,
4

8,
5

8,
8 

10
,6

9,
3

5,
9 

0,
0

7,
0

5.
5 

£
MA

TO
 G

RO
SS

O
4

,6
2,

1
1,

8
2,

0
2,

8 
| 

1,
1

1.
9

2,
8 

1,
5

2,
5

2,
9

MA
TO
 G

RO
SS

O 
DO
 S

UL
2,

4
2,

0
2,

7
2,

3
‘ 2

,4
 

2,
0

2,
2

2,
4 

0,
0

3,
1

2,
2

G
OI

ÁS
2,

1
4,

4
3,

5
4,

1
3,

5 
4,

2
3,

9
3,

9 
0,

0
5,

4
3,

0
D

IS
TR

IT
O
 

FE
DE

RA
L

43
,5

2,
2

1,
4

1,
9

1.
0 

7,
5

4,
9

2,
8 

0,
0

0,
6

16
,5

M
IN

AS
 G

ER
AI

S
0,

5
9,

5
12

,9
10

,8
8.

2 
5,

3
6,

9
7,

0 
0,

0
12

,8
5,

5
ES

PÍ
R

IT
O
 S

AN
TO

3,
0

1,
9

2,
5

2,
2

2,
3 

1.
7

2,
0

4,
3 

0,
0

1,
9

2,
3

R
IO
 D

E 
JA

NE
IR

O
0

,2
3,

9
1,

0
2,

9
2,

6 
7,

2
4,

4
8

,2
 

11
,2

3,
5

3,
5

SÁ
O 

PA
UL

O
0,

7
3,

7
1,

8
3,

1
7,

1 
4,

7
5,

9
12

,4
 

0,
0

6,
2

3,
1

PA
RA

NÁ
0,

2
5,

5
7,

5
6,

4
2,

8 
4,

3
3,

6
5,

4 
0,

0
11

,0
3,

5
SA

NT
A 

CA
TA

RI
NA

0,
9

4
,3

3,
6

4,
0

2,
1 

2,
4

2,
2

4,
9 

0,
0

3,
7

2,
4

R
IO
 G

RA
ND

E 
DO
 S

UL
0,

2
5,

5
5,

1
5,

3
3,

3 
3,

3
3,

3
5,

6 
0,

0
6,

5
2,

9

NO
RT

E
13

,5
8,

6
8,

8
8,

7
9

,0
 

8,
5

8,
9

4,
9 

87
,3

12
,7

18
,3

NO
RD

ES
TE

28
,2

46
,3

47
,3

46
,4

52
,8
 

47
,7

49
,8

35
,5
 

0,
0

30
,2

33
,9

CE
NT

RO
-O

ES
TE

52
,6

10
,7

9,
5

10
,3

9,
8 

14
,8

13
,0

11
,8
 

1,
5

11
,6

24
,6

SU
DE

ST
E

4,
4

19
,0

18
,2

18
,9

20
,2
 

18
,9

19
,2

31
,9
 

11
,2

24
,4

14
,4

SU
L

1.
3

15
,4

16
,2

15
,7

8,
2 

10
,0

9,
2

15
,9
 

0,
0

21
,2

8,
8

BR
AS

IL
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0 

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0 
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

FO
N

TE
: 

S
íl

v
ia
 

P
ai

v
a,
 

ST
N

/M
IN

IF
A

Z 
(c

o
n
su

lt
a 

e
sp

e
c
ia

l 
ao

s 
M

in
is

té
ri

o
s 

e 
en

ti
d

ad
es
 
v
in

c
u
la

d
a
s)

.
V

er
 

T
ab

el
as
 

A
.2

5 
e 

A
.2

6.



TA
BE

LA
 A

.2
8

ES
TR

U
TU

RA
 M

ÉD
IA
 

DO
S 

RE
CU

RS
O

S 
TR

A
N

SF
ER

ID
O

S 
A

TR
A

V
ÉS
 

D
E 

CO
N

V
ÉN

IO
S

DA
 U

N
IÃ

O
 

PA
RA
 

O
S 

ES
TA

D
O

S 
E 

O
S 

M
U

N
IC

ÍP
IO

S,

SE
GU

N
DO
 

OS
 

M
IN

IS
T

É
R

IO
S,
 

PO
R 

U
N

ID
A

D
E 

DA
 

FE
D

ER
A

ÇÃ
O
 
- 

19
85

/8
6

(e
m
 Z

)

U
Fs

.
RE

GI
ÕE

S
PL

AN
EJ

AM
EN

TO
E 

D 
U

VA
LO

R
C

A
Ç

Ã
O

BE
NS
 

SO
MA

S 
A

VA
LO

R
0 

D
BE

NS
E SO

MA
DE

SE
N.

UR
BA

NO
FA

ZE
ND

A
OU

TR
OS

TO
TA

L

AC
RE

43
,5

7,
4

4,
0

11
,5

2,
7

0,
8

3,
4

0,
7

38
,4

2,
5

10
0,

0
AM

AZ
ON

AS
52

,4
18

,7
11

,0
29

,7
4,

4
4,

4
8,

8
8,

5
0,

0
0

,6
10

0,
0

PA
RÁ

32
,2

28
,5

17
,2

45
,6

3,
6

6,
1

9,
7

5,
1

0,
0

7,
4

10
0,

0
RO

ND
ÕN

IA
13

,2
2,

6
1,

2
3,

8
0,

5
0,

4
0,

9
0,

8
78

,5
2

,7
10

0,
0

AM
AP

Á
53

,2
20

,0
17

,4
37

,4
0,

0
3,

5
3,

5
4,

7
0,

0
1,

2
10

0,
0

RO
RA

IM
A

44
,8

18
,0

10
,0

27
,9

4,
9

0,
9

5,
8

2,
5

0,
0

18
,9

10
0,

0
MA

RA
NH

ÃO
45

,3
24

,9
14

,7
39

,6
2,

2
2,

9
5,

2
4,

3
0,

0
5,

7
10

0,
0

P
IA

U
Í

41
,4

27
,1

12
,2

39
,3

6,
0

3,
1

9,
1

6,
9

0,
0

3,
3

10
0,

0
CE

AR
Á

21
,4

33
,9

23
,2

57
,0

4,
5

6,
9

11
,4

4.
8

0,
0

5
,3

10
0,

0
RI

O
 G

RA
ND

E 
DO
 N

OR
TE

27
,9

29
,4

14
,4

43
,8

11
,5

6,
1

17
,6

6,
8

0,
0

4
,0

10
0,

0
PA

RA
ÍB

A
31

,5
29

,3
16

,0
45

,3
5,

0
4,

6
9,

6
10

,4
0,

0
3

,3
10

0,
0

PE
RN

AM
BU

CO
12

,5
31

,6
16

,2
47

,8
6,

9
6,

2
13

,1
22

,5
0,

0
4,

2
10

0,
0

AL
AG

OA
S

31
,0

26
,4

16
,5

42
,9

8,
2

6,
7

14
,9

8,
2

0,
0

3
,0

10
0,

0
SE

RG
IP

E
39

,0
23

,3
13

,9
37

,2
7,

7
4,

1
11

,9
9,

2
0,

0
2,

8
10

0,
0

BA
HI

A
20

,5
30

,7
20

,3
50

,9
5,

7 
1

|6
,8

12
,5

9,
5

0,
0

6
,6

10
0,

0
MA

TO
 G

RO
SS

O
54

,7
14

,7
7,

6
22

,4
3,

4
1,

5
4,

9
8,

7
5,

1
4,

2
10

0,
0

MA
TO
 G

RO
SS

O 
DO
 S

UL
38

,4
20

,4
14

,9
35

,3
4,

1
3,

6
7,

7
11

,3
0,

0
7,

2
10

0,
0

GO
IÁ

S
24

,8
30

,9
13

,9
44

,8
4,

2
6,

0
10

,2
11

,4
0,

0
8,

8
10

0,
0

D
IS

TR
IT

O
 F

ED
ER

AL
92

,1
2,

9
1,

0
3,

9
0,

2
2,

3
2,

5
1,

3
0,

0
0

,2
10

0,
0

M
IN

AS
 G

ER
AI

S
2,

8
37

,4
27

,5
64

,9
5

,5
3,

8
9,

3
11

,5
0,

0
11

,4
10

0,
0

ES
PÍ

R
IT

O
 S

AN
TO

42
,2

20
,2

13
,0

33
,2

3,
7

2,
8

6,
5

13
,4

0,
0

4,
7

10
0,

0
RI

O
 D

E 
JA

NE
IR

O
1,

8
24

,9
3,

5
28

,4
2,

7
6,

8
9,

5
23

,1
33

,2
4,

1
10

0,
0

SÃ
O 

PA
UL

O
7,

9
26

,4
7,

0
33

,3
9,

4
5,

4
14

,8
33

,1
0,

0
10

,8
10

0,
0

PA
RA

NÁ
1,

5
34

,6
25

,4
60

,0
2,

8
4

,8
7,

6
14

,4
0,

0
16

,4
10

0,
0

SA
NT

A 
CA

TA
RI

NA
13

,9
37

,6
18

,3
56

,0
3,

2
4

,0
7,

1
14

,7
0,

0
8,

3
10

0,
0

RI
O
 G

RA
ND

E 
DO
 S

UL
2,

7
40

,7
20

,6
61

,3
4,

2
4

,3
8,

5
16

,2
0,

0
11

,3
10

0,
0

NO
RT

E
25

,7
10

,0
5.

8
15

,8
1.

8
2,

0
3.

7
2,

6
48

.6
3,

6
10

0,
0

NO
RD

ES
TE

29
,1

28
,7

16
,6

45
,3

5,
7

5,
1

10
,8

10
,2

0,
0

4
,6

10
0,

0
CE

NT
RO

-O
ES

TE
74

,6
9,

2
4,

7
13

,9
1,

4
2,

8
4,

2
4,

4
0,

6
2

,3
10

0,
0

SU
DE

ST
E

9,
9

29
,4

15
,0

44
,4

5,
3

4,
6

9,
9

19
,4

8,
0

8,
4

10
0,

0
SU

L
5,

2
37

,4
21

,9
59

,3
3,

4
4,

4
7,

8
15

,1
0,

0
12

,5
10

0,
0

BR
AS

IL
34

,9
21

,2
12

,0
33

,1
3,

6
3,

8
7,

4
9,

3
10
 2

5,
1

10
0,

0

CO

FO
N

TE
. 

S
íl

v
ia
 

P
a

iv
a
, 

ST
N

/M
IN

IF
A

Z
 

(c
o
n
su

lt
a
 
e
sp

e
c
ia

l 
ao

s 
m

in
is

té
ri

o
s 

e 
e
n

ti
d

a
d

e
s 

v
in

c
u
la

d
a
s)

.
V

er
 

T
a
b
el

a
s 

A
.2

5 
e 

A
.2

6.



TA
BE

LA
 A

.2
9

D
ES

EM
BO

LS
O

S 
DA
 U

N
IÃ

O
 

CO
M
 T

R
A

N
SF

ER
ÊN

C
IA

S 
D

E 
IM

PO
ST

O
S

PA
RA
 

ES
TA

D
O

S 
E 

M
U

N
IC

ÍP
IO

S 
- 

19
80

/8
7

(e
m
 

C
Z$
 

m
il
 

c
o
rr

e
n
te

s)

AN
OS

D
ES

TI
N

A
FP

E
lD

O
S 

A
OS
 

e
s

FE
1T

AD
OS

CO
TA

S
SO

M
A

D
ES

TI
N

A
D

O
S 

AO
S

FP
M

M
U

N
IC

ÍP
IO

S
CO

TA
S

SO
M

A
D

ES
EM

BO
LS

O
TO

TA
L

19
80

44
.0

17
10

.4
65

5
3
.7

83
10

8.
26

5
 

4
4
.0

17
11

.4
22

5
5
.4

39
16

3.
70

4

19
81

10
0.

95
6

21
.7

01
61

.5
32

18
4.

18
9

10
0.

95
8

17
.0

65
11

8.
02

1
30

2.
21

0

19
82

21
0.

26
3

46
.5

31
13

4.
58

2
39

1.
37

6
21

0.
26

3
3
9
,1

2
8

24
9.

39
1

64
0.

76
7

19
83

51
1.

09
8

59
.2

00
28

5.
10

5
85

5.
40

3
51

1.
10

1
70

.9
21

5
8
2
.0

2
2

1
.4

3
7
.4

2
5

19
84

1
.7

6
5
.7

7
7

26
9.

16
6

80
6.

46
2

2
.8

4
1

.4
0

5
1
.8

9
9
.3

9
9

2
7
3
.8

8
8

2
.1

7
3

.2
8

7
5
.0

1
4
.6

9
2

19
85

9
.2

3
3

.9
9

9
1

.1
5

9
.8

8
6

2
.7

2
0
.6

1
0

1
3

.1
1

4
.4

9
5

1
0

.5
2

6
.2

5
2

78
4.

92
8

1
1

.3
1

1
.1

8
0

2
4

.4
2

5
.6

7
5
 

oo
19

86
2

8
.7

2
5

.5
3

5
2

.5
5

9
.7

9
4

8
.6

5
7

.7
0

3
3

9
.9

4
3

.0
3

2
3

4
.8

4
2

.1
6

7
2
.4

2
5
.7

1
2

3
7

.2
6
7

.8
7

9
7

7
.2

1
0

.9
1

1
19

87
7

7
.4

3
1

.0
5

3
6
.5

9
2

.0
7
7

2
7
.0

8
0
.1

0
9

1
1
1
.1

0
3
.2

39
8

9
.9

8
7

.7
6

9
9
.0

5
5
.5

3
6

9
9

.0
4

3
.3

0
5

2
1

0
.1

4
6

.5
4

4

FO
N

TE
: 

SE
F/

M
IN

IF
A

Z
, 

a 
p
a
rt

ir
 

de
 

B
an

co
 

do
 
B

ra
si

l,
 

D
N

ER
/M

T 
e 

M
IR

A
D

,
D

es
em

bo
ls

os
 

de
 
T

ra
n
sf

er
ên

ci
as
 

co
rr

es
p

o
n

d
em

 a
o
s 

v
a
lo

re
s 

in
fo

rm
ad

o
s 

p
el

o
s 

ag
en

te
s 

p
ag

ad
o
re

s.
C

ot
as
 

re
fe

re
m

-s
e 

às
 

tr
a
n
sf

e
rê

n
c
ia

s 
do
 

IU
L

C
, 

IU
E

E
, 

IU
M
 

e 
IS

T
. 

N
os
 
e
st

a
d
o
s,
 

in
c
lu

íd
a 

a 
TR

U
, 

a
té
 

19
85

; 
no

s 
m

u
n
ic

íp
io

s,
a 

p
a
rt

il
h
a
 

do
 

IT
R

.
T

ra
n

sf
er

ên
ci

as
 

ao
s 

es
ta

d
o

s 
in

c
lu

i 
ta

m
bé

m
 D

is
tr

it
o
 

F
ed

er
al
 

e 
T

e
rr

it
ó

ri
o

s.



TA
BE

LA
 

A
.3

0

D
ES

EM
BO

LS
O

S 
CO

M
 

TR
A

N
SF

ER
ÊN

C
IA

S 
DE
 

TR
IB

U
TO

S 
DA
 

U
N

IÃ
O
 

PA
RA
 

O
S 

ES
TA

D
O

S

E 
M

U
N

IC
ÍP

IO
S,
 

PO
R 

U
N

ID
A

D
E 

DA
 

FE
D

ER
A

ÇÃ
O
 
- 

19
80
 

e 
19

87
(e

m
 

C
Z$
 

m
il

h
ò
es
 

de
 

19
87

)

U
F/

R
EG

IÃ
O

TR
AN

SF
ER

EN
CI

AS
 A

OS
 E

ST
AD

OS
TR

AN
SF

ER
EN

CI
AS
 A

OS
 M

U
N

IC
ÍP

IO
S

TO
TA

L
TR

AN
SF

ER
ID

O
F 

P 
E

SA
L.

ED
UC

AÇ
ÃO
 O

UT
RA

S
CO

TA
S

19
87

TO
TA

L
FP

M
OU

TR
AS

19
80

CO
TA

S
19

87
TO

TA
L

19
80

19
87

19
80

19
87
 

19
80

19
80

19
87

19
80

19
87

19
80

19
87

19
80

19
87

AC
90

8
2.

38
5

3
8 

48
5

49
7

1.
39

5
2.

89
0

16
5

51
0

27
34

19
2

54
4

1.
58

8
3.

43
4

AM
1.

15
6

1.
93

1
55

15
2 

1.
51

5
1.

51
1

2.
72

6
3.

59
5

44
0

1.
14

5
25

1
35

7
69

1
1.

50
2

3.
41

7
5.

09
7

PA
1.

72
1

4.
24

4
73

20
3 

1.
83

4
1.

84
3

3.
62

8
6.

29
1

1.
00

8
2.

82
3

28
1

46
5

1.
28

9
3.

28
8

4.
91

8
9.

57
9

AP
66

1
2.

14
8

7
14
 

30
6

24
4

97
4

2.
40

6
93

32
5

54
49

14
8

37
4

1.
12

2
2.

78
1

RO
68

7
1.

96
8

11
56
 

62
2

44
4

1.
32

0
2.

46
8

86
71

8
11

6
93

20
2

81
1

1.
52

2
3.

27
8

  
RR

78
7

2.
46

0
3

8 
22

8
20

0
1.

01
8

2.
66

8
87

28
4

32
39

11
9

32
3

1.
13

7
2.

99
1

MA
2.

25
0

7.
80

9
25

89
 

1.
73

0
1.

24
9

4.
00

5
9.

14
8

1.
48

0
3.

69
4

13
5

17
4

1.
61

5
3.

86
8

5.
62

1
13

.0
16

  
P

I
1.

41
8

3.
01

2
17

42
 

1.
21

0
95

8
2.

64
5

4.
01

2
97

6
2.

26
3

90
10

1
1.

06
6

2.
36

4
3.

71
1

6.
37

6
CE

2.
85

8
5.

37
5

77
17

7 
1.

59
1

1.
14

5
4.

52
6

6.
69

7
2.

00
2

4.
50

3
17

1
19

6
2.

17
4

4.
69

9
6.

70
0

11
.3

96
  

RN
1.

36
8

2.
91

4
35

74
 

1.
08

7
92

4
2.

49
0

3.
91

2
98

8
2.

43
1

12
3

13
6

1.
11

1
2.

56
8

3.
60

1
6.

48
0

  
PB

1.
77

5
3.

34
5

31
77
 

1.
12

7
82

2
2.

93
4

4.
24

4
1.

33
1

3.
07

9
93

99
1.

42
5

3.
17

8
4.

35
9

7.
42

2
  

PE
2.

71
0

4.
87

4
17

7
36

6 
1.

86
8

1.
14

6
4.

75
5

6.
38

6
2.

06
0

4.
72

3
21

2
22

4
2.

27
3

4.
94

6
7.

02
8

11
.3

32
  

AL
1.

36
1

2.
90

2
33

85
 

76
3

64
4

2.
15

8
3.

63
0

87
9

2.
14

7
67

84
94

7
2.

23
1

3.
10

4
5.

86
1

  
SE

1.
36

0
2.

89
9

27
78
 

73
1

63
6

2.
11

8
3.

61
3

57
9

1.
43

7
50

80
62

9
1.

51
8

2.
74

7
5.

13
0

  
BA

4.
65

4
7.

22
1

30
2

59
9 

3.
68

4
2.

56
7

8.
64

0
10

.3
86

3.
61

8
8.

33
8

54
4

62
3

4.
16

3
8.

96
1

12
.8

02
19

.3
47

  
MT

87
8

1.
54

8
20

30
7 

91
5

79
9

1.
81

3
2.

65
4

39
6

1.
30

7
14

1
21

6
53

7
1.

52
3

2.
35

0
4.

17
7

  
MS

56
8

90
0

37
23

0 
81

2
44

1
1.

41
7

1.
57

2
55

0
1.

28
2

12
4

13
9

67
4

1.
42

1
2.

09
1

2.
99

3
  G

O
1.

37
5

2.
66

4
83

10
2 

1.
92

0
1.

24
8

3.
37

7
4.

01
5

1.
70

3
4.

15
3

30
7

34
6

2.
01

0
4.

49
9

5.
36

8
8.

51
3

 D
F

21
6

39
1

19
7

11
5 

47
1

19
1

88
4

69
6

63
.

18
9

40
59

10
4

24
8

98
8

94
4

 M
G 

 
2.

62
4

4.
85

1
66

3
1.

40
6 

6.
94

8
4.

47
9

10
.2

35
10

.7
35

5.
33

3'
12

.2
86

1.
38

4
1.

25
2

6.
71

7
13

.5
38

16
.9

52
24

.2
73

(E
S

58
5

94
5

87
23

7 
1.

27
0

85
1

1.
94

3
2.

03
3

68
5

1.
62

0
10

2
12

0
78

7
1.

74
1

2.
73

0
3.

77
4

 'R
J

1.
08

7
2.

58
9

1.
25

5
2.

28
8 

4.
26

6
1.

68
5

6.
60

8
6.

56
2

1.
07

3
2.

80
0

50
6

50
8

1.
57

9
3.

30
8

8.
18

7
9.

87
0

 S
P

94
3

2.
40

7
3.

29
2

7.
76

0 
12

.0
24

5.
23

3
16

.2
59

15
.4

01
4.

78
5

12
.4

13
1.

32
5

1.
46

2
6.

11
1

13
.8

75
22

.3
70

29
.2

76
  

PR
 

 
2.

05
0

2.
39

0
35

0
79

8 
2.

81
7

1.
42

5
5.

21
8

4.
61

4
3.

20
2

6.
29

4
37

9
38

2
3.

58
1

6.
67

6
8.

79
9

11
.2

90
  

SC
 

 
70

9
1.

14
9

19
6

51
9 

1.
85

0
99

0
2.

75
5

2.
65

8
1.

57
1

3.
55

8
28

6
30

0
1.

85
7

3.
85

8
4.

61
1

6.
51

6
  

RS
 

 
1.

05
5

2.
11

0
41

6
1.

13
4 

3.
03

5
1.

50
6

4.
50

7
4.

75
0

2.
60

8
5.

66
6

38
3

43
9

2.
99

1
6.

10
4

7.
49

8
10

.8
54

NO
RT

E
5.

92
0

15
.1

36
15

2
44

2 
4.

99
0

4.
73

9
11

.0
61

20
.3

18
1.

88
0

5.
80

6
76

2
1.

03
7

2.
64

1
6.

84
2

13
.7

02
27

.1
60

NO
RD

ES
TE

19
.7

55
40

.3
51

72
3

1.
58

6 
13

.7
93

10
.0

91
34

.2
72

52
.0

28
13

.9
15

32
.6

14
1.

48
7

1.
71

8
15

.4
02

34
.3

32
49

.6
73

86
.3

60
CE

NT
RO

-O
ES

TE
3.

03
7

5.
50

3
33

7
75

5 
4.

11
8

2.
67

9
7.

49
2

8.
93

6
2.

71
2

6.
93

1
61

3
76

0
3.

32
5

7.
69

1
10

.8
16

16
.6

27
SU

DE
ST

E
5.

23
9

10
.7

92
5.

29
7

11
.6

91
 

24
.5

09
12

.2
47

35
.0

45
34

.7
30

11
.8

77
29

.1
19

3.
31

7
3.

34
3

15
.1

94
32

.4
62

50
.2

39
67

.1
92

SU
L

3.
81

4
5.

64
9

96
2

2.
45

2 
7.

70
3

3.
92

1
12

.4
79

12
.0

22
7.

38
1

15
.5

18
1.

04
8

1.
12

1
8.

42
8

16
.6

39
20

.9
08

28
.6

60

BR
AS

IL
37

.7
64

77
.4

31
7.

47
2

16
.9

25
 5

5.
11

3
33

.6
77

10
0.

34
9

12
8.

03
4

37
.7

64
89

.9
88

7.
22

6
7.

97
9

44
.9

90
97

.9
66

14
5.

33
9

22
6.

00
0

FO
N

TE
: 

S
E

F
/lí

lN
IF

A
Z

(a
 
p

a
rt

ir
 

de
 

B
an

co
 

do
 

B
ra

si
l 

e
D

N
ER

/M
T)

.
D

e
fl

a
to

r:
 

 L
Ç

P-
D

I 
m

éd
io

(F
G

V
)

D
es

em
bo

ls
os
 

re
fe

re
m

-s
e
 

ãs
 

tr
a
n
sf

e
re

n
c
ia

s 
in

fo
rm

ad
as
 

p
el

o
s 

ag
en

te
s 

fe
d

e
ra

is
 

p
ag

ad
o

re
s.

O
u
tr

as
 

C
o
ta

s 
in

cl
u

em
 

F
un

do
 

E
sp

e
c
ia

l,
 

im
p

o
st

o
s 

ú
n
ic

o
s 

e 
so

b
re
 

tr
a
n

sp
o

rt
e
s 

e 
TR

U 
(e

x
cl

u
íd

o
 

o 
IT

R
).

T
ra

n
sf

e
re

n
c
ia

s 
ao

s 
e
st

a
d

o
s 

in
cl

u
em

 
c
o
ta

s 
do

s 
te

rr
it

ó
ri

o
s
 
fe

d
e
ra

is
 

(A
P 

e 
R

R
).

co cr»



TA
BE

LA
 A

.3
1

D
IS

TR
IB

U
IÇ

Ã
O
 

RE
G

IO
N

A
L 

DO
S 

D
ES

EM
BO

LS
O

S 
CO

M
 

TR
A

N
SF

ER
ÊN

C
IA

S 
D

E 
TR

IB
U

TO
S

DA
 

U
N

IÃ
O
 

PA
RA
 

O
S 

ES
TA

D
O

S 
E 

M
U

N
IC

ÍP
IO

S 
- 

19
87

(e
m
 

7O
)

uf
/r

ec
iAo

TR
AN

SF
ER

EN
CI

AS
 A

OS
 E

ST
AD

OS
TR

AN
SF

ER
EN

CI
AS
 A

OS
 M

U
N

IC
ÍP

IO
S

TR
AN

SF
ER

ID
O

TO
TA

L
F 

P 
E

SA
LÁ

RI
O
 E

DU
CA

ÇÃ
O

OU
TR

AS
TO

TA
L

FP
M

OU
TR

AS
TO

TA
L

AC
RE

3,
1

0,
1

1,
5

2,
3

0,
6

0,
4

0,
6

1,
5

AM
AZ

ON
AS

2,
5

0,
9

4,
5

2,
8

1,
3

4,
5

1,
5

2,
3

PA
RÁ

5,
5

1,
2

5,
5

4,
9

3,
1

5,
8

3,
4

4,
2

AM
AP

Á
2,

8
0,

1
0,

7
1,

9
0,

4
0,

6
0,

4
1,

2
RO

ND
ÕN

IA
2,

5
0,

3
1,

3
1,

9
0,

8
1,

2
0,

8
1,

5
RO

RA
IM

A
3,

2
0,

1
0,

6
2,

1
0,

3
0,

5
0,

3
1,

3
MA

RA
NH

ÃO
10

,1
0,

5
3,

7
7,

1
4,

1
2,

2
3,

9
5,

8
P

IA
U

Í
3,

9
0,

2
2,

8
3,

1
2,

5
1,

3
2,

4
2,

8
CE

AR
Á

6,
9

1,
0

3,
4

5,
2

5,
0

2,
5

4,
8

5,
0

RI
O
 G

RA
ND

E 
DO
 N

OR
TE

3,
8

0,
4

2,
7

3,
1

2,
7

1,
7

2,
6

2,
9

PA
RA

ÍB
A

4,
3

0,
5

2,
4

3,
3

3,
4

1,
2

3,
2

3,
3

PE
RN

AM
BU

CO
6,

3
2.

2
3,

4
5,

0
5,

2
2,

8
5,

0
5,

0
AL

AG
OA

S
3,

7
0,

5
1,

9
2,

8
2,

4
1,

1
2,

3
2,

6
SE

RG
IP

E
3,

7
0,

5
1,

9
2,

8
1,

6
1,

0
1,

5
2,

3
BA

HI
A

9,
3

3,
5

7,
6

8,
1

9,
3

7,
8

9,
1

8,
6

MA
TO
 G

RO
SS

O
2,

0
1,

8
2,

4
2,

1
1,

5
2,

7
1,

6
1,

8
MA

TO
 G

RO
SS

O 
DO
 S

UL
1,

2
1,

4
1,

3
1,

2
1,

4
1,

7
1.

5
1,

3
G

OI
ÁS

3,
4

0,
6

3,
7

3,
1

4,
6

4,
3

4,
6

3,
8

D
IS

TR
IT

O
 F

ED
ER

AL
0,

5
0,

7
0,

6
0,

5
0,

2
0,

7
0,

3
0,

4
M

IN
AS
 G

ER
AI

S
6,

3
8,

3
13

,3
8,

4
h 

1,
6

13
,7

15
,7

13
,8

10
,7

ES
PÍ

R
IT

O
 S

AN
TO

1,
2

1,
4

2,
5

1,
8

1,
5

1.
8

1,
7

R
IO
 D

E 
JA

NE
IR

O
3,

3
13

,5
5,

0
5,

1
3,

1
6,

4
3,

4
4,

4
SÃ

O 
PA

UL
O

3,
1

45
,9

15
,5

12
,0

13
,8

18
,3

14
,2

13
,0

PA
RA

NÁ
3,

1
4,

7
4,

2
3,

6
7,

0
4,

8
6,

8
5,

0
SA

NT
A 

CA
TA

RI
NA

1,
5

3,
1

2,
9

2,
1

4,
0

3,
8

3,
9

2,
9

R
IO
 G

RA
ND

E 
DO
 S

UL
2,

7
6,

7
4,

5
3,

7
6,

3
5,

5
6,

2
4,

8

NO
RT

E
19

,5
2,

6
14

,1
15

,9
6,

5
13

,0
7,

0
12

,0
NO

RD
ES

TE
52

,1
9,

4
30

,0
40

,6
36

,2
21

,5
35

,0
38

,2
CE

NT
RO

-O
ES

TE
7,

1
4,

5
8,

0
7,

0
7,

7
9,

5
7,

9
7,

4
SU

DE
ST

E
13

,9
69

,1
36

,4
27

,1
32

,4
41

,9
33

,1
29

,7
SU

L
7,

3
14

,5
11

,6
9,

4
17

,2
14

,0
17

,0
12

,7

BR
AS

IL
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0

FO
N

TE
: 

SE
F/

M
IN

IF
A

Z
 

(a
 
p

a
rt

ir
 

de
 

B
an

co
 

do
 

B
ra

si
l 

e 
D

N
ER

/M
T)

 .
D

es
em

bo
ls

os
 

co
m
 
tr

a
n
sf

e
rê

n
c
ia

s 
de
 
tr

ib
u
to

s 
in

fo
rm

ad
o

s 
p

el
o

s 
ag

en
te

s 
fe

d
e
ra

is
 

p
ag

ad
o

re
s.

O
u
tr

as
 

C
ot

as
 
in

c
lu

i:
 

FE
, 

IU
LC

, 
IU

E
E

, 
IU

M
, 

IS
T
 

e 
TR

U 
(n

ão
 

co
m

pu
ta

do
 

o 
IT

R
) 

.
T

ra
n
sf

er
en

ci
as
 

ao
s 

es
ta

d
o

s 
in

cl
u

em
 
co

ta
s 

do
s 

te
rr

it
ó
ri

o
s
 

fe
d

e
ra

is
 

(A
P 

e 
RR

)
V

er
 

T
ab

el
a 

A
.3

0.





89

 

ANEXO "B":
SINOPSES DAS TRANSFERgNCIAS
CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIAS
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ANEXO "C";
ROTEIRO DA TRAMITAÇÃO DOS CONVÉNIOS NO ANTIGO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO
AMBIENTE
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ANEXO C: r^cvWOLVIMENTOROTEIRO DA TRAMITAÇÃO DOS CONVÉNIOS NO ANTIGO MINISTÉRIO DO D
URBANO E MEIO AMBIENTE — 1987
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NORMA DE CELEBRAÇÃO, EXECUÇÃO, A

COMPANHAMENTO E CONTROLE DE CON-
vEnIQS, ACORDOS OU AJUSTES.

A N E X 0 V11

KXhTVHSACÁO

REFÇRÍMCIA
PCRT. 032/B7

OAXA
15/02/87 02

AITWACÁO

ROTINA DE TRABALHO

Unidade Passo Descrição

Órgao/Entidade 1

Proponente

Unidade destina- 2
tária

DCA/DA 3

Secretaria Técnica A

Secretaria Geral/SOF 5

Envia ofício ao MDU solicitando recur­

sos financeiros para viabilização de

projeto.
Encaminha à DCA/DA para protocolar.

Protocola, envia o processo à Secreta­
ria Técnica e uma relação de pleitos

protocolados ao GM para conhecimento.

Recebe processo e examina o pleito, a-

nalisando sua compatibilidade com as

açoes programadas pelo MDU:

Se nao for compatível - prepara respos
ta ao órgão/entidade para

expedição pelo GM

Se compatível - solicita aprovação do

Sr. Ministro, que, fixa o

montante dos recursos a se­

rem liberados e encaminna az
SG.

Verifica disponibilidade orçamentaria,

bloqueia recursos e encaminha □ proces­
so à Secretaria-Técnica.

Secretaria Técnica 6 Solicita, quando for o caso, a comple-
mentação do programa de trabalho (Mode.

lo MDU) ao Órgão/Entidade.

Examina o programa de trabalho:
Se não for compatível - retorna à enti.

dade para reformulação ou

ao GM para comunicar invia­
bilidade de atendimento



NORMA DE CELEBRAÇÃO, EXECUÇÃO, A-

COMPANHAMENTO E CONTROLE DE CONVÊ-

NIC5, ACORDOS OU AJUSTES.

REFERÊNCIA

RHT. 032/07
DATA

1M2/ET7

PA&HA
____0 2

AUTAACÁO

Unidade Passo Descrição

retorna ao passo A..
Se compatível - elabora parecer e pre-

para o resumo dó Plano de Apli.
cação para publicação. Encami­
nha à SG.

Secretaria Geral 7 Elabora termo de Convénio, Acordo ou

Ajuste e encaminha o processo ã SOF pa

ra fins de empenho da despesa.

SOF 8 Empenha a despesa e encaminha ã CISET.

CISET 9 Emite parecer e encaminha à CJ.

CJ 10 Emite parecer e encaminha ao Gabinete
do Ministro.

Gabinete do Ministro 11 Solicita a presença do convenente para

assinatura do termo de Convénio, Acor­
do ou Ajuste.

MDU e Órgão/ 12 Assinam o instrumento.
Entidade

Secretaria.Técnica 13 Encaminha □ orccesso à DCA/Dfi Dsra D.._
blicação no DOU, quancc os valo- =

x O U p c ’
rior a Cz$ 2 milhSes. Se inferior a

esse valor, segue passo 15.

DCA/DA IA Elabora extrato e providencia su» „J p[j-
blicação e do Plano de AplicaçãD
DOU. Anexa cópias ao processo e enc"°

minha à SOF.

SOF 15 Recebe processo, providencia a *
, . , • . missao

de ordem bancaria, anexa documentos
efetua cadastramento. Enra™; u > 6

encaminha a CIST.
CISET 16 Efetua registro contábil e aguarda

prestação de contas. Encaminha „ n
taria-Técnica. ecr—

Secretaria Técnica 17 Recebe processo e aguarda ailt„ •
do Ordenador de Despesa °rxzaÇao
raçao. para n°va lib£

124 C - Cont. 2)
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ANEXO "D”:
EXEMPLO DE TERMOS DE CONVÉNIO
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ANEXO D
EXEMPLO DE TERMOS DE CONVÉNIO

MINISTÉRIO DO INTERIOR

CONVÉNIO N2 0106/&J/88

CONVÉNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0
MINISTÉRIO DO INTERIOR -E A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA,
ESTADO DA PARAÍBA, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

O MINISTéRIO DO INTERIOR, doravante denominado
MINTER, neste ato representado pelo Ministro de Estado do
Interior, Dr. João Alves Filho e a Prefeitura Municipal de
Sousa, Estado da Paraíba, doravante denominada PREFEITURA,
neste ato representada por seu Prefeito, Dr. Nicodemos de
Paiva Gadelha , resolvem firmar o presente convénio, regido
pelas disposições do Decreto-lei n2- 2.300, de 2i de novembro de
1986 e do Decreto nr 93.872, de 23 de novembro de 1986 na forma
e condiçoes das cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O convénio tem por objeto a realização de obras de
infra estrutura urbana.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇoES

Como forma de mútua cooperação na execução do
objeto previsto na cláusula anterior, são obrigações das partes:

I - DO MINTER

A) Examinar e aprovar o projeto, o plano de
aplicação e o cronograma financeiro, elaborados pela PREFEITURA;

B) Repassar os recursos de que trata o presente
convénio, na forma estabelecida na cláusula quarta;

C) Controlar e fiscalizar a execução do
objeto deste convénio;

D) Analisar a prestação de contas e os
relatórios de que trata a cláusula sétima, encaminhados pela
PREFEITURA; e,

E) Realizar outras atribuições que = ™
inerentes as funções de coordenação e acompanhamento dos
t rabahos•
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MINISTÉRIO DO INTERIOR

II - DA PREFEITURA

(Anexo D  cont.

A) Elaborar e encaminhar ao MINTER, para
aprovação, o plano de aplicação, o cronograma Financeiro e o
projeto básico, de conformidade com o objeto deste convénio;

de ap1i cação e

prestação de
sét ima; e.

desempenho dos

B) Executar o projeto de acordo com o plano
cronograma financeiro, devidamente aprovados;

C) Encaminhar ao MINTER, para análise, a
contas e os relatórios de que trata a cláusula

D) Tomar outras medidas necessárias ao
t rabaihos .

bom

CLAUSULA TERCEIRA - DAS ETAPAS E PRAZOS DE EXECUCZO

execução
0 objeto

Iniciada em
descrito na cláusula primeira terá sua

.. e data de conclusão prevista
para de acordo com as etapas constantes do cronograma
financeiro que passa a integrar este termo, independente de
transcriçao.

CLAUSULA QUARTA - DA CLASSIFICACZO E EMPENHO DOS RECURSOS

Para atender os dispêndios decorrentes da execução
deste convénio serão alocados recursos no valor de CZ5
1.000.000,00 (hum milhão de cruzados) à conta de dotações
consignadas ao MINTER, através da Lei n2 7.632, de 03 de
dezembro de 1987 publicada no DOU , de 04.12.87 - projeto
19102.07070313.147, elemento de despesa 4323.01, objeto da nota
de empenho nr 80NEPOPP8, de P9/P2/88.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE APLICACZO

Os recursos classificados e empenhados nesta
cláusula serão aplicados de acordo com o plano de aplicação
anexo, que devidamente aprovado passa a fazer parte deste termo
independente de transcrição.

SUBCLAUSULA SEGUNDA - DA MOVIMENTACZO DOS RECURSOS

Os recursos alocados pelo MINTER, serão
depositados no Banco do Brasil S/A, em conta vinculada a este
termo, e liberados de conformidade com o cronograma citado na
cláusula terceira.
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ministério do interior

(Anexo D — cont.2)

SUBCLAUSULA TERCEIRA - DA GLOSA DAS DESPESAS

Serão
em desacordo com
efetivadas antes
Juros e correção
recolhimentos fora

glosadas as despesas porventura realizadas
as finalidades deste termo, bem como aquelas
da sua vigência e as decorrentes de multas,

monetária, referentes a pagamentos ou
do prazo.

SUBCL^USULA QUARTA - DO SALDO DOS RECURSOS

é obrigatória a restituição pela PREFEITURA ao
Tesouro Nacional, de eventual saldo de recursos liberados pelo
MINTER, dentro de 30 (trinta) dias de conclusão ou extinção
deste termo.

CLAUSULA QUINTA - DO PESSOAL

0 pessoal que, a qualquer título, participar da
execução das obras e/ou serviços objeto do presente
instrumento, não terã com o MINTER qualquer vínculo empregatício.

CLAUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇZO

Caberão ao MINTER as funções normativas na
execução do objeto deste convénio, além de acompanhar e
fiscalizar, direta ou indiretamente, todas as suas fases,
cabendo à PREFEITURA observar as orientações que lhe forem
transmitidas, permitir e facilitar as atividades de
acompanhamento e fiscalização.

CLAUSULA SÉTIMA - DA COMPROVAÇÃO DE CONTAS E GUARDA DOS DOCUMENTOS

A PREFEITURA prestará contas ao MINTER dos
recursos recebidos e de sua aplicação, na forma da legislação
que rege tais comprovaçoes, obrigando-se, ainda, a identificar
a documentação com o número deste convénio e arquivã-la no
respectivo órgão de contabilidade, à disposição dos órgãos de
controle interno e externo.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - DOS RELATÓRIOS PARCIAIS

A PREFEITURA apresentará ao MINTER relatórios
parciais , a cada período de 90 (noventa) dias, que sergo
instruídos com demonstrações físico-financeiras para o
acompanhamento e controle no fluxo dos recursos e das
aplicações , inclusive avaliação dos resultados deste convénio.
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MINISTÉRIO DO INTERIOR

(Anexo D —

SUBCUÍUSULA SEGUNDA - DO RELATÓRIO FINAL

A PREFEITURA apresentará à Secretaria Geral do
MINTER, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do término deste
convénio, relatório final detalhado e circunstanciado da
execução de seu objeto, comprovando, inclusive, o recolhimento
de saldo porventura existente, instruído com as informacoes
relativas à última parcela e compreendido das seguintes peças
cont abé is:

A) Balancete Financeiro;

B) Relação dos pagamentos efetuados;

C) Cópia do extrato da conta bancária, quando for
o caso;

D) Conciliação do sirldo bancário, quando for o
caso;

E) Relação dos_=„bens adquiridos, produzidos ou
construídos, quando for o caso;

F) Comprovantes de recolhimento de saldo, se
houver;

G> Cópia do despacho adjudicatório das licitações
realizadas, ou da justificativa da dispensa, com o respectivo
embasamento legal;

H) Cópia dos contratos ou de outro instrumento
firmado com terceiros;

I) Cópia do Termo de aceitação definitiva da obra,
quando o convénio, acordo ou ajuste, objetivar a execução de
obras públicas ou serviço de engenharia; e,

J) Demonstrativos da aplicação de recursos
próprios, quando for o caso.

CL4USULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCIS20

Este convénio poderá ser denunciado por qualquer
uma das partes ou rescindido por inadimp1emento de quaisquer de
suas cláusulas, especialmente na hipótese de utilização de
recursos financeiros em finalidades diversas daquela prevista
na cláusula primeira desta avença, inclusive aplicação no
mercado financeiro.

cont.3
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MINISTÉRIO DO INTERIOR
(Anexo D — cont. 4)

SUBCLáUSULA ÚNICA - DA SUSPENSZO

A falta de prestação de contas no prazo
estabelecido na Subcláusula Primeira da Cláusula anterior
acarretará a imediata suspensão da liberações subsequentes, e
rescisão deste convénio, se persistir a irregularidade por
prazo ^superior a 30 (trinta) dias, sem justa causa, a critério
do órgão de Controle Interno do MINTER.

CL4USULA NONA - DA PUBLICAçZO, UIGÊNCIA E ALTERAçoES

Este convénio será publicado, em extrato, no
Diário Oficial da União, correndo as despesas á conta do MINTER
a partir do que terá vigência de 06 (seis) meses, podendo ser
prorrogado e modificado mediante termos aditivos.

CLAUSULA DÉCIMA - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas na execução deste
convénio que não possam ser compostas pela mediação
administrativa, é competente o Foro do Distrito Federal.

E por se acharem assim ajustados mandaram lavrar o
presente termo em uma única via perante as testemunhas abaixo
ass i nadas•

oalT/A^yves Filho
Estado do Interiori n i stro d

TESTEMUNHAS:

BsB, 09/02/88
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ANEXO "E":
EXEMPLOS DE EXTRATOS DE CONVÉNIOS

PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
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ANEXO E
EXEMPLOS DE EXTRATOS DE CONVÉNIOS PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
QUINTA-FEIRA. 24 DEZ 1987 DIÁRIO OFICIAL SECÁO I 22585

rNVESTiuFHTQ} CM REGIME OC EXECUÇÃO ESPECIAL - «1 J O O fi-HuMtRO
PLANO 0E APL1CACÃO (.O.Z.l.O./

2-EOHClClO
,0 ,0. 1 d i9j8 ,7 J

3- ORGÃO KICAHXS GERAIS D\ U41X>

8 - UNIDADAUC BXXT50S SCB SUPERVIS/O DA SEPL/ii/PR.

CLA5SFKACÃO ORCAME/ltAFUA
7 — T í tULO DO PHOJE TO/AHVIOAOC f-FONTEOE RELUHSOS

APOIO AO JXSEWXVMKTO ECCNCHTCD E SCCIAL
,IKv->[X]

•»»“» O
I M| 1Q1 l-Qx 3‘ ‘ ■ 5- VALOR

1,000,000,00

IO- ÓRGÃO APLICADO*  PRETEntD*  KJNICfPAL CÉ tHQiLVlS-Mi

11- UNIDADE APLICADORA
IA - TITULO OO 3U*PwajCTQ/SU*ATIV>DADC  DC APLICAÇÃO

1 , | , 1 ■ 1 ■ 1,11 | ! 1 I_

W- OÍSCRICÃO OOSVWPWCMCra/SUeATIVIOAOC D< APLICAÇÃO

fXimrwT par*  aplicação contonna E JL. ri? 528/870*13.10.87.

(Doaaiã rí? 5501/87-00

i.tODKZ Oí
DESPESA 17-ESPECIEICAÇÃO IB VALOR

4L3O.48 Tramfarêrxn*  de Onital * HmirlpU*. 1 000 000 00

1»- TOTAL 1 000 000 00

APROVAÇÃO

"15/12/87 «TOJAL GARTO^RIWT

___ _______ _______Secxwtârlp-Geral____________

_____ __________________pj . -v
15- OF'P u-ÇÃ') VOSUBPROU TO/SUBATIVIOAOE DE APLICAÇÃO

l*vanutM  103 EM REGIME Dí EXECUÇÃO ESPECIAL - 4 l.s.0.0. Il-NOUCRO |j*WJCÍO0
PLANO DE APLICAÇÃO | ,0,2,1,1,/,Q f) , | ,1,9 ,8 ,7 ,

3- ORGÃO KJKAHXE CEPAIS CA INLZO 1*

a-uR.DAOAw mxiik® su gjrawijjuiw seplnjtpr.-- - —

CLASSxFlCACÃO ORÇAMENTARIA
7- TÍTULO DOPROJETO/ATIVICAOC

APOIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL

Tz.al ioilo.3 1 0. 9Í 1. B.3|2 |6 ,8 ,1 , . ,

f-FONTE CE «CURSOS
Ú‘tiÍ4lXJ

OVT*»»  ra»«o C~~]
VALOR

L*Ã>I^«Ã  1»—» I 1 1 3 .000 ,000 .00

APLICAÇÃO______________________________________
>0- ORGÃO APLICADO*  PfCTEITURA HlilCIPAL BOFDA CA MMA-+C

12- UKi PA Dl APLICA DOR A lt_.. i
14- ut-JkODO suvPRCjLro/SLjaAriviOAOt oc aplicação

«mn» aplicação aníomo E.M. nQ 528/87, de 13.10.87
IDoaalê Tf? 5505/07-00

1.tODiáo l't
” DESPESA tr-rsPEciriCAÇÁo u VALOR

4130.40 Ty f cr^rr^i ak de Cax^ít-il a MjnldcplDfl 3 000 000 00

1»- TOTAL 3 000 000 00

_______________________ APROVAÇÃO

En 15/12/6 . HimAL gJTOCTAUT
1 Secretário-Geral

DESCRIÇÃO OOSUBPROXTCV3UBAIIVIOAOE DE APLICAÇÃO

• BeojrBca para aplicação ccnfanne EJ1. n? 529/87, de 13.10.87,

(coealã ri? 1138/87-04)

DESPESA

Traneferêndae da Capital a Kmlclpioa 000 004130.48

psõpoo I oo

APROVAÇAQ
20' WCBAL GARTOKRWT

INVESTIMENTOS EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL
PLANO 0E APLICAÇÃO

350

1- HÚMERO

J ORCÃO f;OXZ£ CERUS CA 121LX)

5 - UNIOAOAOE SECUPSO6 SCB SUPERVISÃO DA SB»LAN/PP..

__________________ Ç L A-35IFICAÇÃO 0 RC AU LN 1ARIA
T- TITULO 00 P«OJtTU/AnviCLADC f-IOHTE Cg RECURSO» _

APOIO fO CESENVXVIKNTO ECOO-UCO E SOCIAL MIPv-O gj
OVlMI riMitj O

1 Z.ellQl lo,3 1 o 9 1 18 3| 216,8,1, , , VALOR
|RM|P4 t> I -a.— ,350 ,000 00

10- ÓRGÃO APLICA DOR PFEFETIURA HJtnai’AL H ERVÀL GWU4X-K»

12 . unidade afucadora: I13, T8?

14- TITULO 00 SUBPROJETO/SUBATIVIDAOC Dl APLICACÃ0

INVCTIMENTOS EM REGIME DCtXECUCÃO ESPECIAL - 4.1 S.o O li-HOMERO
PLANO DE APLICAÇÃO Lo.2.3 ,5,/i0 ,0 ,

|»-EjUJ«Sc©
ldi9-J8_i7T

3- OROÃO. DCARGC6 GERAIS DA CNIÃO |«i<fi£

8 - UHIOAOADE. WECUR9CS SCB SUPERVISÃO DA SEPLAN/PR.

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA
7- TÍTULO bdPAÕjErd/AtlVIDADC B-ICHIta «CU»SO3

apoio K) HEsiNaNDtim Eoaoaco e social uwm. LXJ
•vmi rcuna j

12i811Q1 |o ,3 10,9) 1,8,312 |6 A . . . t------------
|T| .200,000.00

t APLiCACÃQ_______________ '
10- ORGÃo APLICADO*  PREFEITURA MJNICIPAL CE DAVID Ol‘ÍABARRD-RS 1».^
12- IMIOAOE APLICAOORA-
14- TITULO DO BUBPTKMtTO/KlBÃTIVTDAMM APLICAÇÃO

■■> 1-1-

15- DESCRIÇÃO DO SUBmOMnVSuaATIVIOAM 0« APLICAÇÃO

Ftocunoa para aplicação ocnfons*  BJ4. rf? 529Z87, de D.10.87.

(Doaaiê n? 993/87-00

í.COOCó 01
0E5PÍSA 17-csPcciricAçÃo ia VALOR

4130.48 Transferência*  de Capital a Mmldpioa 200 000 00

)t- TOTAL 200 000 00
APROVAÇÃO

20- /Ea 15/12/87". _ ffloar. gariwkwhh-

—.— _ _______---------- SecretáricKJerai
,Bnnnv«» c»»«õ

IwatlMENTOS EM REGIMEDC EXECUÇÃO ESPECIAL -4 1.3 0.0 11-HOmERO h.rxw^PLANO DE APLICAÇAO____________________________| ,0-2,3A./^O, | 7

3- ORGÃO CCAPCQS CERAIS LA WIÃO

5- UNIOADAQC. returco; «TTlPERVTSfO DA SOTJVrpP- ___________

T- TIIULO POPROJETO/ATIVIOADE -----------------------------

apoio 10 LEsnncLVMNro Ecaoaco e social

s-fwrttr. recursos-
-

outua roaiQ | "]
|p,3|0 ,?| 1,8,3|2|6,8,1 , , , »- VAI 0R

lo—!— 1-0.1— 1—«— | , , 200 OÒO 0Õ

10- ORGÃO APLICADO» PFEFEITORA HNIOPAL CE ARROIO CO TIGRE-RS jll c*-'~
12- UHIOAOE APLICAOORA ~~ j'»,^

15- MSCRIÇÃ0 OO SUBPROJCTO/SUaATIVIDADE OE APLICAÇÃO ----------------‘‘------

Ftoeuraoa para aplicação oonjfanne EJ4. n? 529/87, de 13.1Q.87.

(CttMLâ ri? 1155/87«>O






